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Microbiota Intestinal E Sua Influência Na Depressão 

                                                                                                   1 

Resumo: Este trabalho aborda a Microbiota Intestinal e sua influência na depressão. Tal abordagem 

se faz necessária visto que a depressão afeta mais de 300 milhões de pessoas, sendo uma das causas 

de incapacidade, morbilidade e mortalidade a nível mundial. A finalidade deste trabalho é demonstrar 

e esclarecer como o eixo microbiota-intestino-cérebro pode influenciar e desencadear possíveis 

mecanismos que causam uma desorganização no sistema endócrino, nervoso e gastrointestinal, 

levando ao aparecimento de transtornos depressivos e como essa interconexão pode ser modulada a 

fim de se obter uma nova alternativa em terapias integrativas e complementares à terapêutica 

farmacológica no combate aos transtornos depressivos. Este propósito foi conseguido através da 

revisão bibliográfica, utilizando-se a pesquisa explicativa e retrospectiva. Foi utilizado como material 

de apoio artigos científicos em sites como Scielo, periódico CAPES, Sciencedirect, Google Scholar, livros 

e revistas científicas. 

 Palavras-chave: Cérebro. Depressão. Microbiota Intestinal.  
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1 INTRODUÇÃO 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2017), a depressão é uma disfunção 

psiquiátrica complexa que atinge aproximadamente mais de 300 milhões da população mundial. A 

depressão quando não cuidada pode permanecer por longos anos, havendo uma probabilidade de 

85% dos pacientes virem a ter uma recaída a partir do primeiro episódio e cerca de 15% a 20% virem 

a ter pensamentos suicidas e cometê-lo (LIANG et al., 2018). 

Os tratamentos mais convencionais da depressão apresentam como opção o uso de medicamentos 

antidepressivos aliados a terapias psiquiátricas e psicológicas, tendo como foco o cérebro, porém, uma 

grande parte dos pacientes não respondem à medicação (GUIMARÃES, MOURA E SILVA, 2014). 

Segundo LIANG et al. (2017),os estudos desempenhados nos últimos anos apontam a existência de um 

sistema de comunicação bidirecional, chamado de eixo microbiota-intestino-cérebro, que pode 

influenciar direta e indiretamente determinados distúrbios psicológicos, como a depressão. 

Desequilíbrios no microbioma intestinal podem gerar alterações dos sistemas nervoso, endócrino, 

imunológico, metabólico e de barreira intestinal e hematoencefálica, causando uma desordem do eixo 

microbiota-intestino-cérebro (WINTER et al., 2018). 

Estas alterações vêm sendo correlacionadas ao aumento do risco de desenvolvimento de depressão, 

apontando a existência de uma interconexão entre microbiota intestinal, cérebro e depressão 

(WALLACE E MILEV, 2017). Avanços nos estudos e pesquisas sugerem que o sistema nervoso está 

interligado diretamente com o intestino e que desequilíbrios da microbiota intestinal podem 

desencadear distúrbios psiquiátricos, tais como a depressão (WINTER et al., 2018).As pesquisas sobre 

a influência da microbiota intestinal no cérebro têm aumentado com diversas abordagens, desde o 

uso de animais germ-free, manipulação com antibióticos e tratamento com psicobióticos, se tornando 

um foco de investigação (DASH et al., 2015). 

De acordo com Macedo et al., (2017), o reconhecimento do eixo microbiota-intestino-cérebro indica 

um futuro alvo terapêutico e com potencial para o tratamento da depressão. 

2 DEPRESSÃO: FISIOPATOLOGIA 

Segundo Wallace e Milev (2017), depressão é um termo universal utilizado para explicar uma série de 

distúrbios depressivos, tais como depressão major, doença bipolar, transtorno afetivo sazonal e 

depressão pós-parto. 
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Embora tenha sintomas em comum, é importante determinar qual o tipo de depressão que o paciente 

apresenta, diferenciando-o dos outros distúrbios depressivos, de maneira a alcançar um diagnóstico 

mais preciso (WINTER et al., 2018). 

Mesmo com o desenvolvimento de sintomas de baixa gravidade, estes distúrbios podem afetar 

significativamente a vida cotidiana a nível familiar, social e até financeiro, estando por isso associados 

à redução da qualidade de vida do indivíduo (MANCHISHI et al., 2018). 

A forma mais grave da depressão é a depressão major DM, que pode durar meses ou anos. Os seus 

sintomas envolvem humor depressivo duradouro, ausência de prazer e interesse nas atividades do dia 

a dia, perda de energia, perturbações do sono e do apetite (LIMA-OJEDA et al., 2017). 

De acordo com Macedo et al., (2017), podem acontecer num episódio único ou em episódios repetidos 

e consoante a severidade dos sintomas categorizam-se como leves, moderados ou graves. 

Em casos mais graves este distúrbio pode levar a autolesão e pensamentos suicidas. O suicídio é a pior 

consequência da DM e é por isso um grave problema de saúde pública (HORNE E FOSTER, 2018). 

A etiologia contida a este distúrbio é complexa, abrangendo fatores biológicos, psicológicos, sociais e 

até socioculturais (GUIMARÃES, MOURA E SILVA, 2014). 

Segundo Liang et.al, (2018), a desregulação hormonal pode ocasionar um desequilíbrio de 

neurotransmissores, redução da neurogênese e da plasticidade cerebral, assim como ocorrência de 

circuitos neuronais anormais. 

A personalidade do indivíduo também é apresentada como um fator de risco psicológico, o ambiente 

social a que este está sujeito, eventos de estresse em fases precoces e ao longo da vida, podem 

também ser desencadeantes de Depressão major (NADEEM et al., 2019). 

Na última década, o conhecimento em neurociência e bioinformática cresceram, demonstrando a 

influência dos fatores ambientais, como o estresse e a desregulação imunológica, como causas 

fundamentais para o progresso desta patologia (HORNE E FOSTER, 2018). 

Esta heterogeneidade retrata um desafio na escolha da terapêutica que mais se adequa a cada 

paciente (HORNE E FOSTER, 2018). 

O primeiro fármaco usado no tratamento da depressão surgiu em 1958. Feito com base nos efeitos 

eufóricos apresentados em doentes tuberculosos, a iproniazida foi a molécula pioneira do que viria a 

ser a primeira classe de antidepressivos, os inibidores da monoaminaoxidase (STEER, 2019). 
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O seu desenvolvimento criou uma nova classe terapêutica, os antidepressivos tricíclicos. A sua ação 

deve-se essencialmente a elevação da noradrenalina e serotonina e, em menor quantidade da 

dopamina, através da inibição da sua captação neuronal (MACEDO et al., 2017).  

Adiante a descoberta da influência da serotonina na depressão, foi originado uma nova família de 

fármacos, os inibidores seletivos da recaptação da serotonina (SSRIs), que constituem a classe de 

antidepressivos mais normalmente utilizada (HORNE E FOSTER, 2018). 

Desde a década de 1980 o uso de antidepressivos se tornou a principal intervenção no tratamento da 

Depressão major e também em outros distúrbios depressivos (NADEEM et al., 2019) 

Conforme VlLAINIĆ et al., (2016), embora os antidepressivos serem amplamente utilizados como 

tratamento dos distúrbios depressivos, cerca de 30 % a 40 % dos pacientes não respondem à 

terapêutica.   

Os principais obstáculos referentes ao tratamento contra a depressão são o aparecimento lento do 

efeito terapêutico (2 a 3 semanas), a eficácia limitada dadas as elevadas taxas de resistência, e os 

efeitos adversos limitativos (LIANG et al., 2018). 

O excesso de prescrição de antidepressivos e o fato de os estudos desenvolvidos terem como maior 

foco a procura de fatores genéticos, neurológicos e comportamentais da doença, têm criado uma 

precisão de pesquisa contínua, em busca de novas alternativas terapêuticas efetivas (STEER, 2019). 

3 MICROBIOTA INTESTINAL 

A microbiota intestinal é formada por uma comunidade diversificada de microrganismos e o seu 

respectivo material genético (DASH et al., 2015). 

Ainda que se trata de uma matriz maioritariamente constituída por bactérias, outros microrganismos 

presentes como Archaea, leveduras, parasitas, vírus e protozoários mantêm conjuntamente o 

equilíbrio dinâmico, ecológico e metabólico deste ecossistema (FOSTER; RINAMAN; CRYAN, 2017) 

No organismo humano habitam cerca de 100 trilhões de bactérias, 80 % das quais no intestino, que 

constituem dez vezes mais o número de células eucarióticas humanas, com um peso total entre 1 a 2 

kg, peso semelhante a do cérebro humano (DINAN E CRYAN, 2017). 

Os filos Bacteroidetes e Firmicutes constituem 70 a 75 % da microbiota intestinal bacteriana, 

sendomais comuns no organismo adulto (MACEDO et al., 2017). 
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Em menor quantidade as restantes espécies bacterianas integram os filos Verrucomicrobia, 

Actinobactéria, Proteobacteria, Fusobacteria e Cyanobacteria (LI et al., 2019). 

Tem muitos sutópicos pequenos, acho que pode unir alguns sabeA colonização bacteriana tem início 

no nascimento e permanece durante toda a vida. É primeiramente caracterizada por baixa diversidade 

e dominância dos filos Proteobacteria e Actinobactéria (SARKAR et al., 2018). 

Associadamente, entre os dois e três anos, dá-se a transição para a microbiota específica de um adulto, 

aparecendo o domínio de Firmicutes e Bacteroidetes (DASH et al, 2015). 

Os primeiros três anos de vida são fundamentais ao neurodesenvolvimento, havendo uma imensa 

sinaptogénese e mielinização (Figura I) (SLYEPCHENKO et al., 2016). Acho que precisa explicar melhor 

os dois eventos, que vão acontecendo paralelamente, a colonização intestinal e o desenvolvimento 

neural. Explique o neurodesenvolvimento, após os fatores que influenciam a microbiota, explicando 

melhor essa relação entre microbiota o sistema nervoso central e o desenvolvimento cerebral, 

ordenando as frases neste sentido. 

A exposição a diferentes microrganismos, dietas, antibióticos e outros fatores, são condições 

indispensáveis para modular e definir a composição bacteriana e, pelo fato de influenciarem a 

comunicação com o sistema nervoso, podem contribuir para a etiologia de distúrbios do 

desenvolvimento cerebral (SLYEPCHENKO, 2016). 

 

Figura 1 – Desenvolvimento paralelo do cérebro e da microbiota intestinal nos primeiros três anos de 
vida. O neurodesenvolvimento inicia-se com a migração neuronal, seguida do crescimento axonal e 
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mielinização, assim como da sinaptogénese e o aperfeiçoamento sináptico, de maneira a formar uma 
rede neuronal de um cérebro inteiramente funcional. Paralelamente decorre um aumento da 
complexidade da microbiota intestinal até se atingir uma microbiota estável. Fonte: WANG, 2018. 

Visto que a colonização do intestino se origina no nascimento, a microbiota do recém-nascido vai 

depender do tipo de parto realizado (WANG, 2016). 

Em partos normais o bebê é primeiramente exposto a microbiota vaginal, enriquecida com espécies 

dos gêneros Lactobacillus e Prevotella, apresentandoum excelente desenvolvimento da microbiota 

(DASH et al., 2017). 

Já os bebés nascidos por cesariana vão ser expostos a estirpes dos géneros Staphylococcus e 

Corynebacterium, apresentando grandes diferenças na composição da microbiota intestinal até os 

dois anos de idade, um período crucial no desenvolvimento cerebral (LIMA-OJEDA, RUPPRECHT E 

BAGHAI, 2017). 

Outro fator essencial no desenvolvimento cerebral é o tipo de nutrição. bebês alimentados através de 

leite materno apresentam um melhor neurodesenvolvimento e uma microbiota mais complexa em 

Bifidobacterium relativamente a bebês mantidos através de fórmulas infantis (LIANG et al., 2018). 

(Figura II) 

 

Figura 2 - Fatores que moldam a microbiota intestinal do recém-nascido 
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3.2 REGULAÇÃO DA MICROBIOTA INTESTINAL 

De acordo com Macedo et al. (2017), diversos fatores podem influenciar a microbiota intestinal, tais 

como a genética, idade, dieta, metabolismo, geografia e estresse, refletindo com o passar dos anos a 

história genética e as mudanças ambientais a que o indivíduo foi apresentado. 

Numa condição saudável, a microbiota intestinal encontra-se em homeostase, porém, em estados de 

disbiose (desequilíbrio), podem aumentar a suscetibilidade a doenças (NADEEM et al., 2017). 

Pode-se ter como exemplo a diminuição do equilíbrio homeostático da microbiota intestinal em 

idosos. Nesta fase da vida é possível diferenciar os indivíduos que envelheceram de maneira saudável 

comparado aos que a saúde foi se deteriorando, como os idosos que vivem em lares e apresentam 

uma menor biodiversidade da microbiota intestinal (OSADCHIY et al., 2019). 

O ambiente familiar, o estresse físico e psicológico influencia tanto a mãe como o bebê. 

Adicionalmente a genética o estado de saúde da mãe assim como a nutrição a que está sujeita podem 

afetar a microbiota na fase precoce de vida. Outros eventos que têm um papel fundamental para a 

microbiota do recém-nascido neste período vulnerável são o modo de parto, o modo de nutrição e 

também o uso de antibióticos (OSADCHIY, 2019). 

3.3 FUNÇÕES DA MICROBIOTA INTESTINAL  

A existência de bactérias comensais no organismo humano estende-se a vários domínios biológicos. 

Possuem um papel ativo em processos digestivos e nutritivos, reforço do sistema imunológico, 

funcionamento e desenvolvimento cerebral e outros aspetos fisiológicos do hospedeiro. A nível 

gastrointestinal a microbiota desempenha variadas funções (WANG, 2016). 

A microbiota intestinal possui uma função amplamente reconhecida, que é o auxílio na absorção de 

nutrientes, através da degradação de fibras indigeríveis como polissacarídeos vegetais (WINTER et al., 

2018). 

Este processo é feito através de fermentação bacteriana, originando diversos ácidos graxos de cadeia 

curta (SCFAs), como o acetato, butirato, lactato e propionato. O butirato possui a capacidade de 

regular a proliferação, apoptose e diferenciação celulares, inibir o aumento da permeabilidade 

intestinal e a ativação da resposta inflamatória, contribuindo assim para a manutenção da integridade 

da barreira intestinal (MARTIN et al., 2018). 
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A microbiota integra um reforço da barreira intestinal e influencia a formação da vasculatura do 

intestino através da estimulação da regeneração das células epiteliais intestinais, limitação da 

penetração de bactérias no tecido através da estimulação da secreção de imunoglobulina A e nutrição 

da mucosa através da produção de SCFAs (JIANG et al., 2015). 

Para a preservação da homeostase intestinal, as bactérias comensais apresentam a capacidade de 

ativar receptores específicos, os chamados tolllike receptors (TLRs) desencadeando a produção de 

proteínas heat shock (fatores protetores), como resposta a danos na homeostase epitelial (WINTER et 

al., 2018). 

De acordo com Macedo et al., (2017), no início da vida, a estimulação do sistema imunológico inato 

ajuda na maturação do tecido linfoide 

No entanto, a microbiota auxilia na defesa contra agentes patogénicos através de respostas 

imunológicas locais e sistémicas e na produção de nutrientes diversos, vitaminas e hormônios 

(MARTIN E MAYER, 2017).  

Ainda que a microbiota intestinal não ter sido inicialmente considerada significativa para o 

funcionamento cerebral e desenvolvimento de patologias mentais, as novas tecnologias e 

conhecimentos da neurociência têm investigado bastante os estudos nesta área, alicerçando uma 

evidência crescente da interconexão microbiota-intestino-cérebro na saúde e doença (JIANG et al, 

2015). 

4 INTERCONEXÃO MICROBIOTA-INTESTINO-CÉREBRO 4.1 ESTUDOS CLÍNICOS E PRÉ-CLÍNICOS  

Graças aos estudos realizados na última década com modelos animais, houve um extenso progresso 

na compreensão da interconexão microbiota-intestino-cérebro (SARKAR et al., 2018).O estudo do 

efeito regulador da microbiota intestinal sobre a atividade cerebral utiliza os modelos animais germ-

free (GF) (DINAN E CRYAN, 2017). 

Estes modelos nascem em condições de assepsia, o que se repercute no seu microbioma, 

apresentando por isso características anatómicas, morfológicas, metabólicas, imunológicas e 

biológicas distintas comparativamente a outros modelos animais e a humanos (FÜLLING, 2019). 

O seguimento destes modelos permitiu realçar como a ausência ou desequilíbrio da microbiota 

intestinal podem alterar a concentração de citocinas influenciando a função hipotalâmica e 

aumentando a resposta do eixo hipotálamo-pituitária-adrenal (HPA) (WINTER et al., 2018). 
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Figura 3 – Evidência da importância da microbiota intestinal na manutenção da homeostase a partir 
de modelos animais germ free. Quando os modelos animais GF são submetidos a condições de 
estresse o seu eixo HPA é ativado, desencadeando o sistema imunológico a produzir citocinas pró-
inflamatórias (WANG, 2018).  

Os questionamentos realizadoscom estes estudos incluem, para além do uso de animais germ free, 

manipulação com antibióticos, indução de estresse, colonização com microbiota sintética ou humana 

e tratamento com psicobióticos, confirmando a influência do microbioma intestinal em 

comportamentos depressivos (OSADCHIY, 2019) 

Nesta área foi realizado por Sudo et al., (2004), um dos estudos pioneiros ao demonstrar como a 

ausência da colonização microbiana pós-natal pode afetar a resposta do eixo HPA ao estresse, em fase 

adulta, e que por meio da colonização intestinal com microbiota convencional é possível reverter estas 

mudanças. 

Após esta evidência foram desempenhados vários estudos onde foi possível observar diferenças entre 

modelos experimentais GF e animais controle que possuem uma microbiota intestinal normal (YANO 

et al., 2015). 

Embora a maioria dos dados emergentes serem baseados em estudos pré-clínicos, muitas das 

abordagens realizadas têm sido excedidas para estudos clínicos, e o aumento destes últimos sugere a 

influência da microbiota intestinal na função cerebral (BREIT et al., 2018). 

Um dos mais notáveis estudos que revela o impacto dos agentes patogênicos intestinais no eixo 

microbiota-intestino-cérebro decorreu após um desastre no Canadá em maio de 2000, quando um 

abastecimento de água potável foi contaminado por Escherichia coli e Campylobacter jejuni, que 
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aumentou os sintomas de ansiedade, depressão e síndrome do cólon irritável nos indivíduos afetados 

(VlLAINIĆ, 2016). 

4.2 COMUNICAÇÕES MICROBIOTA-INTESTINO-CÉREBRO  

Evidência emergente aponta a existência de uma comunicação bidirecional entre o sistema nervoso e 

o trato gastrointestinal, denominado eixo microbiota-intestino-cérebro (WALLACE E MILEV, 2017). 

O eixo microbiota-intestino-cérebro é um sistema de comunicação bidirecional complexo entre o 

cérebro e a microbiota gastrointestinal (DASH et al., 2015). 

Mesmo sendo os mecanismos que envolvem esta comunicação complicadoe ainda não estarem 

totalmente esclarecidos, sabe-se que envolvem os sistemas nervoso, endócrino, imunológico e o 

sistema de barreira da mucosa intestinal e barreira hematoencefálica (FOSTER et al., 2013). 

As evidências mais recentes apontam que esta comunicação ocorre principalmente através do nervo 

vago, como principal componente do ramo parassimpático do sistema nervoso autônomo (BREIT et 

al., 2018). 

O ajuste do cérebro através da microbiota pode ocorrer através da produção de metabolitos como os 

ácidos graxos de cadeia curta, os ácidos biliares secundários e os metabolitos derivados do triptofano 

(OSADCHIY et al., 2019). 

A sua comunicação com células enteroendócrinas e com o sistema imunológico gera sinais capazes de 

transpor a barreira intestinal (WANG, 2016). 

Ao adentrarem a circulação sistêmica, estes são capazes de ultrapassar a barreira hematoencefálica, 

ativando os mecanismos de sinalização do sistema nervoso central (HORNE E FOSTER, 2018). 

A microbiota é também capacitada de originar moléculas hormonais neuroativas ou auxiliar na sua 

produção, estando ainda por elucidar se estes compostos neuroativos estão presentes em quantidade 

suficiente para o SNC (Sistema Nervoso Central) do hospedeiro gerar uma resposta (NADEEM et al., 

2018). 

Em direção oposta, o cérebro também é capaz de regular a microbiota intestinal (STEER, 2019). 

O SNA influencia diversas funções gastrointestinais, como a motilidade local, a secreção de muco e 

peptídeos, permeabilidade intestinal e a resposta imunológica da mucosa, fatores estes que afetam o 

ecossistema microbiano e regulam a atividade e composição da microbiota (MARTIN et al., 2018). 
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4.2.1 COMUNICAÇÃO MICROBIOTA-INTESTINO-CÉREBRO ATRAVÉS DA VIA NEUROANATÔMICA 

Os estudos pré-clínicos têm reconhecido o nervo vago como a via principal para a comunicação entre 

o intestino e o cérebro (KELLY et al., 2015). 

Este é o décimo par de nervos cranianos e tem um papel importante na comunicação de sinais entre 

órgãos e o cérebro, através dos seus neurônios sensoriais (aferentes) (KOOPMAN et al., 2017). 

Está incluído na manutenção da homeostase corporal ao desempenhar diversas funções 

parassimpáticas, como controle do humor, respiração, frequência cardíaca, resposta imunológica e 

digestão (OSADCHIY et al., 2019). 

Por apresentar uma estrutura e função semelhante ao cérebro, o SNE é descrito como o ‘segundo 

cérebro’ e realiza funções diversas desde barreira intestinal, até à regulação de processos entéricos 

como resposta imunológica, motilidade e circulação microvascular (CHENG et al., 2019). 

O nervo vago emite a informação da microbiota intestinal ao Sistema Nervoso Central, originando uma 

resposta adaptada e sendo responsável pela conservação da homeostase intestinal (SYLVIA et al., 

2018). 

Por exemplo, em situações de desequilíbrio da microbiota intestinal, as bactérias estimulam os 

neurónios aferentes do SNE, o nervo vago é ativado e o SNC desencadeia mecanismos anti-

inflamatórios, na tentativa de reestabelecer este equilíbrio (DANTZER, 2008). 

A sua ativação pode também levar ao aumento da motilidade intestinal e da secreção glandular (YANO 

et al., 2015). 

Há alguns dados que comprovam que a depressão pode estar associada com a diminuição da 

diversidade e quantidade da microbiota intestinal, alterações que podem resultar de uma diminuição 

da atividade vagal (BREIT et al., 2018).  

A Figura 5 explica as diferenças da diversidade microbiana de indivíduos com epressão 

comparativamente a indivíduos saudáveis, assim como as mudanças observadas na microbiota 

intestinal de ratos após a exposição ao estresse (WANG et al., 2018). 
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Figura 5 - Alterações observadas na microbiota intestinal de indivíduos diagnosticados com 

depressão e expostos a estresse. Fonte: WINTER, 2018.  

4.2.2 SISTEMA IMUNOLÓGICO 

Uma das características importantes da depressão é a inflamação (BREIT et al, 2018). 

Mudanças na microbiota intestinal podem afetar a permeabilidade da barreira intestinal, levando ao 

aumento de lipopolissacarídeos (LPS), um componente da parede celular das bactérias gram-

negativas, que ao ser liberado para a circulação sistémica, é reconhecido por TLRs na superfície das 

células, ocasionando respostas imunológicas e inflamatórias (CHAMPAGNE-JORGENSEN, 2019). 

Estas caracterizam-se essencialmente pelo aumento sistémico de citocinas pró-inflamatórias, como a 

interleucina (IL)-1, IL-6, fator de necrose tumoral-alfa (TNF-α) e proteína C reativa, capazes de ativar 

abundantemente o eixo HPA (CEPEDA et al., 2017). 

Um excesso de citocinas pró-inflamatórias pode suceder na inibição do mecanismo de feedback 

negativo do eixo HPA, um aumento da permeabilidade da BHE, uma diminuição na síntese de 

serotonina e aumento na libertação de cortisol, resultando em depressão (OSADCHIY et al., 2019). 

A aplicação de citocinas pró-inflamatórias em roedores induz comportamentos depressivos, como 

perturbações do ciclo circadiano e redução de apetite (SYLVIA e DEMAS, 2018). 
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Indivíduos com depressão crônica, expressam níveis séricos elevados de IgA e IgM contra os LPS, 

propondo que a inflamação possa ser uma das causas desta patologia (GIBSON et al., 2017). 

Uma das formas pelos quais a microbiota comunica com o indivíduo é através dos TLRs (MANCHISHI 

et al., 2018). 

Estes receptores agregam o sistema imunológico inato, mediando a produção de citocinas (LIANG et 

al., 2018). 

A microbiota intestinal estimula a atividade imunológica, podendo haver bactérias benéficas com 

capacidade de estimular citocinas anti-inflamatórias como a IL-10 e outras que desencadeiam a 

expressão de citocinas pró-inflamatórias (CEPEDA, KATZ e BLACKETER, 2017). 

Recentemente foi descoberto que o SNC é drenado por uma rede de vasos linfáticos que comunicam 

bidireccionalmente com o cérebro, indicando que as citocinas possam atingir o SNC de forma mais 

objetiva do que o esperado (RUDZKI et al., 2019). 

4.2.3 SISTEMA METABÓLICO 

Os mecanismos de comunicação intestino-cérebro provêm da produção e regulação de metabólitos 

neuroativos, entre os quais neurotransmissores como a serotonina, noradrenalina, dopamina e 

glutamato, passíveis de manipular estados cerebrais através do seu efeito excitatório e o GABA pelo 

do seu efeito inibitório (GIBSON et al., 2017). 

A microbiota intestinal atinge o metabolismo do triptofano nos seus metabólitos, podendo levar direta 

e indiretamente a estados depressivos (SCHMIDT et al., 2015). 

Comumente, a maioria do triptofano proveniente da dieta (mais de 95 %) é degradado pela via da 

quinurenina e somente uma pequena parte é utilizada na síntese de serotonina (SARKAR et al., 2018). 

A intervenção indireta da microbiota deve-se ao controle da disponibilidade de triptofano e da síntese 

de serotonina, dependendo das bactérias envolvidas, a microbiota intestinal pode aumentar ou 

diminuir a síntese de quinurenina (OSADCHIY, MARTIN e MAYER, 2019). 

Oscilações na biodisponibilidade de triptofano acometem a síntese de serotonina, podendo influir na 

neurotransmissão serotoninérgica (MARTIN et al., 2018). 

As bactérias benéficas são responsáveis por uma diminuição da atividade das enzimas que degradam 

o triptofano em quinurenina, já outras estirpes e o aumento de citocinas pró inflamatórias 
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desencadeiam sua ação, estando uma elevada produção de quinurenina associada a depressão e 

redução da neuro proteção (VlLAINIĆ et al., 2016) 

De modo direto, a microbiota intestinal pode sintetizar triptofano, todavia com uma disponibilidade 

limitada para o indivíduo, uma vez que certas estirpes bacterianas possuem uma enzima responsável 

pela sua degradação (SARKAR et al., 2018). 

No entanto, a carência de triptofano pode também estar ligada a sintomas depressivos, tais como 

humor depressivo, tristeza e o desespero (WANG, 2016). 

As células enterocromafins são um subtipo de células enteroendócrinas responsáveis pela produção 

de mais de 95 % da serotonina do organismo (LIANG et al., 2018). 

Este hormônio e neurotransmissor tem a capacidade de modular localmente o ecossistema intestinal 

através da regulação da motilidade, trânsito e secreção intestinal, sendo um dos reguladores pioneiros 

do humor e cognição (DANTZER et al., 2008). 

Baixos níveis de serotonina, dopamina e adrenalina no organismo muitas vezes estão associados a um 

aumento de sintomas depressivos (KAZEMI et al., 2019). 

Estudos recentes apontam a importância da microbiota intestinal na regulação dos níveis de 

serotonina, ao observarem a diminuição dos níveis deste neurotransmissor em animais germ free 

comparativamente a animais controle, colonizados convencionalmente (BREIT et al., 2018). 

A microbiota intestinal é também um importante local de produção de SCFAs, formados a partir da 

fermentação bacteriana (TURKIEWICZ, RYU e MAYER, 2019). 

Estas moléculas adentram a circulação sistémica e são transportados através da BHE, tendo 

aparentado, em estudos pré-clínicos, efeitos semelhantes aos de fármacos antidepressivos (DALTON, 

MERMIER e ZUHL, 2019). 

Os SCFAs e os ácidos biliares secundários sintetizados pela microbiota ativam receptores envolvidos 

na regulação de saciedade e da fome, tendo um papel considerável nos comportamentos alimentares 

(WINTER et al., 2018). 

A ação bacteriana pode também passar pela geração de substâncias neurotóxicas, como o ácido D-

lático, hidrogênio e amônia, que atingem o SNC através do nervo vago, afetando tanto as funções 

cerebrais como as reações ao estresse (DANTZER et al., 2008). 
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4.2.4 SISTEMA DE BARREIRA: BARREIRA INTESTINAL E BARREIRA HEMATOENCEFÁLICA 

A sinalização do eixo microbiota-intestino-cérebro é modulada através de duas barreiras essenciais: a 

barreira intestinal e a barreira hematoencefálica (MARTIN et al., 2018). 

A informação conduzida entre o intestino e o cérebro é elevadamente variável, uma vez que fatores 

como a microbiota intestinal, o estresse e a inflamação influenciam a permeabilidade destas barreiras 

(OSADCHIY, MARTIN e MAYER, 2019).  

A barreira intestinal é constituída de duas camadas: uma monocamada basal de células epiteliais 

interligadas por tight junctions e uma camada mucosa dinâmica a nível de composição e espessura, 

composta por IgA e peptídeos antimicrobianos (FOSTER e NEUFELD, 2013) 

A camada mucosa é inabitada por microrganismos comensais e atua como uma barreira protetora, 

sendo composta por um biofilme de glicoproteínas é degradado pela microbiota quando privada de 

fibra alimentar, que causa uma suscetibilidade a agentes patogênicos (SARKAR et al, 2018). 

Quando são captados produtos microbianos específicos, a mucosa inicia os seus mecanismos 

antimicrobianos de defesa, inflamação intestinal e tolerância imunológica, podendo mudar a 

permeabilidade da barreira intestinal (MARTIN e MAYER, 2017). 

O aumento desta permeabilidade derivado de estresse e outros fatores (Figura 8), favorece a 

passagem de LPS e citocinas para a corrente sanguínea, estimulando toll-like receptor à produção de 

citocinas pró-inflamatórias (SUDO et al., 2004). 
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Figura 8 – Eixo microbiota-intestino-cérebro. As vias de sinalização entre a microbiota intestinal, a 
barreira intestinal e o cérebro podem ser afetadas por fatores como o estresse, infeções, antibióticos 
e dietas pobres, criando distúrbios na barreira intestinal. Estas alterações permitem que a microbiota 
leve o organismo a um estado pró-inflamatório e consequentemente neuro inflamação. ACTH: 
hormona adrenocorticotrófica; CRH: hormona libertadora de corticotrofina; HPA: hipotálamo-
pituitária-adrenal; SCFAs: ácidos gordos de cadeia curta. Fonte: KELLY, 2015. 

 

5. FATORES QUE MODIFICAM A INTERCONEXÃO MICROBIOTA-INTESTINO-CÉREBRO 

5.1 ANTIDEPRESSIVOS  

Pacientes identificados com quadro de depressão demonstram alterações na composição da 

microbiota intestinal, com um aumento de Bacteroidetes, Proteobacteria e Actinobactéria, 

acompanhado de uma diminuição de Firmicutes (CHAMPAGNE-JORGENSEN et al., 2019).  

Tendo em conta as diferenças da população com Depressão major, é imprescindível compreender 

como as características da microbiota intestinal, composição, diversidade e função podem ser 

essenciais na estratificação de indivíduos em subtipos clínicos (SLYEPCHENKO et.al, 2016). 

Acredita-se que o efeito de variados antidepressivos possa estar relacionado aos seus efeitos 

antimicrobianos: apesar de os IRSS atuarem sobretudo contra bactérias gram-positivas como 
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Staphylococcus spp. e Enterococcus spp., estes apresentam atividade contra enterobactérias 

potencialmente tóxicas (CEPEDEA, KATZ e BLACKETER, 2017). 

Os antidepressivos tricíclicos previnem o aparecimento de agentes patogênicos intestinais, entre os 

quais Escherichia coli, Yersinia enterocolitica e Giardia lamblia (CHENG et al., 2019). 

Sendo assim, através da sua atividade antimicrobiana, os antidepressivos podem reatar a homeostase 

do eixo microbiota-intestino-cérebro (SCHMIDT et al., 2015). 

5.2 ANTIBIÓTICOS 

Dada a complexidade do ecossistema microbiano intestinal, continua ainda por determinar que 

microrganismos são relevantes para a ligação com o sistema nervoso (CHAMPAGNE-JORGENSEN et 

al., 2019). 

Uma das abordagens mais habitualmente utilizada para o estudo nesta área é o tratamento com 

antibióticos (CEPEDEA, KATZ e BLACKETER., 2017). 

Estudos realizados em roedores, com antibióticos de amplo espectro, apresentaram alterações 

cerebrais e comportamentais, assim como transformações na estrutura da microbiota intestinal 

(OSADCHIY, MARTIN e MAYER, 2019). 

Foram observadas alterações dinâmicas no metabolismo do triptofano, diminuição dos níveis de 

triptofano e quinurenina, e uma diminuição significativa de BDNF, auxiliando para as alterações vistas 

na memória, ansiedade e funções cognitivas destes animais (MARTIN et al., 2018). 

Muitos antibióticos estão relacionados a alterações do trânsito intestinal, complicações 

neuropsiquiátricas, estando ainda por determinar se a relação entre estes fármacos e a neuro 

atividade se deve somente às modificações instituídas na microbiota intestinal ou se atuam 

diretamente no cérebro como agentes neurotóxicos (WILEY et al., 2017).  

5.3 PSICOBIÓTICOS  

Os psicobióticos foram no início descritos como um grupo de organismos vivos que consumidos em 

quantidades adequadas teriam um benefício para a saúde mental (CHENG et al., 2019). 

Se antigamente esta definição estava limitada a probióticos, hoje expande-se também a prébióticos: 

fibras solúveis, como por exemplo fruto-oligossacarídeos (FOS) e galactooligossacarídeos (GOS), que 

aumenta o crescimento da microbiota comensal (DINAN e CRYAN, 2017). 
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Agindo por intermédio de vias imunológicas, humorais, neuronais e metabólicas do eixo microbiota-

intestino-cérebro, reestabelecem tanto a função GI como a cerebral (RUDZKI et al., 2019). 

A sua ação sobre o eixo HPA faz com que seja possível regular neurotransmissores como o GABA, a 

serotonina e o BDNF, essenciais no controle do equilíbrio excitatório e inibitório, humor, funções 

cognitivas, aprendizagem e memória (OSADCHIY, MARTIN e MAYER, 2019). 

Estudos feitos nos últimos cinco anos demonstram a sua ação à inibição da inflamação e diminuição 

dos níveis de cortisol, contribuindo consideravelmente para a diminuição dos sintomas depressivos 

Evidência crescente apresenta os efeitos benéficos dos psicobióticos em quadros de depressão, 

ansiedade e estresse (SARKAR et al., 2018). 

Certos ácidos orgânicos, como o butirato, são os produtos finais da fermentação de hidratos de 

carbono não digeríveis ou fibra dietética (SUDO et al., 2004). 

Mais de 95 % destes SCFAs são originados no cólon e têm um papel essencial no equilíbrio da 

microbiota intestinal ao regular atividades como a função dos colonócitos e homeostase intestinal 

(CHENG et al., 2019). 

5.4 TRANSPLANTE DE MICROBIOTA FECAL 

O transplante da microbiota fecal é uma técnica de transplante de fezes de um doador saudável para 

um indivíduo que apresente uma microbiota intestinal comprometida (LIANG et al., 2018). 

Este é um processo já utilizado no tratamento de infeções por Clostridium difficile, doença de Chron e 

colite ulcerosa (GIBSON et al., 2017). 

Alguns pesquisadores tentaram reproduzir este transplante como um método terapêutico de 

distúrbios mentais, entre os quais a depressão (ZHENG et al., 2016).  

Um estudo pré-clínico realizado por Zheng et al. (2016), revelou não só, que a ausência da microbiota 

intestinal estimula comportamentos depressivos e que a composição da microbiota se encontra 

modificada em pacientes depressivos, mas que estas alterações podem ser transmitidas através de 

um transplante de microbiota fecal 

Ao colonizar ratos GF com microbiota de ratos com fenótipo depressivo foi nítido o aumento de 

comportamentos depressivos comparativamente aos ratos GF colonizados com microbiota saudável, 

constatando que a microbiota intestinal pode ser uma das possíveis causas de depressão (ZHENG et 

al., 2016).  
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Outro estudo realizado envolveu o transplante de microbiota fecal de pacientes com depressão, mas 

desta vez para ratos com a microbiota reduzida através de antibióticos (KELLY et al., 2016) 

Do mesmo modo que os ratos que receberam a colonização, apresentaram sintomas depressivos, 

como anedonia, aumento de ansiedade e perturbações no metabolismo do triptofano (ALLEN et al., 

2018). 

Estes estudos afirmam que os sintomas depressivos podem ser transmitidos entre sujeitos, sugerindo 

que estados psicológicos como a depressão podem ser regulados pela microbiota intestinal (KELLY et 

al., 2016). 

5.5 DIETA E EXERCÍCIO FÍSICO 

A dieta é um dos aspectos que mais pode influenciar a microbiota intestinal (LIANG et al., 2018).  

Dietas calóricas ricas em alimentos refinados, industrialmente processados, com excesso de gordura 

saturada, açúcar e aditivos alimentares, prejudica a microbiota intestinal e o eixo microbiota-intestino-

cérebro, aumentando a sensibilidade para um fenótipo depressivo (NADEEM et al., 2019). 

Estudo realizado em 2016 com animais e humanos, revelou como uma dieta rica em açúcar e gordura 

está relacionada com a disbiose intestinal, uma redução das bactérias do bem e uma diminuição na 

espessura da mucosa gástrica, levando a um aumento de permeabilidade e inflamações intestinais 

(STEER, 2016). 

Já a dieta mediterrânea e outras dietas saudáveis, ricas em fibra e gordura insaturada podem estimular 

a proliferação de bactérias benéficas, aumentar a variedade da microbiota e melhorar o 

comportamento e função cognitiva, muito possível através do eixo microbiota-intestino-cérebro 

(LIANG et al., 2018). 

A regeneração do equilíbrio da microbiota intestinal através da dieta pode ser um dos tratamentos 

alternativos da depressão, sem os efeitos colaterais relacionado aos fármacos (MANCHISHI et al., 

2018). 

Pelo fácil acesso e eficácia na mudança da microbiota intestinal, a dieta pode também ser considerada 

uma relevante terapêutica alternativa e de prevenção não só na depressão, mas de outros distúrbios 

psiquiátricos (DASH et al., 2015).  
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Associado à dieta, pesquisas desenvolvidas nos últimos anos demonstram que a prática de exercícios 

físicos desenvolve a biodiversidade microbiana intestinal a altos níveis (DALTON, MERMIER e ZUHL, 

2019).  

Umas das formas pelas quais os exercícios físicos influenciam o eixo microbiota-intestino cérebro é a 

ação que executa sobre o ramo parassimpático (MANCHISHI et al., 2018). 

O exercício yoga é um dos exercícios que por meio desta via consegue melhorar significativamente os 

sintomas da depressão (DASH et al., 2015). 

Também foi comprovado que exercícios aeróbicos melhoraram a estrutura e função cerebral, ao 

prevenir a perda de volume cerebral derivada da idade e aumentando o seu volume em áreas 

responsáveis pela cognição, memória e atenção (JIANG et al., 2015). 

Estes efeitos podem ser alcançados através de uma suplementação oral com Bifidobacterium aumenta 

a expressão de BDNF em cérebros de roedores e por sua vez a prática de exercícios aeróbios também 

em modelos animais leva a uma proliferação de Bifidobacterium no intestino (DALTON, MERMIER e 

ZUHL., 2019). 

O ajuste de serotonina pode também ser influenciado através da prática de exercício físico 

Em modelos roedores a síntese e metabolismo deste neurotransmissor aumentaram em resposta ao 

exercício, ocorrendo a redução dos sintomas depressivos, exercendo efeitos parecidos aos que foram 

tratados com SSRIs (MANCHISHI et al., 2018). 

Por isto, apesar da relação causal ainda não estar bem definida, o exercício físico é capaz de mediar a 

conexão entre intestino e cérebro, através de alterações na microbiota intestinal, podendo ser mais 

uma alternativa de tratamento da depressão (DASH et al., 2015). 

5.6 O CICLO CICARDIANO 

Perturbações do sono são outros dos sintomas característicos da depressão, muitas vezes relatados 

pela dificuldade em adormecer e em descansar durante o sono, sonolência durante o dia e insônia 

(WALLACE e MILEY, 2016). 

Aproximadamente 20 % dos pacientes que sofrem de insônia experienciam sintomas depressivos, 

tendo sido mostrado que esta perturbação aumenta a severidade da depressão (LI et al., 2018). 

A microbiota é capaz de mediar a expressão dos genes do relógio circadiano, exercendo um papel 

essencial na manutenção de uma expressão normal destes genes (CHI et al., 2019). 
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 Sendo assim, a disbiose intestinal pode muitas vezes estar ligada ao desenvolvimento de perturbações 

mentais, mas perturbações no ciclo circadiano podem também alterar o equilíbrio da microbiota 

intestinal (DINAN e CRYAN, 2017). 

Embora as hipóteses propostas para a relação entre depressão e insônia, nomeadamente depleção de 

neurotransmissores, desregulação do eixo HPA e ativação imunológica neuronal, nenhuma ainda 

conseguiu esclarecer os mecanismos complexos que envolvem esta conexão (WILEY et al., 2017). 

Ainda é preciso mais investigação, de maneira a explorar como alterações na microbiota intestinal 

afetam o ciclo circadiano e a depressão, contribuindo assim para uma escolha adequada de horário 

para a administração de fármacos para o tratamento de perturbações depressivas e do sono, de forma 

a ampliar os efeitos terapêuticos e diminuir os seus efeitos colaterais (LI et al., 2018). 

5.7 NERVO VAGO E SUA ESTIMULAÇÃO 

A estimulação do nervo vago é uma forma terapêutica utilizada comumente no tratamento de diversos 

distúrbios neurológicos, podendo ser feita por meio de diferentes métodos (BREIT et al., 2018). 

O nervo vago possui suas propriedades anti-inflamatórias e modificação de concentrações cerebrais 

de serotonina, GABA e glutamato; sua estimulação é muitas vezes utilizada no tratamento de 

pacientes depressivos que apresentam resistência a fármacos (BONAZ, BAZIN e PELLISSIER., 2018). 

Normalmente, a estimulação do nervo vago dá-se através da aplicação de impulsos elétricos, de forma 

direta através da implantação subcutânea de um pequeno gerador de pulso (mais frequente) ou 

indiretamente por estimulação transcutânea (BREIT et al., 2018). 

Ao modificar a excitabilidade das células nervosas, os impulsos elétricos exercem efeitos 

antidepressivos e anti-inflamatórios no organismo (BONAZ, BAZIN e PELLISSIER, 2018). 

Da mesma forma, técnicas de relaxamento como a meditação estão aprovadas como potenciadoras 

de emoções positivas, um efeito mediado através da atividade vagal (LUNA e FOSTER, 2015). 

Em pacientes com depressão, a prática de treinos de meditação regulares demonstrou uma melhoria 

na gravidade dos sintomas (SARKAR et al., 2018). 

Atividades baseadas em yoga demonstraram ser positivas no tratamento dos sintomas da depressão, 

uma vez que estimulam diretamente o nervo vago, melhorando as funções cognitivas, humor e 

estresse (BREIT et al., 2018). 
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Outra forma proposta baseia-se no tipo de respiração praticada no yoga, sugerindo que esta induz um 

aumento da atividade vagal (BONAZ, BAZIN e PELLISSIER, 2018). 

Atualmente, ainda não há dados acerca do efeito da estimulação do nervo vago na microbiota 

intestinal (KELLY et al., 2016). 

Porém, com base nos seus efeitos na permeabilidade intestinal e efeitos imunológicos locais, aceita-

se a hipótese de que o nervo vago possa regular a composição da microbiota intestinal a partir destas 

técnicas (LUNA e FOSTER, 2015). 

Pelos efeitos antidepressivos atingidos no tratamento da depressão crônica resistente a fármacos 

psicotrópicos e devido às propriedades relaxantes, o efeito terapêutico exercido através destas 

técnicas, pode ser um promissor aliado à terapia convencional no tratamento da depressão, podendo 

ser compatível às necessidades individuais de cada paciente (BREIT et al., 2018).  

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A depressão é um dos distúrbios psiquiátricos mais predominantes a nível mundial, sendo assim 

considerado um sério problema de saúde pública.  

Aproximadamente mais de 300 milhões de pessoas globalmente sofrem de depressão, um número 

que acompanha o aumento de exposição ao estresse vivenciado na sociedade moderna.  

A abordagem primordial no tratamento da depressão baseia-se em terapêutica farmacológica, 

havendo uma percentagem significativa de pacientes que não responde aos fármacos antidepressivos.  

As ascensões tecnológicas e as investigações realizadas levam a crer que os mecanismos que regulam 

a depressão podem transpor o cérebro e que a microbiota intestinal pode também contribuir para a 

fisiopatologia desta doença. 

A microbiota intestinal evolui desde o nascimento e com o passar dos anos reflete as mudanças 

ambientais a que o indivíduo está exposto. Por ser diferente entre cada pessoa, pode contribuir para 

as diferenças individuais no risco e decurso da doença, assim como na resposta ao tratamento. 

Indícios crescentes comprovam que a influência da microbiota intestinal sobre o eixo intestino-

cérebro pode ser determinante no desenvolvimento de distúrbios depressivos. A comunicação entre 

microbiota e cérebro pode dar-se diretamente através do nervo vago, havendo também o 

envolvimento dos sistemas neuroendócrino, imunológico, metabólico e hematoencefálica. 
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Mesmo os mecanismos apresentados não estarem ainda totalmente elucidados, o aumento dos 

estudos pré-clínicos e clínicos tem auxiliado na compreensão do eixo microbiota-intestino-cérebro. 

Por se considerar um possível alvo preventivo e terapêutico, estudos que envolvem o uso de 

psicobióticos, transplantes de microbiota fecal, dieta, exercício físico e estimulação do nervo vago 

demonstram resultados cada vez mais fidedignos no tratamento da depressão. Associadamente, a 

identificação de biomarcadores robustos pode ser o próximo passo para a estratificação de pacientes 

com depressão, facilitando o diagnóstico, a identificação de grupos de risco e a possibilidade de criar 

estratégias de tratamento adaptadas a cada pessoa. 

Sendo assim, a interconexão presente entre o microbiota-intestino-cérebro pode constituir 

futuramente um alvo para o desenvolvimento de novas terapêuticas integrativas e complementares à 

terapêutica farmacológica no combate à depressão. 
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Resumo: Doenças cardiovasculares (DCV) são um problema de saúde pública representando cerca de 

29% dos óbitos anuais no Brasil. Vários fatores estão ligados às DCV, sendo um deles a Hipertensão 

Arterial Sistêmica (HAS). A avaliação desta é essencial para identificar preditores de DCV e colaborar 

no processo de prevenção e controle de morbidades associadas. Analisar fatores de risco em pessoas 

com elevação de pressão arterial (PA) em uma instituição de ensino superior (IES). O trabalho 

descritivo obteve os dados com aferição de PA e aplicação de um questionário em uma IES em Recife. 

Os valores de PA foram classificados de acordo com a Diretriz Brasileira de PA e os dados levantados 

foram expostos em gráficos e tabelas. Dos 45 participantes entre 17 e 67 anos, 23 são do sexo feminino 

e 22, masculino. Dessas pessoas, 7 (15,5%) têm valores “Ótimos” de PA; 20 (44,4%), 

“Normais”; 2 (4,4%), “Limítrofes”; 5 (11,1%w), “Hipertensão estágio 1”; 3 (6,6%), “Hipertensão estágio 

2”, 5 (11,1%) “Hipertensão estágio 3 (HE3)” e 3 (6,6%), não tiveram os valores pressóricos aferidos. 

Dos 15 (33,3%) indivíduos que apresentam de valores “Limítrofes” até “HE3”, 14 (93,3%) têm 

antecedentes familiares para HAS, DM ou cardiopatias, 9 (60%) são sedentários, 8 (53,3%) são etilistas, 

6 (40%) possuem HAS, 4 (26,6%), dislipidemias e 1 (6,6%), cardiopatias. É notória a relação entre a 

elevação da PA e os fatores de risco, sendo necessárias maiores campanhas para orientação da 

população acerca desses fatores para a diminuição da incidência da HAS. 

Palavras-chave: Fatores de risco; Hipertensão arterial; População acadêmica 
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INTRODUÇÃO 

As doenças cardiovasculares (DCVs) constituem um grave problema de saúde pública no Brasil. Elas 

representam 29% dos óbitos anuais e, somente no mês de janeiro de 2017, foram responsáveis por 

mais de 30 mil mortes (DE PADUA MANSUR et al, 2012). No ano de 2016, segundo o Cardiômetro da 

Sociedade Brasileira de Cardiologia – SBC, foram 349.938 mortes estimadas. É também considerada a 

principal causa de morte mundial, responsável por aproximadamente 15 milhões de óbitos a cada ano 

e representam os mais altos custos em assistência médica de acordo com Organização Mundial de 

Saúde (OMS). 

Diversos fatores estão atrelados ao risco cardiovascular, como Hipertensão Arterial Sistêmica, 

tabagismo, dislipidemias, diabetes mellitus, idade avançada, sexo masculino, antecedentes familiares, 

além do sedentarismo, estresse emocional e obesidade. Sabe-se que a maioria desses fatores 

representam condições evitáveis, ou seja, podem ser prevenidos a partir de bons hábitos de vida. 

Dessa forma, quanto melhor o controle, com redução do número de fatores modificáveis associados, 

maior é a redução deste risco (CORREIA et al., 2010). 

Dentre as DCVs, a Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) constitui importante fator de risco para 

complicações cardíacas e cerebrovasculares, sendo considerada um problema de saúde pública em 

âmbito mundial. Em 2000, a prevalência da HAS na população mundial era de 25% e a estimativa para 

o ano de 2025 é de 29%. Estudos realizados no Brasil revelaram que a prevalência da hipertensão 

variou entre 22,3 e 43,9%, com média de 32,5% (RADOVANOVIC et al., 2014). 

A avaliação do risco cardiovascular, principalmente, na população jovem é de suma importância para 

a implementação de estratégias que visem a redução dos preditores da HAS nesta faixa etária e 

colaborar para o processo de prevenção e controle precoce da morbidade e comorbidades a ela 

associadas. 

O presente trabalho tem como objetivo estimar a frequência dos indicadores de risco para a 

hipertensão arterial sistêmica em uma comunidade acadêmica além de identificar os fatores de risco 

mais associados à HAS bem como correlacionar. 

METODOLOGIA 

O trabalho realizado pode ser classificado como descritivo, pois visa descrever os indicadores de riscos 

cardiovasculares encontrados durante a pesquisa de campo. As informações foram obtidas através do 

preenchimento de um questionário aplicado por alunos do curso de Medicina da Universidade Católica 
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de Pernambuco na comunidade acadêmica da Universidade através de uma ação que visava orientar 

os participantes acerca dos riscos da Hipertensão Arterial Sistêmica. 

A partir disso, as pessoas entrevistadas foram separadas por faixa etária (17 à 29 anos, 30 à 39 anos, 

40 à 49 anos, 50 à 59 anos e 60 à 67 anos) e avaliou-se o perfil de risco cardiovascular a partir dos 

seguintes fatores de risco: tabagismo, etilismo, diabetes mellitus (DM), hipertensão arterial sistêmica 

(HAS), dislipidemias, sedentarismo, problemas cardíacos, pressão arterial (PA) e antecedentes 

familiares de HAS, DM ou problemas cardíacos. O material documentado por meio das informações 

recolhidas, assim como as respectivas análises dos dados, foram organizados em forma de gráficos e 

tabelas. 

RESULTADO E DISCUSSÃO 

Foram coletados 45 questionários e a partir disso foi feito o levantamento dos dados com gráficos e 

tabelas. No gráfico 1 foi colocada informações referentes a todos os participantes e nele observa-se a 

relação das idades com os valores de HAS. As pessoas que têm entre 17 e 29 anos (média de 20,91 

anos) obtiveram um número total de 23 (51,11%) dos entrevistados, em que 4 indivíduos 

apresentaram a pressão “Ótima”, 13 “Normal”, 1 “Limítrofe”, 2 em “Hipertensão estágio 1” (HE 1), 1 

em 

“Hipertensão estágio 2” (HE 2) e 2 com “Hipertensão estágio 3” (HE 3). Entre 30 e 39 anos (33,87 anos), 

obteve um número total de 8 pessoas, em que 1 indivíduo não teve a pressão aferida, 1 teve a pressão 

classificada como “Ótima”, 2 como “Normal”; 2 como HE 1 e 2 como HE 3. Entre 40 e 49 anos (43,57 

anos), obteve um total de 7 (15,56%) pessoas em que as pressões foram classificadas como: 1 não 

aferida, 1 “Ótima”; 2, “Normal”; 1, “Limítrofe”1, HE 1 e 1, HE 3. Entre 50 e 59 anos (56 anos), obteve 

um número total de 4 (8,89%) pessoas, em que as pressões foram classificadas como 1 não aferida; 1, 

normal e 2 como HE 1. E entre 60 e 67 anos, obteve um número total de 2 (4,44%) pessoas que 

apresentaram as pressões classificadas como “Normais”. Por fim, houve 1 (2,22%) indivíduo que não 

se obteve a idade, mas a pressão estava classificada como “Ótima”. Todas as classificações de pressões 

foram descritas assim como consta na Diretriz Brasileira de Hipertensão (Figura 1). 
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Gráfico 1. Mostra a relação das idades dos voluntários com os valores pressão, segundo as Diretrizes 

Brasileiras de Hipertensão. 

Em ambos gráficos 2 e 3; todos os 45 indivíduos participaram dos resultados por apresentarem as 

informações necessárias; não havendo, portanto, exclusão dos participantes. De maneira contrária, 3 

indivíduos foram excluídos do Gráfico 4 por se recusarem a participar da aferição de pressão ao final 

da entrevista, sendo, desse modo, um total de 42 participantes. 

O gráfico 2 permite verificar que o etilismo acomete 22 (48,9%) dos participantes sendo 15 deles entre 

17 - 29 anos. Quanto ao sedentarismo, o estudo indicou que 18 (40%) são sedentários sendo 8 deles 

entre 17 - 29 anos. Para os 8 indivíduos com HAS (17,78%), 4 deles estão entre 30 - 39 anos e para os 

9 dislipidêmicos (20%), 3 (33,33%) estão classificados com 50 - 59 anos. O tabagismo está presente em 

5 entrevistados (11,11%) sendo 2 deles com 30 - 39 anos e 2 com 17 - 29 anos, dentre os indivíduos 

tabagistas, houve carga tabágica média de 24,46 cigarros por dia. Para os indivíduos com problemas 

cardíacos, 3 (6,67%), 2 apresentam entre 17 - 29 anos, quanto aos problemas cardíacos apresentados, 

dois apresentaram Arritmias e um indivíduo apresentou Sopro. Para DM, apenas 1 indivíduo com 58 

anos foi apresentado. 
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Gráfico 2. Representação da frequência de fatores de risco em questão, encontradas na população 

acadêmica da Universidade Católica de Pernambuco. 

No gráfico 3 foi possível analisar quantos indivíduos apresentaram parentes com outras afecções 

relacionadas ao aparelho cardiovascular. Dentre eles, 34 apresentaram HAS; 31, DM e 9 com familiares 

cardiopatas. Ao cruzar os dados, 5 participantes (11,11%) negaram ter parentes com qualquer 

problema cardíaco, HAS ou DM 

 

Gráfico 3. Antecedentes familiares dos participantes relacionado a três principais fatores de risco: 

hipertensão arterial sistêmica (HAS), diabetes mellitus 1 ou 2 (DM) e problemas cardíacos. 
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Gráfico 4. Classificação da pressão arterial dos indivíduos segundo as Diretrizes Brasileiras de 

Hipertensão. 

Para a pressão arterial (PA), segundo a classificação da Diretriz Brasileira de Hipertensão, os indivíduos 

ficaram, em sua maioria, classificados no grupo com pressão normal (PA sistólica < 130 e PA diastólica 

< 85), seguidos de ótima (PA sistólica < 120 e PA diastólica < 80), estágio 3 (PA sistólica > 180 e PA 

diastólica > 110), estágio 1 (PA sistólica 140 a 159 e PA diastólica 90 a 99), estágio 2 (PA 

sistólica 160 a 179 e PA diastólica 100 a 109), e limítrofe (PA sistólica 130 a 139 e PA diastólica 85 a 

89). Não houve participante classificado como Hipertensão Sistólica Isolada. 

Dos indivíduos que apresentam situação limítrofe (total de 2 entrevistados), 1 deles é sedentário e 

possui antecedentes familiares, enquanto que o outro participante apresentou apenas o etilismo 

como fator de risco (tabela 1). 
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Tabela 1. Relação dos indivíduos classificados em pressão limítrofe com os fatores de risco. 

 

Os fatores de risco não apresentados não acometeram os participantes da tabela 1. 

Para os indivíduos classificados em Hipertensão estágio 1 (tabela 2) todos (100%) apresentaram 

antecedentes familiares com DM, HAS ou problemas cardíacos, apenas um deles apresentou problema 

cardíaco, sendo relatado como arritmia. Dos cinco participantes classificados com hipertensão estágio 

1: 4 (80%) são etilistas, 2 (40%) possuem HAS, 2 

(40%) com dislipidemias e 3 (60%) são sedentários. Todos (100%) possuem antecedentes familiares 

com HAS. 

Tabela 2. Relação dos indivíduos classificados em hipertensão estágio 1 com os fatores de risco. 

 

Os fatores de risco não apresentados não acometeram os participantes da tabela 2. 

Os indivíduos classificados em Hipertensão estágio 2 foram expostos na tabela 3. Dos fatores de risco, 

1 (33,33%) apresentou dislipidemias, 2 (66,67%) apresentaram HAS e 2 (66,67%) são sedentários. 

Todos (100%) possuem antecedentes familiares com HAS, DM ou problemas cardíacos. 
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Tabela 3. Relação dos indivíduos classificados em hipertensão estágio 2 com os fatores de risco. 

 

O fatores de risco não apresentados não acometeram os participantes da tabela 3. 

Na tabela 4 estão os indivíduos classificados com hipertensão estágio 3. Dos 5 participantes, 3 (60%) 

são sedentários, 2 (40%) possuem HAS, 2 (40%) são etilistas e 1 (20%) possuem dislipidemias. Todos 

(100%) possuem antecedentes familiares com DM, HAS ou problemas cardíacos. 

Tabela 4. Relação dos indivíduos classificados em hipertensão estágio 3 com risco. 

 

Os fatores de risco não apresentados não acometeram os participantes da tabela 4. 

4.2 DISCUSSÃO 

A partir do trabalho exposto, algumas considerações importantes devem ser feitas. Em relação a idade 

dos participantes e sua correspondente classificação da pressão arterial foi possível observar que 

embora a maior parte da amostra obteve níveis adequados de pressão arterial (50,11%), 

principalmente na faixa etária de 17 a 29 anos foi possível constatar uma porcentagem expressiva de 

valores limítrofes ou anormais, correspondendo a 26,08%, um grande número de valores anormais na 
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pressão arterial também foi citada por MAIA e colaboradores em estudo de 2010. Isso reflete uma 

necessidade abordar de forma mais direcionada essa faixa etária no sentido de reduzir esses índices. 

Foi possível constatar, ainda, através desse levantamento que os problemas cardíacos familiares não 

são um dos principais fatores de risco para a HAS visto que, os antecedentes familiares mais comuns 

em pessoa com HAS foram a hipertensão arterial e a diabetes mellitus, respectivamente. Isso 

corrobora com estudos de FREITAS e colaboradores de 2012 que também aponta a hipertensão e a 

diabetes em parentes como o principal antecedente familiar de risco. E possibilita traçarmos como 

prevenção de indivíduos com familiares hipertensos e diabéticos uma profilática desde a infância, pois 

estas crianças podem apresentar predisposição genética para a hipertensão (RODRIGUES et al, 2006). 

Avaliando-se a presença dos fatores de risco apresentados por essa população, foi visto que o etilismo 

e o sedentarismo apresenta maior frequência. Esse fato condiz com a realidade da população jovem 

dos dias atuais que possui um alto índice de consumo de bebida alcoólica associada ao sedentarismo, 

muitas vezes justificada pela falta de tempo durante a graduação, ou por jornadas de trabalho 

extensas. Alguns estudos apresentaram que o etilismo e tabagismo podem sim ser um desencadeador 

futuro da hipertensão arterial sistêmica o que requer um olhar crítico a respeito dessa questão 

(CONCEIÇÃO et al, 2006) (LEITE DE ARAÚJO et al, 2008). 

De acordo com a classificação pressórica e a presença de fatores de risco, foi possível constatar que 

nos participantes classificados como limítrofes, houve frequência de pelo menos 1 fator de risco. Nos 

pacientes classificados em estágio 1 e estágio 2, pelo menos 2 fatores de risco estavam presentes, e 

naqueles classificados em estágio 3, a presença de antecedente pessoal isolado ou associado a outro 

fator de risco foi unânime, reiterando mais uma vez a importância da manutenção de adequados 

hábitos de vida para um melhor controle dos níveis pressóricos. 

Uma amostra de como a hipertensão arterial influencia nos fatores de risco é que o indivíduo que 

apresentou a menor pressão classificada como “Ótima” (90x70 mmHg) não apresentou antecedentes 

familiares para DM, HAS ou Problemas Cardíacos. Por outro lado, o participante que apresentou a 

maior pressão arterial (180x110 mmHg) apresentou- de modo antagônico- antecedentes familiares 

para DM, HAS e Problemas Cardíacos. 

CONCLUSÕES 

É notória a relação entre a elevação dos valores de PA e a presença de fatores de risco importantes. É 

necessário, portanto, uma abordagem específica e direcionada, principalmente, em relação à faixa 
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etária de jovens, e adultos jovens que possuem uma oportunidade maior de mudança no estilo de vida 

e nos hábitos saudáveis. Deve-se incentivar a realização de ações que possam alertar a população dos 

principais fatores de risco, bem como de realizar orientações adequadas no sentido de promover a 

educação em saúde e o incentivo ao constante acompanhamento e adesão ao tratamento dos 

pacientes que possuem hipertensão arterial sistêmica. 
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INTRODUÇÃO: As atividades práticas de nutrição com a comunidade estão inseridas no contexto da 

disciplina Prática em Saúde Coletiva do curso de Nutrição da Universidade Federal de Campina Grande 

(UFCG). A disciplina proporciona aos alunos uma vivência inicial em diferentes campos de atuação 

profissional, a saber: Saúde, Assistência Social e Educação, sendo a área da saúde uma das 

oportunidades do aluno de nutrição desenvolver atividades de educação em saúde de promoção de 

práticas alimentares saudáveis. No caso deste relato a autora objetiva expor a experiência de 

atividades educativas, vivenciadas junto aos usuários e profissionais do Centro de Apoio Psicossocial 

(CAPS), ponto de atenção à saúde de média complexidade, localizado no município de Cuité/PB. 

METODOLOGIA: As práticas foram realizadas uma vez por semana, com duração média de três horas, 

compreendendo o período de julho a setembro de 2013, planejadas de acordo com a necessidade do 

serviço e preferências do público. Em média duas atividades foram elaboradas para cada semana, 

sendo o tema alimentação focalizado em sua maioria. RESULTADO: O CAPS de Cuité atende 

diariamente uma clientela fixa de aproximadamente 18 usuários com diferentes transtornos mentais. 

No serviço são realizadas rotinas que envolvem o café da manhã, o “Bom dia CAPS”, almoço e lanche, 

além de acompanhamento psicológico e cuidados com a horta instalada no próprio CAPS. As 

potencialidades observadas no local foram a equipe e os espaços interno e externo. As atividades 

estimularam a interação entre os participantes, bem como as habilidades motoras, criatividade, 

consumo de vegetais produzidos na horta e mudança de hábitos. Considerando a especificidade do 

público foram adotadas estratégias para instigar a produção e a participação pelos usuários, como: 

elaboração de crachás, bingo dos alimentos, pintura, colagem, exercícios físicos, oficina culinária, 

produção de cartão e uso dos sentidos. O público demonstrou maior interesse em atividades que 

envolveram desenhos e pinturas, sendo as produções registradas em fotografias. Além das produções 

os participantes interagiam entre si, compartilhavam informações inerentes a suas próprias 

experiências de vida e sugestionavam atividades para encontros subsequentes. Foi observada grande 

satisfação quanto às atividades propostas tanto do público-alvo como da equipe do CAPS. 

CONCLUSÃO: As práticas de nutrição no CAPS contribuíram para o processo de formação da autora, 

principalmente no que se refere a identificação de particularidades que norteiam os usuários; a prática 

de educação nutricional associada a atuação interdisciplinar; a realização do trabalho em equipe; e o 

despertar de um olhar humanizado para com o usuário. Contribuíram também para perceber a eficácia 

de ações de educação alimentar e nutricional planejadas segundo as características e limitações 

decorrentes do transtorno mental apresentado, as quais variam desde dificuldades motoras e de 

concentração, até desequilíbrio físico. Disseminar o tema alimentação saudável com os usuários do 
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CAPS foi importante porque enfatizou além dos benefícios para saúde, a adesão a hábitos de vida que 

incluem não somente a alimentação, mas higienização, prática de atividade física, interação com o 

meio, valorização individual e socialização. As práticas serviram como instrumento de terapia para 

auxiliar profissionais e usuários na reabilitação e tratamento psicossocial. 

Palavras-Chave: Práticas de Nutrição; CAPS; Saúde Mental; 
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Introdução: O envelhecimento humano apresenta conceitos diferenciados perante a literatura 

científica, que considera para sua definição além das modificações biológicas, os aspectos sociais, 

psicológicos e culturais relacionados ao desenvolvimento humano e condutas individuais. De maneira 

geral, o envelhecimento é um fenômeno do processo natural da vida que apresenta mudanças 

biopsicossociais bem específicas e variam de acordo com as características individuais e os hábitos 

vivenciados na fase adulta. Adaptar-se as transformações decorrentes do processo de envelhecimento 

exige que o idoso modifique hábitos e estilos adotados durante toda a vida, dentre eles, aderir ao 

consumo de alimentos saudáveis e adequados às necessidades, praticar atividade física regularmente, 

conviver de maneira harmoniosa com a família e demais membros da sociedade e sentir-se útil diante 

das atividades cotidianas que normalmente executava. Objetivo: Este trabalho tem por objetivo 

revisar na literatura artigos sobre o envelhecimento e, com isso, enfatizar os fatores associados a 

melhoria da qualidade de vida da pessoa idosa, considerando as condutas e ações que influenciam em 

um envelhecimento saudável, ativo e bem sucedido. 

Metodologia: Os dados foram obtidos através da base de dados PERIÓDICOS CAPES e Scientific 

Eletronic Library Oline - SCIELO, utilizando como termos de indexação idoso, idoso ativo e qualidade 

de vida da pessoa idosa. Foram selecionadas 14 publicações em idioma português e inglês, publicadas 

entre 2005 a 2013. Resultados: As modificações ocasionadas pelo processo de envelhecimento podem 

ser determinadas pela genética ou influenciadas pelo estilo de vida, ambiente social inserido e 

situação do estado nutricional. Estudos demonstram que a população idosa apresenta maior 

prevalência dos problemas de saúde e desequilíbrio nutricional, sendo que a ausência de cuidados ou 

acompanhamento nutricional durante a fase adulta, sedentarismo, baixa escolaridade, renda, descaso 

familiar e políticas públicas mal executadas são os fatores que mais contribuem para os resultados 

negativos observados. As doenças crônicas não transmissíveis que mais acometem os idosos são as 

cardiovasculares, hipertensão, obesidade, diabetes e câncer. Idosos do sexo masculino tendem a se 

isolar mais da vida social. 

Mulheres idosas apresentam maior participação em eventos fora do domicílio, na comunidade, nos 

grupos de convivência e nos cuidados com o lar. Um envelhecimento ativo e bem-sucedido é 

acompanhado de um estilo de vida saudável e bem-estar físico e emocional, por isso, modificar o estilo 

de vida ainda na fase adulta pode auxiliar na manutenção do vigor, melhoria das funções orgânicas e 

aptidão física, estimulação do prazer e independência pessoal na fase idosa. 
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Conclusão: A melhoria da qualidade de vida no processo de envelhecimento é, portanto, consequência 

da adesão aos hábitos e estilos de vida saudáveis. A oferta de orientações e cuidados da atenção básica 

de saúde por meio de políticas públicas eficazes também é importante, pois, estimula o entendimento 

sobre a saúde e as estratégias de prevenção das doenças. Alimentação equilibrada, atividade física e 

ambiente familiar harmonioso contribuem sobremaneira para o comportamento do idoso e auxiliam 

na busca pelo equilíbrio emocional e de saúde, favorecendo o aumento da expectativa de vida e 

estimulando o desenvolvimento das potencialidades individuais de cada idoso. 
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Resumo: O diabetes mellitus se manifesta como uma doença metabólica, sendo sua principal 

característica a produção insuficiente ou a má absorção do hormônio insulina; o que reflete no 

aumento das taxas de glicemia sanguínea. O presente trabalho tem como objetivo informar o leitor a 

importância do estudo e a preocupação pública, referente a esta patologia, sua distribuição e seus 

reflexos na sociedade. Toda a sociedade está sujeita a desenvolver esta patologia, devido sua origem 

ser multifatorial e complexa. Deste modo, o presente artigo busca realizar uma revisão integrativa na 

literatura existente, sobre sua fisiopatologia e importância clínica. O propósito deste trabalho é 

mensurar a importância do entendimento e prevenção referente a diabetes mellitus e seus reflexos 

na qualidade de vida dos indivíduos. A redução da expectativa de vida da população acometida, além 

disso, ainda traduz um dos principais agravos de saúde no Brasil, contribuindo para o aumento 

considerável da mortalidade e morbidade da população. Programas com o intuito a prevenção 

primária do diabetes, além de refletir nos cofres públicos, referentes aos cuidados com o tratamento, 

trazem uma parcela importante de ganhos na saúde, além de serem um importante divisor de águas 

no desenvolvimento da política de atenção primária de saúde. 

 

Palavras-chave: Diabetes. Patologia. Qualidade de vida.  
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INTRODUÇÃO 

O diabetes mellitus se apresenta como uma patologia altamente distribuída na população, 

configurando-se como um importante marco a ser vencido na saúde pública mundial. O controle dos 

níveis de açúcar no sangue é feito por meio de dieta, medicamentos orais ou insulina, sendo o SUS um 

possível fornecedor deste medicamento.  

Todos os indivíduos podem vir a desenvolver a patologia e hoje já se sabe que existe uma grande 

predisposição relacionado a influência genética. A diabetes pode ser uma doença silenciosa e 

subnotificada durante muito tempo, isso porque a maioria das pessoas não apresentam sintomas pré 

existentes, estes passam a surgir num segundo momento, pelo qual a doença esteja descontrolada. A 

diabetes durante muito tempo foi subestimada, porém hoje se sabe que muitos indivíduos diabéticos 

morrem em reflexo a suas complicações crônicas.  

A recorrência da doença vem crescendo devido a alguns fatores importantes como a globalização, 

sedentarismo, industrialização, piora dos hábitos alimentares e obesidade. Em países em 

desenvolvimento, sua preocupação aumenta vastamente, visto que a doença apresenta alta incidência 

com características epidêmicas. 

Os impactos desta doença são diversos sejam eles sociais, culturais, psicossociais e econômicos. A 

diabetes muita das vezes, anda juntamente com outras patologias já bem estabelecidas, ou seja, 

patologias secundárias como depressão, hipertensão, hipercolesterolemia, obesidade entre outras. 

O presente artigo está adotando a modalidade de revisão integrativa na literatura já existente. A busca 

pelos artigos se baseia em diferentes anos de publicação que adotam a atual problemática, e terá 

como objetivos mensurar os reflexos da diabetes mellitus na população, bem como sua importância, 

sua fisiopatologia e complicações referentes a patologia. 

2 FISIOPATOLOGIA E EPIDEMIOLOGIA 

O diabetes mellitus é uma doença metabólica caracterizada pela produção insuficiente ou má 

absorção de insulina, aumentando as taxas de açúcar no sangue. A insulina é um é um hormônio que 

quebra as moléculas de glicose e as transformam em açúcar (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2019).  

Segundo a Federação Internacional de Diabetes, em 2017, estimou- se que 8,8% da população mundial 

entre 20 a 79 possuia diabetes, sendo que 79% dos casos vivem em países em desenvolvimento. No 
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Brasil, em 2017, o número de pessoas com diabetes era 12,5 milhões e estima-se que até 2045 tenha 

20,3 milhões de casos (DIRETRIZES SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES, 2019).  

A hiperglicemia crônica do diabetes está associada a danos a longo prazo, disfunção e falha de 

diferentes órgãos, especialmente olhos, rins, nervos, coração e vasos sanguíneos (ASSOCIAÇÃO 

AMERICANA DE DIABETES, 2014).  

3 DIAGNÓSTICO 

Para detectar a doença é feito a glicemia em jejum, exame mais realizado por ser de baixo custo e 

quase não apresentar efeitos colaterias, ele mede a quantidade de glicose no plasma sanguíneo (COX; 

EDELMAN, 2009, p.132).  

O teste de tolerância oral a glicose (TOTG), nos dias de hoje é o mais utilizado para dignóstico em 

pacientes com tolerância a glicose diminuída, que é um efeito inicial da diabetes tipo 2 (COX; 

EDELMAN, 2009, p. 134).  

Também é utilizado a hemoglobina glicada, que é um termo que tem como definição um grupo de 

substâncias formadas pela hemoglobina A (HbA) e um açúcar (SUMITA; ANDRIOLO, 2008, p. 171). A 

substância mais importante é a fração A1C que fica ligado ao grupo amino terminal de uma ou de 

ambas as cadeias beta da HbA. Os resultados da A1C se referem a glicemia no período de dois a três 

meses antes da coleta, já os resultados da glicose se refere a glicemia durante a coleta (SUMITA; 

ANDRIOLO, 2008, p. 170 apud SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES, 2008).  

Outra forma é o teste de glicemia capilar que é feito com amostras da ponta do dedo e é muito 

importante para o controle do diabetes tipo 1 e para avaliação do paciente com diabetes tipo 2 

(FERRAZ; MAIA; ARAÚJO, 2004, p. 389).  Os valores considerados para o diagnóstico da diabetes na 

glicose em jejum é de ≥ 126 mg/dL, para o teste de tolerância oral a glicose é ≥ 200 mg/dL e para 

hemoglobina glicada é ≥ 6,5% (DIRETRIZES SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES, 2019). 

O diabetes mellitus tipo 1 (DM1), responsável por apenas 5 a 10% das pessoas com diabetes, no qual 

88 mil dos brasileiros possuem, sendo o Brasil o terceiro país com prevalência de DM1 no mundo. Ele 

é caracterizado quando o indivíduo nasce com a predisposição genética e a impossibilidade do 

pâncreas de produzir insulina, em decorrêcia de um defeito no sistema imunológico (DIRETRIZES 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES, 2019).  
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O diabetes tipo 1, apresenta dois mecanismos na deficiência de produção de insulina, sendo 

autoimune, conhecido como diabetes mellitus tipo 1A, que possui autoanticorpos (Anti-Ilhota, anti-

GAD, anti-IA-2) identificados como marcadores da doença autoimune, que muitas vezes aparecem nos 

exames antes mesmo das manifestações clínicas e idiopáticas,conhecido como diabetes mellitus tipo 

1B, que não possuem marcadores de doença autoimune e não são identificadas suas causas, ambos 

fazem com que as células β sejam gradualmente destruídas pelos anticorpos.  

A maioria dos pacientes que possuem tal patologia são crianças e adoslecentes, sendo uma pequena 

quantidade que desenvolve quando adultos (DIRETRIZES SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES, 2017). 

Embora os pacientes raramente sejam obesos quando apresentam esse tipo de diabetes, a presença 

de obesidade não é incompatível com o diagnóstico.  

O tratamento nesses indivíduos é feito pelo uso diário de insulina. Entre as complicações, as que mais 

se destacam são: lesões e placas nos vasos sanguíneos, que comprometem a oxigenação dos orgãos e 

elevam o risco de infartos e AVCs; Retinopatia diabética; Falência renal; Neuropatia periférica; 

Amputações devido a feridas não perceptíveis na pele (ASSOCIAÇÃO AMERICANA DE DIABETES, 2014). 

Infecções virais e exposição a antígenos vêm sendo associadas em indivíduos com predisposição 

genética, pois pode desencadear o processo autoimune em adultos (HARRISON’S PRINCIPLES OF 

INTERNAL MEDICINE DIABETES, 2015).  

O diabetes mellitus tipo 2 (DM2), responsável por 90 a 95% dos pacientes com diabetes, trata-se de 

uma doença poligênica, muitas vezes caracterizada por herança familiar e com grande contribuição de 

inatividade fisica e fatores ambientais (DIRETRIZES SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES, 2019). 

Abrange indivíduos que apresentam resistência à insulina, em outras palavras, esse hôrmonio não 

consegue atuar adequadamente e para compensar o pâncreas acelera a produção de insulina, 

chamado de hiperinsulismo, com o tempo, o órgão fica exausto e as células começam a falhar, 

acarretando o hipoinsulismo relativo, até que um dia ele não suporta a sobrecarga e o açúcar no 

sangue fica permanentemente alto, conhecido como hiperglicemia persistente (TENORIO et al., 2019).  

A maioria dos pacientes com esta forma de diabetes é obesa, e a própria obesidade causa algum grau 

de resistência à insulina. O tratamento de diabetes tipo 2 envolve o uso de hipoglicemiantes orais, 

dieta e exercícios físicos, sendo que as complicações geradas podem ser as mesmas do diabetes tipo 

1 (ASSOCIAÇÃO AMERICANA DE DIABETES, 2014).  
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4 PATOGENIA 

O diabete mellitus classificado como tipo I faz alusões a autoimunidade, sendo sua patogenia 

desencadeada pela autodestruição das células beta pancreáticas, considerada uma endocrinopatia. 

Ao contrário do que algumas pessoas possam pensar, a evolução da diabetes não é aguda, é uma 

autoagressão lenta que pode pendurar durante anos (SESTERHEIM; SAITOVITCH; STAUB, 2007).  

A causa exata do diabetes tipo 1 é desconhecida. O que se sabe é que seu sistema imunológico que 

normalmente combate bactérias ou vírus nocivos, ataca e destrói as células produtoras de insulina no 

pâncreas. Isso o deixa com pouca ou nenhuma insulina. Em vez de ser transportado para as células, o 

açúcar se acumula na corrente sanguínea. Acredita-se que o tipo 1 seja causado por uma combinação 

de suscetibilidade genética e fatores ambientais, embora exatamente quais sejam esses fatores ainda 

não esteja claro. O peso não é considerado um fator no diabetes tipo 1 (DIMEGLIO; MOLINA; ORAM, 

2018) 

Ao contrário das evidências da diabetes do tipo I, a do tipo II por sua vez tem como principal 

características a resistência à insulina pelos tecidos alvo ou a má absorção desta glicose por parte das 

células. O aumento das células adipócitos, tem transcrito uma importância significativa para a 

resistência à insulina, bem como devido ao aumento significativo da lipólise celular (THORNE; 

QUINTANILLA, 2010). Em vez do açúcar entrar nas células, onde é necessário para obter energia, o 

açúcar se acumula na corrente sanguínea. Fatores genéticos e ambientais também desempenham um 

papel na diabetes do tipo 2. O excesso de peso está fortemente relacionado ao desenvolvimento de 

diabetes tipo 2, mas nem todos com o tipo 2 têm excesso de peso (CHATTERJEE; KHUNTI; DAVIES, 

2017). 

4 CONSEQUÊNCIAS SOCIAIS 

A diabetes mellitus tem significativas correlações com a obesidade, em certo ponto estes dois assuntos 

se tocam. Em países industrializados e em industrialização, a obesidade pelo público jovem tem 

aumentado significativamente, a recorrência da obesidade no jovem tem correlação com a 

predisposição e suscetibilidade à diabetes mellitus do tipo II, sendo um problema atual de saúde 

pública (GABBAY; CESARINI; DIB, 2003). 

A adesão do tratamento em países em desenvolvimento como o Brasil não chega a ultrapassar os 20%, 

sendo muitas das vezes subestimado. A cronicidade da doença, traduz um elevado custo para manter 

o tratamento contra a patologia. Este custo é arcado pelas famílias, sociedade e união. A procura pelo 
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atendimento médico de forma tardia acarreta fortes influências no aumento da demanda financeira, 

além do atraso e agravamento no quadro clínico do paciente (PACE et al., 2006). 

Distinto a estes problemas, devemos relacionar a associação da diabetes mellitus, com 

desencadeamento de outras comorbidades muito bem estabelecidas. No caso de pessoas que já 

possuem doenças cardiovasculares, a presença da diabetes é considerada determinante para um 

possível maior número de complicações, bem como associação ao aumento de sua mortalidade 

(SIMÕES, 2011) 

A diabetes está associada com relações em cadeia que interferem a produtividade de um país, a 

qualidade de vida de um cidadão, a expectativa de vida, o alto custo para o controle de suas 

complicações. Um paciente diabético, acometido por doenças de cunho cardiovascular, possuem um 

risco mensurado três vezes maior do que a população geral em desenvolver problemas de saúde e 

risco a própria vida (MACHADO; CAMPOS, 2014). 

Segundo a OMS (Organização Mundial da Saúde) em 2020 as doenças crônicas como a diabetes estão 

relacionadas com os problemas mais caros para a saúde pública mundial. Considera-se que apenas 

20% dos pacientes diabéticos tem adesão ao tratamento, gerando impactos negativos para a 

sociedade e a própria vida do enfermo (SILVEIRA et al., 2010). 

Estudos de diversos profissionais da saúde mensuram que a expansão agressiva da diabetes na 

sociedade poderá ser combatida principalmente com a fundamentação na atenção primária 

(prevenção primária). Os benefícios deste meio de atenção estão relacionados com o monitoramento 

da doença, diagnóstico precoce, prevenção, envolvimento de uma equipe multidisciplinar para 

resolução das enfermidades (BOAVIDA, 2016). 

É importante evidenciar que nem todos os diabéticos são devidamente diagnosticados, existe uma 

grande parcela que transita entre a subnotificação. A importância do diagnóstico está relacionada com 

todas as relações em cadeia que se dimensionam após o diagnóstico. A diabetes é uma doença 

silenciosa e tem a capacidade de posteriormente provocar danos a longo prazo, além de comprometer 

e transitar com outras patologias secundárias (FORCINA et al., 2008).  

No passado, a diabetes mellitus do tipo II era comumente relacionada com pessoas de idade superior, 

porém a realidade contemporânea é que existe um crescente entre as crianças e adolescentes. A 

exemplo disto existe a seguinte afirmação: Uma a cada quatro crianças de 5 a 9 anos tem problemas 

de peso excessivo. Este problema não é apenas de países em desenvolvimento, visto que em países 
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desenvolvidos grande parcela de suas populações consome fast food ao menos uma vez por semana 

(FREITAS, 2015). 

O diabetes tem muitas complicações diferentes que têm impacto na sociedade. Os diabéticos têm uma 

taxa maior de doenças cardíacas, também está ligada a doenças renais, amputações, problemas 

oculares que resultam em cegueira e outros problemas. Essas complicações causam invalidez e morte. 

Eles têm um impacto direto no sistema de saúde, famílias e entes queridos (SHEHADEH; REGAN, 1995). 

A depressão atua como um agravante no quadro de diabetes, é um fator de risco para desencadear, 

piorar do quadro e interferir no manejo do tratamento. A diabetes pode estar relacionada com o 

aumento de características depressivas individuais e a depressão caracterizada como clínica. 

Indiretamente a depressão acaba abrandando o risco de algumas complicações crônicas da diabetes. 

A multidisciplinariedade é fundamental para diagnóstico e acompanhamento do paciente 

comprometido (MOREIRA et al., 2003) 

Acredita-se que quase 26 milhões de americanos tenham diabetes, embora apenas cerca de 19 

milhões deles tenham sido diagnosticados, deixando outros milhões sem tratamento. Os Centros de 

Controle e Prevenção de Doenças (CDC) estimam que um em cada três adultos norte-americanos pode 

ter diabetes até 2050, se as tendências recentes continuarem no mesmo ritmo (PINTO, 2006). 

O diabetes impõe um fardo econômico substancial à sociedade e é uma das doenças crônicas mais 

caras, sendo responsável por US $ 245 bilhões em custos econômicos somente em 2012 para casos 

diagnosticados, incluindo US $ 176 bilhões em custos médicos diretos e US $ 69 bilhões em 

produtividade reduzida.( AMERICAN DIABETES ASSOCIATION, 2012). 

O fardo econômico do diabetes mellitus nos Estados Unidos é enorme. As inovações médicas que 

podem atrasar o início e diminuir a progressão do diabetes têm um enorme potencial para mitigar as 

repercussões clínicas e de custo associadas. Há evidenciado que algumas complicações da diabetes 

mellitus podem ser evitadas, ou temporariamente adiadas se a glicêmia, os lipídios séricos e a pressão 

arterial forem tratadas. (KIRSZTAJN; VALENTE, 2015). 

A Pandemia de SARS-CoV-2 (COVID-19) apresentou uma certa preocupação perante as pessoas com 

quadro clínico de diabetes, sendo um desafiador para estes pacientes. Esta patologia, quando 

associada com a COVID-19 apresenta duas vezes mais chance de mortalidade e acompanha os piores 

desfechos clínicos (WONCHENSCHRIFT; 2020). 
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A diabetes se apresenta como uma doença em que as células dos pacientes não conseguem ingerir o 

açúcar da dieta com eficiência, fazendo com que ele se acumule no sangue. Em parte porque o 

diabetes aumenta a inflamação relacionada à aterosclerose, os pacientes diabéticos têm duas vezes 

mais chances de ter um ataque cardíaco ou derrame. As doenças vasculares, em específico a 

aterosclerose são uma das principais formas de incapacidade e óbito nos pacientes diabéticos 

(AMARANTE, 2010). 

A hipertensão é uma patologia que caminha juntamente com a diabetes mellitus, ela afeta 

aproxidamante, 70% dos pacientes com diabetes, sendo duas vezes mais comum em pacientes com 

diabetes em detrimento dos que não possuem. As duas patologias quando unidas, transcrevem um 

importante risco de complicações vasculares na população. Estas condições caminham, juntamente 

com a doença renal crônica (LAGO; SINGH; NESTO, 2007). 

A diabetes possui uma forte associação com a doença de Alzheimer, visto que as duas possuem certas 

peculiaridades características: Processamento anormal de proteínas, problemas relacionados com o 

manuseio da insulina, metabolismo alterado de glicose, estresse oxidativo, formação de produtos 

finais da glicação, vias inflamatórias amplamente ativadas (ROBISON et al, 2010). 

A retinopatia pode ser uma das complicações referentes a diabetes. Ela é um reflexo do controle 

glicêmico de longa data, em alguns casos a perda da visão pela diabetes pode ser reversível, porém 

dependendo das alterações microvasculares no tecido retiniano, quando uma vez levado ao 

rompimento de vasos frágeis e descolamento de retina não é de caratér reversível. Não existe nenhum 

fármaco específico que previne ou reverta a retinopatia com eficácia e segurança (BOSCO et al., 2005). 

A retinopatia representa além de um impacto na qualidade de vida, no surgimento de lesões, 

representa um impacto na força produtiva de um país. Uma pessoa com retinopatia tem uma restrição 

ou ausência total no trabalho realizado. O que além de cuidados da saúde acarreta uma menor 

arrecadação, uma menor capacidade de trabalho que influência na economia do país (JONES; 

EDWARDS, 2010). 

A doença cardíaca está intimamente ligada à doença renal crônica, uma condição em que os rins estão 

danificados e não conseguem filtrar o sangue como deveriam. Ter diabetes é um fator de risco para o 

desenvolvimento de doença renal, que afeta cerca de 40% das pessoas com diabetes. Outros fatores 

de risco para o desenvolvimento de doença renal são hipertensão e histórico familiar de insuficiência 

renal (MASCARENHAS et al., 2010). 
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Pessoas com diabetes tendem a desenvolver doenças cardíacas em uma idade mais jovem do que 

pessoas sem diabetes. Adultos com diabetes têm quase duas vezes mais chances de ter doenças 

cardíacas ou derrame do que adultos sem diabetes. A boa notícia é que as medidas tomadas para 

controlar o diabetes também ajudam a diminuir as chances de ter uma doença cardíaca ou derrame 

(TSCHIEDEL, 2014). 

Pacientes com diabetes são mais suscetíveis ao desenvolvimento de infecções, pois os níveis elevados 

de açúcar no sangue podem enfraquecer as defesas do sistema imunológico do paciente, prejudicando 

a capacidade dos glóbulos brancos de chegar ao local de uma infecção, permanecer na área infectada 

e matar microorganismos. Por causa do acúmulo de placas nos vasos sanguíneos associados ao 

diabetes, as áreas de infecção podem receber um suprimento insuficiente de sangue, diminuindo 

ainda mais a capacidade do corpo de combater infecções e curar feridas (RAYFIELD et al., 1982). 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS   

Na sociedade contemporânea, a diabetes é uma patologia recorrente e tem influência em relação ao 

estilo de vida adotado, ao ambiente que vivemos, as heranças genéticas, doenças subjacentes, 

alimentação. Embora esta patologia seja contribuída por estes fatores, ela tem origem multifatorial.  

O campo da ciência tem conquistado conhecimentos importantes no entendimento da diabetes 

mellitus, porém ainda há muito a conquistar no estudo. O entendimento da diabetes caminha com o 

entendimento de outras doenças secundárias a ela. Compreender os mecanismos de recorrência da 

diabetes, significa inúmeros ganhos para a saúde pública mundial. 

Hoje, os indivíduos acometidos por esta patologia possuem uma melhora na qualidade de vida. 

Embora seja uma doença que necessite de monitoramento medico, ela não é uma dificuldade apenas 

de países emergentes e em desenvolvimento. Ela acomete milhões de pessoas em todos os 

continentes no globo.  

A comunidade científica, carece continuar estudando estes temas relacionados com a diabetes 

mellitus, para que no futuro colhemos as conquistas que serão vivenciadas no mundo todo. 
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Resumo: O HPV é uma infecção sexualmente transmissível que acomete pessoas no mundo todo tanto 

público feminino quanto o masculino, com seu diagnóstico tardio pode se desenvolver o câncer do 

colo uterino, porém a descoberta do diagnóstico precoce, há maneiras de eliminar esse vírus, sem 

causar danos ao corpo. Diante disso, este trabalho aborda uma revisão de literatura, constatando 

visões de diferentes autores, sobre este respectivo tema, afim de reunir dados e debate-los chegando 

a uma conclusão plausível, correlacionando o HPV juntamente com o Câncer de colo uterino, sobre 

suas evidencias no organismo humano e desenvolvimento em geral através de uma análise histórica, 

ao longo dos anos e sua evolução perante os estudos frisando sempre a importância da prevenção 

desse vírus.  

Palavras-chave: HPV. Câncer de colo de útero. IST’S. Prevenção. Evidências. 
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1 INTRODUÇÃO  

Este trabalho aborda a correlação entre O Papiloma Vírus Humano, popularmente conhecido como 

HPV, é uma infecção sexualmente transmissível, sendo uma das mais comuns no mundo todo. Esse 

vírus é transmitido através do contato sexual, pele com pele, e sua infecção pode acometer tanto 

homens quanto mulheres. ( DERCHAIN et al.,2007).  

Na maioria das vezes, pessoas infectadas por esse vírus podem não ter o conhecimento, pois em alguns 

casos a doença pode ser silenciosa, por isso a prevenção, através da vacina e do exame preventivo 

(Papanicolau) é de tão grande importância, pois com o diagnóstico precoce o tratamento torna-se 

eficaz, caso contrário, diagnóstico tardio, pode ocasionar no câncer de colo de útero. Existem mais de 

200 tipos de HPV identificados, dessa quantidade 40 desses tipos o trato genital, e desses 40 apenas 

20 podem ser associados ao câncer do colo uterino, o Papiloma Vírus Humano é catalogado por seu 

potencial oncogênico, HPVs 6, 11, 42, 43 e 44 são considerados de baixo risco quando associados a 

lesões benignas, e os HPVs 16, 18, 31, 33, 35, 39, 45, 51, 52, 56, 58, 59, 66, 68 e 70 são altamente com 

grau de risco quando associados ao câncer cervical, apesar de existir mais de 200 tipos de HPV, apenas 

14 tipos podem causar lesões que levam ao câncer de colo uterino, garganta ou anus.(ABREU et al., 

2018).  

Diante do alto índice de contágio de IST’s pela população, foi o que me motivou ao tema, adquirida 

através de literaturas já existentes e opiniões e posicionamentos de outros autores sobre o 

desenvolvimento da doença no organismo humano, caso haja um diagnóstico tardio.  

A faixa etária que mais acomete casos de câncer de colo uterino é 25 e 60 anos, porém a população 

com maior índice de vulnerabilidade de contágio com HPV são os adolescentes, devido a falta de 

informação e precocidade de início de vida sexual (INCA, 2011).  

Infecções sexualmente transmissíveis, como o HPV, possuem elevado índice de prevalência na 

comunidade sexualmente ativa. Mesmo havendo campanhas de conscientização em escolas, muitas 

pessoas carecem de informações mais detalhadas e de orientações a respeito da prevenção e de como 

proceder com o tratamento do HPV (OMS, 2014).  

Objetivo geral foi realizar uma revisão de literatura associando o HPV e o Câncer de colo de útero, a 

fim de analisar diferentes visões e relatos ao longo dos anos, desde sua descoberta, até nos dias atuais, 

sobre esta correlação, tento em vista seu desenvolvimento, como manifestações, diagnóstico, 
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desenvoltura. O propósito será conseguido mediante a revisão bibliográfica que trará informações e 

visões de diferentes autores em relação ao tema abordado neste artigo. 

2 DESENVOLVIMENTO  

2.1 NUMEROSOS TIPOS DO VÍRUS HPV  

O Papiloma Vírus Humano, popularmente conhecido como HPV, foi descoberto na década de 70 pelo 

virologista Harald zur Hausen, que constatou que os genes do vírus tinham capacidade de persistir no 

interior de células humanas e assim multiplicar células malignas. Foi cogitado que o herpes simples 

era o principal causador de câncer de colo uterino, mas segundo pesquisas em 1974 zur Hausen 

afirmou através de dados constatados que o herpesvírus não foi encontrado em tumores uterinos.  

O virús Hpv trata-se de um DNA-vírus originado da família Papovaviridae, e que pode ser encontrado 

na cavidade oral e nasal;conjuntiva;laringe; mucosa;esôfago; uretra; pele; e região anogenital(ânus e 

aos órgãos genitais).  

Segundo o World Health Association, em 1996, decretou através de pesquisas comprovativas, que o 

HPV, ocasionou cerca de 99,7% dos casos de câncer cervical.  

Existem mais de 200 tipos de HPV identificados, dessa quantidade 40 desses tipos o trato genital, e 

desses 40 apenas 20 podem ser associados ao câncer do colo uterino, o Papiloma Vírus Humano é 

catalogado por seu potencial oncogênico, HPVs 6, 11, 42, 43 e 44 são considerados de baixo risco 

quando associados a lesões benignas, e os HPVs 16, 18, 31, 33, 35, 39, 45, 51, 52, 56, 58, 59, 66, 68 e 

70 são altamente com grau de risco quando associados ao câncer cervical, apesar de existir mais de 

200 tipos de HPV, apenas 14 tipos podem causar lesões que levam ao câncer de colo uterino, garganta 

ou ânus.  

Harald zur Hausen, no ano de 2008 teve reconhecimento por sua descoberta, que associava o câncer 

de colo uterino com o HPV, ganhou o prêmio Nobel da Paz, que foi de grande importância para a 

ciência, e que teve um passo muito evolutivo para a área de saúde, e com essa grande descoberta 

ajudou a evitar muitas mortes por esse vírus.  

2.2 CÂNCER DE COLO UTERINO  

O Câncer de colo de útero, é no Brasil a terceira neoplasia fatal, mais diagnosticada nas mulheres, 

ficando atrás apenas do câncer de pele e do câncer de mama.  
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A infecção pelo HPV é muito comum, mais da metade de mulheres sexualmente ativas já entraram em 

contato com este vírus, mas em alguns organismos ele pode ser eliminado naturalmente, já em outros 

casos pode evoluir para um câncer maligno caso seu diagnostico não seja precoce.  

De acordo com o INCA (Instituto Nacional do Câncer), mesmo com o fácil acesso das mulheres com o 

Papanicolau, ainda há um elevado número problematizado assim os diagnósticos de Câncer de colo 

de útero no Brasil, levando a mortalidade. Perante a isso, se relaciona o alto índice de mortalidade, 

por conta do diagnóstico tardio, tendo em vista o fato da manifestação do vírus HPV já estar em um 

estágio avançado, alastrando-se e assim evoluindo para o câncer.  

2.3 DIAGNÓSTICO  

O aperfeiçoamento das técnicas de detecção do vírus HPV se deu na década de 90, tornando assim 

mais fácil seu possível diagnóstico, onde foram também iniciadas as pesquisas para a constatação de 

que esse possível vírus era associado ao câncer cervical.  

As manifestações clínicas mais comuns e características da infecção pelo HPV, primeiramente são as 

verrugas e logo depois, são tumores induzidos por vírus pleomórficos (envelopados, arredondados e 

com espículas), que acometem diversas localizações, principalmente a pele de extremidades, mucosa, 

pele genital e mucosas oral e laríngea. Mas também o HPV, em alguns organismos ele pode atuar de 

forma silenciosa, por isso a importância de fazer exames periódicos.  

Seu diagnóstico é dado pelo exame preventivo o Papanicolau, e também pelo exame pélvico, que é 

feito pelo toque que é examinado o colo do útero, vagina, útero, ovários, reto, dado pela avaliação 

com o espéculo. Colonoscopia é utilizada para visualizar a vagina através de um aparelho chamado 

colonoscópio, possibilitando a detecção de anomalias nesta região e a Biópsia retirando uma pequena 

amostra do tecido para a análise.  

2.4 EPIDEMIOLOGIA  

O Câncer de colo de útero, é no Brasil a terceira neoplasia fatal mais diagnosticada nas mulheres, 

ficando atrás apenas do câncer de pele e do câncer de mama. Esse diagnóstico é inconstante e pode 

variar de acordo com a região pesquisada, como por exemplo nas áreas mais desenvolvidas e 

subdesenvolvidas do Brasil devido à falta de informação e falta de estrutura de atendimento de saúde, 

as regiões mais carentes, tendem a ter um maior número de casos diagnosticados. O Norte vem em 
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primeiro lugar; segundo o Centro-Oeste e Nordeste juntamente; Sudeste em terceiro e em quarto o 

Sul.  

A idade em que mais acomete seu desenvolvimento segundo o INCA, está em mulheres diagnosticadas 

e com um estágio mais avançado sendo entre 45 a 50 anos, com a doença já em desenvolvimento, e 

a mortalidade também é mais abundante nessa faixa etária.  

2.5 COMBATE, PREVENÇÃO, TRATAMENTO  

A sua transmissão acontece pelo simples contato direto ou indireto da área infectada, possibilitando 

a infecção viral, deste modo o vírus penetra no organismo do hospedeiro, podendo causar 

manifestações clínicas visíveis, ou atuar silenciosamente, tendo seu possível diagnóstico apenas 

através dos testes e exames específicos.  

A prevenção se dá pelo uso de preservativos, tanto masculino como feminino, por isso a prevenção 

deve ser feita bilateralmente, pois o contágio, não está apenas no líquido seminal, como também pode 

estar presente na pele desprotegida, tanto na relação sexual vaginal, anal ou oral.  

Na década de 80 o virologista Zur Hausen, tinhas teorias sobre a associação do vírus HPV e o câncer 

cervical, deste modo procurou apoio de companhias farmacêuticas para a criação da vacina profilática, 

porém, como na época havia pouquíssimo estudo sobre a infecção, não obteve êxito. Ao passar das 

décadas, os estudos de Hausen sobre o vírus, foram ficando cada vez mais populares, a partir de novos 

estudos e descobertas, as companhias farmacêuticas iniciaram estudos sobre a vacina preventiva 

contra o hpv.  

Desde 2005, as vacinas vêm comprovando eficácia contra o vírus, de modo que indivíduos vacinados 

não evoluam para lesões relativamente graves para desenvoltura de um possível câncer. No Brasil, a 

vacina é distribuída gratuitamente em duas doses (a segunda é dada seis meses após a primeira) em 

UBS’s para adolescentes de ambos sexos, meninas entre9 a 14 anos e meninos entre 11 a 14 anos, 

como a vacina é profilática é recomendável que seja aplicada as duas doses antes de começarem a 

vida sexual.  

O tratamento varia de acordo com o grau e estagio da infecção o indivíduo encontra-se, procurando 

se orientar sempre com o médico, para fazer o tratamento correto, como por exemplo o uso de laser 

e pomadas para o desaparecimento das verrugas desapareçam, quando a infecção evolui para o 

câncer cervical o tratamento orientado pelo profissional é a quimioterapia, radioterapia e cirurgia para 

remoção do tumor quando possível.  
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Visando o apoio a prevenção deste gravíssimo mal, foi criado a campanha de conscientização a 

prevenção do câncer de colo de útero. O movimento teve seu início em 11 de janeiro de 2019, a partir 

da Lei 4.768/2019, sancionada pelo governador Wilson Lima, chamando assim publicamente como 

março Lilás.  

O mês de março foi escolhido justamente por ser o mês de comemoração ao dia da mulher.  

3 METODOLOGIA  

Conforme citado anteriormente, foi utilizado o procedimento de revisão bibliográfica, com a inclusão 

de informações de variados autores, com revisão de inúmeros estudos, reunindo informações 

embasadas em gráficos, tabelas e estatísticas de pesquisadores, a fim de contribuir para a junção das 

informações para a compreensão deste artigo de análise de literatura.  

4 DISCUSSÃO  

O HPV, é um vírus de transmissão fácil, simplesmente pode contraí-lo pelo sexo desprotegido ou até 

mesmo o contato pele com pele contaminada. Seu diagnóstico tardio, dependendo do estágio da 

infecção, pode evoluir para um carcinoma, fazendo com que se torne maligno.  

Vários trabalhos de literatura, relatam que mais da metade de mulheres sexualmente ativas já tiveram 

o contato direto com o vírus, por ser uma infecção silenciosa, muitos dos infectados, o contraem e o 

próprio corpo o expele, sem reação alguma, já em outros casos, seu diagnostico pode ser dado com o 

aparecimento de lesões na pele, como verrugas na área contaminada.   

Foi constatado na literatura, que os métodos profiláticos, tais como vacina e preservativos, são os mais 

recomendados, para que mesmo que o indivíduo entre em contato com o vírus, não desenvolva uma 

neoplasia, e o organismo reaja bem a esse antígeno, eliminando-o o mais rápido possível.  

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Tendo em vista que o HPV é uma IST muito prevalente, seu diagnóstico precoce é de extrema valia, 

pois perante a isso, tem elevadas chances de não progredir para um Carcinoma cervical, sendo assim 

de acordo com autores, sua prevenção através da vacinação e o uso de métodos preservativos, ela é 

evitada, e ciente de que seu contágio não é apenas pela relação sexual, como também através do 

contato pele com pele( contaminado), então o preservativo a ser utilizado certamente é o feminino e 

masculino, para a prevenção total deste. É importante ressaltar que ela pode ser um infecção 
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silenciosa muita das vezes, então é sempre muito importante sua prevenção, e sempre 

acompanhamento com o médico, pois doença não tem cara, mas pode ter cura.  

Este artigo exige um maior aprofundamento de pesquisas, pois esse tema abrange muito conteúdo, 

de diversos autores renomados, e ainda há muita pesquisa a ser feita, apesar de já existir muito 

conteúdo a respeito, vírus são seres que se renovam seu RNA de forma muito acelerada, então 

acredito que ainda terá muito aprofundamento para a designação de uma conclusão genuína.  

Estima-se que com pesquisas futuras, possa se encontrar mais esclarecimento a respeito do vírus HPV 

e suas manifestações no ser humano, visando também a profilaxia, tratamento e conscientização da 

prevenção através de métodos como preservativos e a vacinação, principalmente em jovens e 

adolescentes que são o público em que este vírus tem mais abundância. 

 

  

72



 

 

HPV E O Câncer De Colo De Útero: Uma análise bibliográfica sobre sua evolução e desenvolvimento. 

                                                                                                   8 

REFERÊNCIAS 

1. ABREU, M.N.S.; SOARES, A.D,; RAMOS, D.A.O.; SOARES, F.V.; FILHO, G.N.; VALADÃO, A.F.; MOTA, 
P.G. Knowledge and perception of HPV in the population over 18 years of age in the city of Ipatinga – 
State of Minas Gerais, Brazil. Ciênc. saúde coletiva vol.23 no.3 Rio de Janeiro Mar. 2018.Disponivel em 
: https://www.scielo.br/j/csc/a/mfqJb6nrxLjtyh9VWxH4sSP/abstract/?lang=pt.Acesso em : 22 de 
Outubro de 2020  

2. ALMEIDA, A.et al. A correlação do câncer do colo uterino com o Papilomavirus humano. Disponível 
em: http://www.ufjf.br/nates/files/2009/12/correlacao.pdf. Acesso em 15 de Outubro de 2021.  

3. AYRES, A.; SILVA,G. PREVALENCIA DE INFECÇÃO DO COLO DO UTERO PELO HPV NO BRASIL: REVISÃO 
SITEMÁTICA.Revista Saúde Publica 44(5), outubro 2010. Disponível em:  

https://doi.org/10.1590/S0034-89102010000500023. Acesso em: 2 de Outubro de 2021.  

4. BOUVARD, V. et al. Special Report: Policy. A review of human carcinogens – part B: biological agents. 
The Lancet: oncology, v. 10, n. 12, p. 321-322, Apr. 2009. Special Report: Policy.Disponível em: 
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/19350698/. Acesso em: 29 de Agosto de 2021.  

5. BRASIL. Instituto Nacional do Câncer.O que é HPV?. Brasil, 2015. Disponível em: 

 <http://www.inca.gov.br/conteudo_view.asp?id=327>. Acesso em: 10 de Agosto de. 2021. 

6. CASTRO, Therezita et al.,Oral Mnifestations related to papillomavirus (HPV). Rev Bras 
Otorrinolaringol.,V.70, n4,546-50, jul./ago.2004.Disponível em: 

 https://www.scielo.br/j/rboto/a/dqc9vfxfZ8dmhXCkGF9WGxx/?lang=pt. Acesso em: 15 de Setembro 
2021. 

7. DERCHAIN, S.F.M.; SARIAN, L.O.Z.; Prophylactic HPV vacines. Rev. Bras. Ginecol. Obstet. vol.29 no.6 
Rio de Janeiro June 2007. Disponivel em:  

https://www.scielo.br/j/rbgo/a/ByDNqBjkBRxnqzhsfZPTkYH/?lang=pt. Acesso em : 20 de setembro de 
2020. 

8. HAMMES, L.S.; NAUD, P.V.; DE MATOS, J.C. RECONHECIMENTO PELA DESCOBERTA DO PAPILOMA 
VÍRUS HUMANO (HPV).Rev HCPA, 28(3):202-4;2008. Disponível em:  

https://lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/28909/000685363.pdf?sequence=1&isAllowed=y>. 
Acesso em: 15 de setembro de 2021. 

9. INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA (INCA). Atlas da mortalidade. 
Rio de Janeiro: INCA, 2021b. 1 base de dados. Disponível em:  

https://www.inca.gov.br/app/mortalidade Acesso em: 13 de julho de 2021. 

10. INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA (INCA). Detecção precoce do 
câncer. – Rio de Janeiro : INCA, 2021a.Acesso em:19 de agosto de 2021. 

11. INSTITUTO NACIONAL DO CÂNCER JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA (INCA). Estimativa 2012: 
incidência de câncer no Brasil. Rio de Janeiro, RJ: INCA, 2011. Disponível on line em: 
http://www.inca.gov.br/estimativa/2012/index.asp?ID=1.Acesso em: 20 de Setembro de 2021. 

73



 

 

HPV E O Câncer De Colo De Útero: Uma análise bibliográfica sobre sua evolução e desenvolvimento. 

                                                                                                   9 

12. INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA (INCA). Estimativa 2020: 
incidência do Câncer no Brasil. Rio de Janeiro: INCA, 2019. Disponível em: 
https://www.inca.gov.br/sites/ufu.sti.inca.local/files//media/document//... Acesso em: 12 agosto 
2021. 

13. INTERNATIONAL AGENCY FOR RESEARCH ON CANCER (IARC). Cancer today. Lyon: WHO, 2020. 
Disponível em: https://gco.iarc.fr/today/home Acesso em: 3 agosto 2021. 

14. MELO, Maria Carmen, et. al. O ENFERMEIRO NA PREVENÇÃO DO CANCER DO COLO DO UTERO: O 
COTIDIANO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA. Revista Brasileira de Cancerologia ; 58(3):389-398;2012. 
Disponível em : https://rbc.inca.gov.br/revista/index.php/revista/article/view/590/364. Acesso em: 
Outubro de 2021. 

15. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Informe técnico sobre a vacina Papiloma Vírus (HPV) na atenção básica. 
Brasília, Fev. 2014. Disponível em :  

https://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2015/junho/26/Informe-T--cnico-Introdu----o-
vacina-HPV-18-2-2014.pdf. Acesso em: Setembro de 2021. 

16. MINISTÉRIO DA SAÚDE. SECRETARIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE. Manual de Vigilância 
Epidemiológica de Eventos Adversos Pós-Vacinação. Brasilia, 2013 (no prelo). Disponível em < 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_vigilancia_epidemiologica_eventos_adversos_
pos_vacinacao.pdf > Acesso em: Outubro de 2020. 

17. MOURA, K. A correlação do HPV e o Câncer do colo do útero –Uma ação educativa do enfermeiro. 
UNICEUB. Disponível em: http://repositorio.uniceub.br/bitstream/123456789/2562/2/20373808.pdf. 
Acesso em 30 de Agosto de 2021. 

18. NAKAGAWA,J. T. T.;SCHIRMER, J.; BARBIERI, M.VIRUS HPV E CANCER DE COLO DE UTERO.Revista 
Brasileira Efermagem 63(2), Abril 2010. Disponivel em: 

 https://www.scielo.br/j/reben/a/b7Xh54fHGTFGWtwqkXxcBmy/?lang=pt. Acesso em: 24 de 
setembro de 2021. 

19. SANTOS, A. et.al. Avaliação da Qualidade de Vida Relacionada á saúde de pacientes com câncer de 
colo de útero em tratamento radioterápico. Revista Brasileira de Cancerologia, 58(3):507-515,2012. 
Disponível em: https://rbc.inca.gov.br/revista/index.php/revista/article/view/609/377. Acesso em: 
16 de setembro de 2021.  

20. SIMÕES, L.P.;ZANUSSO JUNIOR,G. Vírus hpv e O Desenvolvimento e câncer de Colo de útero –Uma 
revisão bibliográfica. Ver. UNINGÁ. Maringá, v. 56, n. 1, p. 98-107, jan./mar. 2019. Disponível em  

< http://revista.uninga.br/index.php/uninga/article/view/2243/1887>.Acesso em: 15 de Setembro de 
2021. 

21. WHO. Immunization, Vaccines and Biologicals. WHO guide for standardization of economic 
evaluations of immunization programs. 2008. WHO/IVB/08.14.Disponível em  

< https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/19567247/ >.Acesso em: 22 de Setembro de 2020 

 

74



Ciências da Saúde: uma abordagem holística

10.37423/211105011

Capítulo 7

A ASCENSÃO DO PARTO DOMICILIAR E A 
RELAÇÃO COM AASSISTÊNCIA DE 

ENFERMAGEM

Thais Luana de Lima Araujo Universidade Federal de Campina Grande

Daniela Moura dos Reis Universidade Federal de Campina Grande

Gabriele Alves dos Santos Universidade Federal de Campina Grande

Emanuel Nildivan Rodrigues da Fonseca Universidade Federal de Campina Grande



 

 

A Ascensão Do Parto Domiciliar E A Relação Com A Assistência De Enfermagem 

                                                                                                   1 

Resumo: A procura relevante pela prática do parto planejado em domicílio fez com que profissionais 

da enfermagem se destacassem nesse campo de atuação, a ascensão desse novo modelo de 

assistência vem afirmar a insatisfação das mulheres com a assistência prestada em hospitais. O parto 

domiciliar está sendo reconhecido positivamente pelo fato de preencher de maneira particular as 

necessidades psicológicas, emocionais e sociais da mulher. O objetivo desse estudo é ressaltar os 

benefícios do parto domiciliar e o papel da enfermagem na assistência. Foi uma pesquisa explorada 

na base de dados: Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), PubMed, e CAPES, utilizados filtros como: idioma 

português e inglês, texto completo disponível, utilizado os descritores: parto domiciliar, enfermagem 

e assistência, sendo encontrados 25 artigos, utilizados 10 para este estudo. Deve-se evidenciar a 

importância de estabelecer vínculos de segurança e confiança com a enfermagem obstétrica, a fim de 

que se tenha um parto mais seguro, tranquilo e participativo, através da promoção e da autonomia da 

mulher. Dessa forma, a profissão tem atuado diretamente aprimorando seus conhecimentos técnicos 

e científicos para a formulação e execução de estratégias que contribuam para melhoria da qualidade 

da assistência, ancorados nas melhores evidências  

Palavras chaves: Parto domiciliar, Enfermagem, Assistência. 
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INTRODUÇÃO  

A gravidez é um momento de importante reestruturação na vida da mulher e nos papéis que ela 

exerce. Representa um período de intensas modificações físicas, biológicas e psicológicas. Com isso, 

segundo Medeiros et al., (2016) alguns fatores podem favorecer o surgimento de risco a mãe e ao filho 

no pré-parto, o trabalho de parto, parto e pós-parto, sendo necessário a atuação da equipe de 

enfermagem na assistência de qualidade fundamentado em conhecimentos científicos e utilização do 

raciocínio clínico.  

De acordo com Lessa et al., (2018) atualmente no Brasil o modelo mais prevalentemente é o método 

hospitalizado, excessivamente medicalizado, dos partos cesarianos em ambiente hospitalar com o uso 

de tecnologias desordenada e intervenções sem referencial cientifico. 

As publicações nacionais apontam resultados favoráveis ao parto domiciliar, 
tais como reduzidas taxas de transferência hospitalar, de cirurgia cesariana, de 
traumas perineais e uso de fármacos tanto no trabalho de parto como no pós-
parto, bem como altas porcentagens de posições verticalizadas durante o 
trabalho de parto e parto, contato pele a pele e amamentação na primeira hora 
de vida. (KOETTKEN, 2010) 

Diante desse cenário, observa-se um movimento de procura pela à prática do parto planejado em 

domicílio como uma opção de muitas mulheres que mostra inconformados com o modelo atual de 

assistência no processo para o nascimento do bebê. 

Para os profissionais o domicílio enquanto local de cuidado no parto trouxe 
vários elementos que favoreceram um dos principais requisitos para o resgate 
da humanização no processo de nascimento: a autonomia da mulher. No 
domicílio ela se torna sujeito ativo de seu parto, resgatando para si o próprio 
parto e o controle sobre seu corpo, tendo a oportunidade de atuar, de fazer 
suas escolhas com segurança, sem se inibir. (FRANK, 2011, p. 24) 

Em uma gestação de baixo risco deve-se proporcionar um ambiente ideal para uma mulher parir, no 

qual lhe ofereça segurança, podendo ser este o seu próprio domicílio, no qual seja garantido uma 

assistência de qualidade a mulher no trabalho de parto. Segundo Koettker (2013), existem evidências 

para mulheres com gestação considerada de baixo risco que planejam o parto em casa ou em uma 

unidade de obstetrícia uma maior probabilidade de um parto normal com menos intervenção. O 

Ministério da Saúde e a OMS reconhecem o domicílio como um local adequado e seguro para o parto, 

de acordo com os resultados satisfatórios, se recomenda esse método desde que seja da escolha da 

mulher e que todo cuidado seja assegurado pela equipe multiprofissional.  

A enfermagem vem diretamente aprimorando seus conhecimentos técnicos e científicos para 

executar estratégias que contribuam para melhoria da qualidade da assistência. Com isso, Medeiros 
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et al., (2016) relata que surge a necessidade de um preparo clínico para identificação dos problemas 

evidenciados o manejo adequado dos diagnósticos e das diversas situações práticas, facilitando o 

planejamento e a implementação dos cuidados.  

Diante disso, Silva (2015) destaca-se a criação de Centros de Parto Normal (CPN) como alternativa para 

a efetivação desse novo modelo de atenção obstétrica. Baseando-se em resultados positivos no 

cenário do parto normal em países que reconhecem o papel da enfermagem e fornecem autonomia, 

seguindo as recomendações, o Ministério da Saúde, estimula a criação desses centros. Ademais, a 

criação dos centros de parto normal, visam garantir que as mulheres se tornem protagonistas do 

processo parturitivo. 

A parturiente deve ser acompanhada por pessoal devidamente capacitado, 
para que as intervenções ocorram quando necessárias, e não como rotinas, 
privilegiando o bem-estar da parturiente e do concepto, tentando não utilizar 
métodos invasivos. Esse modelo de assistência é mais característico da 
assistência pelas enfermeiras, que atuam dentro de uma visão mais humana e 
holística. (DAVIM, 2001, p.101) 

Nesses momentos, a enfermagem tem atuado diretamente aprimorando seus conhecimentos 

técnicos e científicos para a formulação e execução de estratégias que contribuam para melhoria da 

qualidade da assistência. Assim, de acordo com Medeiros et al., (2016), o campo de atuação da 

enfermeira obstétrica, envolve desde o acompanhamento da gestante no pré-natal, no trabalho de 

parto, parto, pós-parto e na assistência as gestantes de alto risco na UTI materna implicando na 

necessidade de um preparo clínico para identificação de problemas reais e potenciais com vistas ao 

manejo adequado dos diagnósticos e das diversas situações práticas, facilitando o planejamento e a 

implementação dos cuidados.  

Em relação ao grupo de mulheres portadoras de diabetes, hipertensas ou outra doença, Silva (2015), 

discorre que é relevante que possa ser considerada do grupo de alto risco que existe boas evidências 

relacionadas as que optam pelo parto domiciliar, a partir do acompanhamento e monitoramento 

destas os resultados maternos ou neonatais podem ser melhorados. A importância do acesso à 

informação para a população sobre o parto domiciliar possibilita que o Sistema Único de Saúde 

brasileiro SUS traga para suas políticas de saúde esse serviço que garante a autonomia e 

empoderamento da mulher na hora de parir. 

Dentre as diversas modalidades de cuidados utilizados na prática de 
Enfermagem, destaca-se a Sistematização da Assistência de Enfermagem – SAE 
que é desenvolvida através do Processo de Enfermagem, o qual melhora a 
qualidade do cuidado por permitir ao enfermeiro sistematizar seus diagnósticos 
e intervenções de forma clara e organizada. (MURPHY, 2008, p. 302) 
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Nesse contexto, Medeiros et al., (2016) reconhece as práticas de cuidado utilizadas por enfermeiras, 

no serviço obstétrico e de atenção à saúde da mulher. A autonomia é um dos fatores primordiais, 

podendo assim ser entendida como um processo que envolve a definição e expressão de preferências 

e escolhas em contextos livres de constrangimentos, coerções ou pressões.  

OBJETIVO  

 Objetivo desse estudo é ressaltar os benefícios do parto domiciliar e o papel da enfermagem 
na assistência  

METODOLOGIA  

Trata-se de um estudo do tipo revisão integrativa da literatura. Foram seguidas as seguintes etapas: 

foi estabelecida a questão norteadora do estudo – Quais são as práticas de cuidado prestadas por 

enfermeiros na assistência ao parto domiciliar? Rastreio de estudos com base no levantamento 

bibliográfico, focando nas pesquisas que abordassem o tema parto domiciliar, enfermagem obstétrica 

e parto humanizado. Foram utilizadas as seguintes bases de dados: Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), 

PubMed, e CAPES. Os critérios de elegibilidade foram: artigos publicados nas bases de dados citadas 

entre os anos de 2014 a 2018, em língua inglesa e portuguesa, texto completo disponível, utilizado os 

descritores: parto domiciliar, enfermagem e assistência. Foram encontrados vinte e cinco artigos (BVS) 

20(CAPES) e 6 (PubMed), dos quais dez se aproximavam mais da temática, sendo utilizados para este 

estudo.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Foi evidenciado por meio desta revisão que a enfermagem obstétrica desempenha um papel relevante 

na assistência ao parto domiciliar. De acordo com Silva (2015), pesquisas confirmam que a enfermeira 

obstétrica é uma profissional comprometida e qualificada que proporciona dignidade, segurança e 

autonomia, resgatando o parto como um evento fisiológico  

Segundo Feyer (2013), a busca pela equipe de enfermagem específica, acarretou no deslocamento de 

casais de outros países para a realização do parto domiciliar em Florianópolis com determinada equipe 

de enfermagem. Assim enfatizando a importância da enfermagem obstétrica como também a 

importância de estabelecer um vínculo de segurança e confiança do casal com a equipe permitindo 

um parto mais seguro, tranquilo e participativo, como encontra-se evidenciado, por meio da 

promoção da autonomia da mulher. 
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Para que haja o resgate da autonomia da mulher, as relações estabelecidas 
entre profissionais e usuárias devem ser livres de coerção. O cuidado fornecido 
deve ser proporcionado com relações menos autoritárias para que as mulheres 
possam tomar uma decisão com liberdade, sem medo de pré-julgamentos ou 
rótulos que, porventura, as mesmas possam receber da equipe. Elas querem 
poder negociar os cuidados recebidos sem se sentirem intimidadas diante do 
autoritarismo profissional. (SANFELICE; SHIMO, 2016) 

Com relação a faixa etária das mulheres que participaram dos estudos de parto domiciliar variou de 

19 a 38 anos de idade, sendo que a maioria correspondeu à idade de 20 a 29 anos, representando 

assim uma considerável proporção de mulheres jovens e que não se enquadravam em situação de 

risco gestacional. Fator esse crucial para ser analisado já que segundo Koettker (2013) a maioria tinha 

30 anos ou mais, era casada ou mantinha união estável, concluíra o ensino superior e realizava 

atividade remunerada. Em relação aos dados obstétricos, a maioria era nulípara. Fatores que 

influenciaram a transferência para o hospital e consequentemente a não efetivação do parto 

domiciliar foram a parada da progressão da dilatação cervical, a parada da descida da apresentação 

fetal e a desproporção céfalo-pélvica.  

É válido ressaltar que, de acordo com Sanfelice; Shimo (2016), as mulheres que tiveram a experiência 

do parto no ambiente hospitalar não retornaram às instituições na gestação atual, e redirecionaram a 

maneira de pensar o nascimento de tal forma a optar pelo parto em casa, tomando os cuidados de 

serem acompanhadas por profissionais com especialização na área. Devido a proporcionar maior 

rapidez no processo, menos intervenções, como a não realização do toque vaginal rotineiramente, a 

presença de familiares, a liberdade de movimentação. Essa concepção vai ao encontro de uma visão 

de mundo que considera a construção de um corpo saudável, capaz de gerar e de parir naturalmente, 

não sendo considerado apenas um pré-requisito para o parto domiciliar bem-sucedido, mas também 

ligado a hábitos cotidianos que envolvem o constante cuidado de si, e que constitui um estilo de vida 

diferente.  

Entretanto a opção do parto domiciliar, ainda possui acesso restrito, visto que, quem têm acesso à 

informação e possuem alto nível de instrução acadêmica, garante uma rentabilidade que possibilita a 

contração do serviço particular na assistência ao parto domiciliar, uma vez que o Sistema Único de 

Saúde brasileiro (SUS) não subsidia tal opção.  

O risco de complicações e mortes, existem tanto no ambiente domiciliar quanto no hospitalar, ambos 

os locais possuem suas peculiaridades. Frank (2013), discorre que por mais tecnologias que sejam 

usadas, mesmo no hospital, nunca será possível oferecer uma situação completamente segura para a 

mãe e para seu bebê. Pode-se notar que a segurança não está ligada só em relação ao local que ocorre 
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o parto, mas principalmente no que diz respeito ao tipo de formação das pessoas que o assistem. 

Contudo, deve se considerar que os efeitos da tecnologia utilizada em ambiente hospitalar são em sua 

maioria usado de forma agressiva no atendimento, sendo entendido desde a aceleração do trabalho 

de parto com o uso de medicamentos, afastamento do bebê de sua mãe dificultando o 

estabelecimento de vínculos, violência obstétrica, dentre muitos outros procedimentos. 

Dentre as problemáticas existentes no puerpério imediato, a maioria das 
puérperas teve de 4 a 5 consultas puerperais; a turgidez mamária foi a 
intercorrência mais frequente nesse período e a seguir vieram a fissura mamilar 
e o ingurgitamento mamário. Evidenciando que independentemente do modo 
que o parto ocorreu, o enfrentamento será diferente, mas as problemáticas 
serão as mesmas. (MEDEIROS et al., 2016; p. 302) 

Outro aspecto que se deve ressaltar, é a importância do acolhimento; da promoção da presença de 

acompanhante; de um ambiente adequado ao cuidado; e a transmissão de calma e segurança às 

mulheres. Já a autonomia das mulheres no trabalho de parto foi possível por meio da promoção de 

relações pessoais entre profissionais e usuárias livres de coerção; e a facilitação no acesso às 

informações (SANFELICE; SHIMO, 2016).  

Outra estratégia para melhoria da assistência ao parto, bem como garantia da autonomia das 

mulheres e da enfermagem obstétrica, são os Centros de Partos Normais. Em concordância com Lessa 

et al., (2014), os CPN foram criados com o intuito de resgatar  

a dignidade da mulher na cena do parto, como uma das intenções, e desse modo exercer os princípios 

da humanização da assistência, valorizando o acolhimento, a escuta sensível e a relação respeitosa 

entre profissionais/usuárias. Proporcionando suporte emocional, conforto e segurança durante o 

trabalho de parto/parto, por transmitir calma às mulheres.  

CONCLUSÃO  

Portanto, diante dos resultados obtidos, percebe-se que a utilização dos conceitos de dignificação, 

autonomia e participação foi um recurso útil que permitiu conhecer quais foram as práticas de cuidado 

prestadas por enfermeiras obstétricas às mulheres em momentos como o parto, ainda se observou 

que o suporte fornecido por enfermeiras durante o trabalho de parto dignificou o cuidado de 

enfermagem e evidenciou que a sua atuação nesse âmbito deve ser valorizada.  

Nessa perspectiva, torna-se evidente que a partir dos benefícios do parto domiciliar surjam novas 

mudanças nas práticas profissionais no Brasil, proporcionando ao domicílio um local de atuação, assim 

se despindo das tradições e restrições arraigadas e difundidas como certas no decorrer das décadas. 
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Torna-se imprescindível um maior estímulo e sensibilização dos profissionais para que atualizem seus 

conhecimentos com base nas evidências científicas e adotem um modelo de atendimento respeitando 

a individualidade da mulher, do seu corpo e da fisiologia do parir e nascer, intrínseca a cada uma ao 

parto com a participação de pessoas de sua escolha.  

Assim, é fundamental que a enfermagem continue fazendo educação em saúde com profissionais e 

população para que possa encorajar as boas práticas nesse âmbito, pois seja qual for o ambiente no 

qual aconteça o parto as mulheres desejam ser ouvidas e respeitadas nas decisões que as envolvem, 

enquanto sujeitos ativos e conscientes e que anseiam por autonomia sobre suas experiências de parto. 

Sendo possível através do estabelecimento de vínculos com profissionais de saúde. 
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 A sociedade passa por mudanças, culturais, políticas, econômicas e sociais. Em 2000, nova equipe tem 

o desafio de administrar a Universidade, a grande expectativa assumida em carta programa: 

“promover o atendimento humanizado e universal aos que buscam atendimento hospitalar”. Em 

janeiro de 2001, assumiu a administração hospitalar, um grupo que, compartilha do mesmo projeto, 

reafirmou a necessidade de ações de humanização na assistência prestada. Debates definiram os 

caminhos. Ações em curso, mudanças administrativas e de enfoque, a principal; a Criação da Câmara 

de Política de Humanização da Assistência Hospitalar, aplicando a Política Nacional de Humanização 

(PNH), do Ministério da Saúde, objetivando um SUS humanizado. As ações de humanização da 

assistência hospitalar têm gerado iniciativas de várias equipes no complexo hospitalar. Sem diretrizes 

da PNH, muitas frentes de trabalho foram apoiadas, exclusivamente, pelas próprias equipes. Desde 

então, iniciou-se o debate da institucionalização do projeto de humanização. Ação concreta foi a 

criação do Setor de Humanização, junto à Divisão de Apoio ao Usuário de Saúde do SUS. Em outubro 

de 2001, tem início as atividades. Realizou-se uma reunião histórica amplamente divulgada no 

hospital, para apresentarem as sugestões. Cento e cinquenta pessoas debateram questões de 

humanização abordando atividades já desenvolvidas pelas equipes de trabalho ou entidades de 

voluntários vinculadas à área da saúde. das sugestões apresentadas, elegeram 13 prioridades: 

“Comemoração de datas de nossa cultura; Atenção aos pacientes fora de possibilidades terapêuticas; 

Acolhimento; Preparação para cirurgia; Humanização do parto; Comemoração de aniversários dos 

servidores; Apoio Religioso e Espiritual; Riso no Hospital; Acompanhamento de Pacientes com 

Necessidades Especiais; Apresentação Musical; Cuidando do Cuidador; Reestruturação e Adequação 

da Área Física; Risco à Integridade Física e Mental do Trabalhador. Constitui-se uma comissão de 

trabalho, eleito um coordenador, para discutir os encaminhamentos”. Surgindo o debate. Quais as 

finalidades do grupo? Grupos já existentes? Quem teve a primeira ideia? Autoria do projeto? A 

definição das prioridades e linhas de ações definiu e respondeu aos questionamentos em torno da 

Humanização no hospital público. A Humanização é uma das prioridades na área da Saúde, devendo 

nortear qualquer atividade que envolva usuários e profissionais da Saúde. A possibilidade de promover 

atendimentos humanizados ao valorizar o trabalho dos profissionais terá apoio com a Educação 

Permanente, garantindo o protagonismo dos mesmos dentro dos princípios da PNH. Contudo, 

sabemos que são complexas as realidades dos serviços de saúde em relação a esse tema, mesmo em 

condições adversas, as sementes desses ideais (transformadas em políticas) nascem, crescem e 

frutificam. A experiência na prática demonstra que humanização e humanidade, abordada na teoria, 

na Verdade continua entre as ações das pessoas. 
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INTRODUÇÃO 

Os hospitais públicos de porta aberta vêm recebendo um número cada vez maior de pacientes com 

indicação de cuidados paliativos. O uso deste serviço é muito restrito e não consegue absorver a 

demanda. Está é uma realidade cruel e desumana para com estas pessoas que necessitam deste tipo 

de assistência.                                 

OBJETIVO 

Estabelecer no hospital geral, assistência em cuidados paliativos, com foco na comunicação e 

humanização no cuidar. 

Desenvolver um conjunto de ações interdisciplinares visando minimizar o sofrimento do paciente e de 

seus familiares, proporcionando-lhe conforto e  aceitação da doença, oferecendo-lhe recursos 

necessários para que consiga desfrutar do tempo de sua vida de maneira digna  e menos dolorosa.          

METODOLOGIA 

Este trabalho foi realizado em três etapas. 

Primeira Etapa: 

-Criação do grupo de trabalho multidisciplinar com formação e experiência na área para 

desenvolvimento do plano de ação. 

Segunda Etapa:  

a)Sistematização de conceitos e estudos dos referenciais teóricos 

b) Realização de pesquisa  para identificar o conhecimento dos profissionais e a possibilidade de 

implantação de cuidados paliativos na instituição. 

c) Definição dos critérios de inclusão em cuidados paliativos e identificação da equipe de referencia  

d) Elaboração do protocolo de atendimento com fluxograma  

e) Cronograma de discussão do protocolo com equipe multiprofissional 

Terceira Etapa: 

- Disseminação para a instituição deste novo olhar para a assistência, com a realização de palestras e 

material de divulgação como banners, faixas e folders. 
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RESULTADOS 

Foram realizados reuniões com equipe multidisciplinar totalizando 7 encontros (diretores, 

supervisores, médicos, enfermeiros, assistentes sociais, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos e 

farmacêuticos).  

- Encontros com capelania, corpo de voluntariado e comunidade. 

- 09 oficinas de sensibilização para todos os profissionais do hospital totalizando até o momento 420 

participantes. 

- Encontro anual de humanização com o tema de cuidados paliativos com a realização de 07 palestras 

de profissionais  membros de diversos Serviços Especializados em Cuidados Paliativos do Município de 

São Paulo. 

- Confecção do guia de orientação para uso de medicamentos em cuidados paliativos. (Serviço de 

farmácia, Diretoria médica e de Enfermagem). 

A seguir a pesquisa e seus resultados  

Nosso Hospital está preocupado em melhorar a assistência aos pacientes e para isso conta com sua 

colaboração para o preenchimento desta pesquisa. 

1) Você tem experiência em Cuidados Paliativos na sua vivência profissional? 

SIM  -  22  = 64,7%                                        NÃO – 12 = 35,3% 

2) Se sim, que tipo de experiência: 

Trabalha em serviços de Cuidados Paliativos – 01 = 3% 

Lida com pacientes em Cuidados Paliativos nos serviços de saúde – 24 = 70,5% 

Não respondeu – 09 = 26,5% 

3) Você tem formação na área de Cuidados Paliativos? 

SIM – 3  = 8,8%                                              NÃO -31 = 91,2% 

4) Se sim, qual?        Cursos 

5) Para você, o que são Cuidados Paliativos? 

 Qualidade de vida para pacientes sem prognósticos -7 

 Cuidados básicos para pacientes sem prognósticos -3 
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 Dignidade e alívio da dor -12 

 Cuidados e conforto para paciente- 9 

 Cuidados para família e pacientes -4 

 Diminuir sofrimento- 6 

 Não respondeu-1 

6) É possível aplicar Cuidados Paliativos no neste hospital ? 

SIM – 31 91%                                          NÃO –01 = 3% 

Talvez- 01 =  3%                                     Não Respondeu-  01 = 3% 

Total de Participantes: 40         Responderam-34                       Não Respondeu- 6 

Médicos: 11 = 32,3%                 Enfermeiros: 13 = 38.2%             Fisioterapeuta: 04 = 11,7% 

Fonoaudióloga: 01 = 3%            Nutricionista: 01= 3%                  Assistente Social: 01= 3% 

Psicóloga 02 = 5,8%                  Não Respondeu: 01 = 3% 

É POSSÍVEL APLICAR CUIDADOS PALIATIVOS NESTE HOSPITAL ?  

 

                                    Para você, o que são Cuidados Paliativos 
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VOCÊ TEM EXPERIÊNCIA EM CUIDADOS PALIATIVOS NA SUA VIVÊNCIA PROFISSIONAL 

 

TIPO DE EXPERIÊNCIA 
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QUAIS PROFISSIONAIS DA SAÚDE PARTICIPARAM? 

 

CONCLUSÃO 

Esta iniciativa tem provocado mudanças no olhar e na postura dos profissionais que desenvolveram 

uma percepção e uma escuta mais refinada para as necessidades desses pacientes, solicitando a 

opinião da equipe de cuidados paliativos para sugerir procedimentos diferenciados nesta área.  

A pratica de cuidados paliativos tem mostrado a importância e as possibilidades de um atendimento 

humanizado que preste cuidados de forma a atender o paciente e seus familiares integralmente, 

proporcionando dignidade e maior qualidade de vida.  
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Resumo: A Leucemia linfoblástica aguda corresponde a uma neoplasia hematológica que determina 

proliferação e infiltração de células imaturas, mais precisamente de linfoblastos. Esta neoplasia é mais 

comum em infanto juvenis, com predominância no sexo masculino. Apesar de apresentar um alto 

percentual de cura, é caracterizada como uma doença rapidamente progressiva, que carece de 

urgência no tratamento para um melhor prognóstico e sobrevida dos pacientes. Deve-se obter um 

diagnóstico precoce e diferencial, verificando-se características específicas da LLA, sendo possível, 

distingui-la das demais patologias que contém sinais e sintomas compatíveis. A investigação clínica e 

laboratorial adequada é essencial ao diagnóstico precoce e prognóstico do paciente, compreendendo 

exames específicos, tais como mielograma, imunofenotipagem, exames citoquímicos e citogenéticos, 

os quais permitem a classificação morfológica da LLA. Nesse contexto, objetivou-se apresentar os 

avanços e perspectivas no diagnóstico diferencial da LLA em pacientes infanto juvenis, enfatizando o 

diagnóstico precoce na redução da mortalidade e morbidade em relação à doença. O presente 

trabalho consiste em uma revisão de literatura a partir de artigos publicados nos bancos de dados 

SCIELO e MEDLINE, compreendidos no período de 2015 a 2018. Os métodos de diagnóstico diferencial 

da LLA são essenciais ao tratamento adequado do paciente. A demora do diagnóstico acarreta atraso 

no tratamento, o que diminui significativamente a sobrevida e/ou cura dos pacientes infanto-juvenis. 

Por este e outros pontos, o diagnóstico diferencial tem seu lugar de destaque no prognóstico da LLA.  

Descritores: LLA; Infanto Juvenis; Exames Laboratoriais. 
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1 INTRODUÇÃO  

A medula óssea é constituída por células sanguíneas, fibroblastos, reticulócitos, células endoteliais, 

adipócitos, osteoblasto, osteoclasto, além do estroma. As células componentes do microambiente 

auxiliam na proliferação, maturação e tráfego das células hematopoiéticas. Para que ocorram 

formação e progressão tumoral, se faz necessária alteração no estroma. Nos casos de leucemias, é 

essencial a ocorrência da angiogênese a partir de estímulos gerados pelas células leucêmicas ao 

estroma (MOREIRA; BATISTA; SILVA, 2018).  

No Brasil entre os anos de 2019 e 2020 foram registrados 5.920 novos casos leucêmicos em homens 

e 4.890 novos casos em mulheres. As leucemias podem ser agrupadas com base na velocidade em que 

a doença evolui e torna-se grave. Sob esse aspecto, a doença pode ser do tipo crônica (que geralmente 

agrava-se lentamente) ou aguda (que costuma piorar de maneira rápida) (INCA, 2020).  

No México, o câncer é um problema de saúde prioritário público devido à sua incidência e alta taxa de 

mortalidade. Estimativas recentes indicam que são diagnosticados anualmente 2600 a 3120 casos de 

câncer em crianças menores 18 anos, sendo o primeiro lugar como causa de mortalidade em crianças 

de cinco a 14 anos. Foi relatado que 25% desses casos de câncer são devido à leucemia linfoblástica 

aguda (LLA) (MORALES; MIRANDA; BELLO, 2017).  

A LLA representa um grupo de entidades onco-hematológicas de rápida evolução, clinicamente e 

biologicamente heterogêneas, caracterizadas por uma proliferação descontrolada de glóbulos brancos 

imaturos na medula ossea e infiltração destes em outros tecidos. Os sintomas mais comuns incluem 

febre (causada por leucemia ou infecções graves secundárias à presença de neutropenia), fadiga, 

anemia, sangramento, dor óssea ou articular, petéquias, esquimoses, dispnéia, hepatomegalia, 

esplenomegalia, linfadenopatia, infiltração do mediastino e testículo são observadas em quadros 

clínicos mais graves (DANTAS et al., 2015).  

LLA é uma doença de início abrupto e evolução rápida, porém, potencialmente curável, apresentando 

diversidade de aspectos clínicos e biológicos. Existem subtipos diferentes de linfócitos, e, portanto 

tipos distintos de leucemia, os quais são classificados de acordo com a célula envolvida, a duração e o 

caráter da doença (MORALES; MIRANDA; BELLO, 2017).  

O diagnóstico da LLA é feito basicamente por meio de exames físicos e laboratoriais, entre os quais se 

destacam o hemograma e o mielograma, seguido de exames confirmatórios como imunofenotipagem, 

cariótipo e analises de translocações (DANTAS et al., 2015).  
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O presente estudo tem como objetivo apresentar avanços e perspectivas no diagnóstico diferencial 

da LLA em pacientes infanto juvenis, enfatizando o diagnóstico precoce na redução da mortalidade e 

morbidade em relação à doença.  

2 MATERIAL E MÉTODOS  

O presente estudo foi construído com uma revisão de publicações científicas. Foram realizadas 

consultas nas bases do Scielo, Public Medical (PUBMED), Biblioteca Virtual de Saúde e o INCA (Instituto 

Nacional do Câncer), sendo utilizados os descritores, “Leucemia Linfoblástica Aguda”, “Leucemia em 

Crianças” e “Diagnóstico Diferencial da LLA”.  

Foram selecionadas para a pesquisa as publicações que apresentaram as seguintes características: 

artigos disponíveis em português, inglês e espanhol, com a temática relacionada a pesquisa publicados 

entre os anos de 2014 a 2020.  

Após a leitura dos artigos selecionados para a construção do estudo, foram excluídos aqueles que 

apresentaram as seguintes características: estudo tipo carta, opiniões, editoriais, resoluções e 

dissertações que não apresentaram relação com a temática da pesquisa.  

As publicações selecionadas foram organizadas de acordo com os objetivos da pesquisa. Foi realizada 

a leitura crítica das mesmas e identificação das informações pertinentes ao tema, e os resultados 

foram organizados com critérios necessários para a exposição clara e sucinta do tema.  

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES  

3.1 LEUCEMIA LINFOBLÁSTICA AGUDA (LLA)  

Leucemia é o distúrbio mais comum de câncer da infância, sendo caracterizada por uma condição da 

medula óssea que causa produção excessiva de células imaturas “Blastos”. Estas blastos são 

classificados com base no tipo célula que os produzem ou o grau de maturação (CARRILLO; CRUZ, 

2017). Leucemia Linfoblástica Aguda (LLA) representa 25% de todos os tipos de câncer em crianças 

com idade entre 0-15 anos, apresentando discreta predominância no gênero masculino e na 

população caucasiana. Considerando os fatores associados à etiologia da doença, fatores genéticos e 

ambientais podem estar envolvidos (REYES; CANCHILA, 2014).  

Na LLA, distintos fatores prognósticos de elevado risco podem ser destacados, como o imunofenótipo 

B, modificações cromossômicas e a presença do cromossomo Ph+ (Cromossomo Philadelphia). A 
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apresentação clínica de pacientes com LLA reflete a infiltração da medula óssea por explosões e 

extensão extramedular da doença. A maioria dos sintomas estão relacionados à insuficiência da 

medula óssea: anemia (palidez, astenia), trombopenia (equimose, petéquias) e neutropenia (febre) 

(ATIENZA, 2016).  

Em casos mais graves, são verificados aumento dos gânglios, inflamação dos testículos, vômitos, dor 

de cabeça, acometimento ocular, priapismo e síndromes compressivas medulares. A LLA manifesta 

sintomas distintos, semelhantes a outras patologias, como artrite reumatoide juvenil, febre reumática, 

aplasia medular, entre outras (CAVALCANTE; ROSA; TORRES, 2017).  

3.2 DIAGNOSTICO E CLASSIFICAÇÃO MORFOLÓGICA DA LLA  

Antes de qualquer suspeita de Leucemia, deve-se analisar os sinais e sintomas compatíveis com 

qualquer falha hematopoiética ou infiltração extramedular. Avaliar fígado, baço e uma varredura 

neurológica e nos homens observar os testículos. Dentro do diagnóstico laboratorial, um dos exames  

imprescindíveis é hemograma, o qual permite avaliar a presença de blastos em aproximadamente 50% 

dos casos, anemia e trombocitopenia (ATIENZA, 2016).  

O diagnóstico da LLA é confirmado através de outros exames morfológicos e citoquímicos das células 

neoplásicas, dentre os quais se destacam a investigação morfológica, imunofenotípica, citogenética e 

molecular (CAVALCANTE; ROSA; TORRES, 2017).  

O hemograma é o exame normalmente requerido tanto na fase inicial quanto para diagnóstico e 

controle da evolução da doença. É constituído pelo eritrograma, leucograma e plaquetas. Ele pode 

revelar nesses casos anemia normocítica e normocrômica e trombocitopenia. A contagem de 

leucócitos pode estar alta, frequentemente normal ou até diminuída. Os blastos são raros ou ausentes 

em pacientes leucopênicos, mas em casos de leucocitose podem ser numerosos (DANTAS et al., 2015).  

A partir da avaliação microscópica da lâmina, pode-se classificar a LLA de acordo com as características 

morfológicas das células. Essa classificação foi desenvolvida pelo grupo Franco – Americano – Britânico 

(FAB) desde os anos 70. Tabela 1. De acordo com a FAB os blastos possuem baixa quantidade de 

citoplasma com basofilia variada, seguido de 3 tipos distintos (L1,L2,L3): L1: células pequenas, com 

morfologia regular, homogêneos, sem nucléolos, relação núcleo-citoplasma alta (Figura 1); L2: células 

de tamanhos variáveis, heterogêneos, possuem nucléolos grandes e visíveis, podendo apresentar 

irregularidade no contorno (Figura 2); L3: células grandes, basofilia citoplasmática, apresentam 
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imunofenótipo B, apresenta forma leucêmica do linfócito de Burkitt (Figura 3) (CAVALCANTE; ROSA; 

TORRES, 2017). 

 

Fonte: FARIAS & DE CASTRO (2004) citado por (MOREIRA; BATISTA; SILVA, 2018). 

Figura 1 – Células da leucemia linfoide aguda classificada como L1. 

 

Fonte : Fadel (2010) citado por (CAVALCANTE; ROSA; TORRES, 2017). 
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Figura 2 - Células da leucemia linfoide aguda classificada como L2. 

 

Fonte : Fadel (2010) citado por (CAVALCANTE; ROSA; TORRES, 2017). 

Figura 3 - Células da leucemia linfoide aguda classificada como L3. 

 

Fonte : Fadel (2010) citado por (CAVALCANTE; ROSA; TORRES, 2017). 

O mielograma é o exame que analisa e quantifica os componentes da medula óssea. É realizado 

através da punção feita no esterno e nos ossos do quadril e na tíbia (DANTAS et al., 2015). Caracteriza-

se como um dos exames mais importantes para o diagnóstico, fornecendo suporte à conduta 

terapêutica do paciente. A presença de pelo menos 25% da MO pode confirmar o diagnóstico da LLA 

(ATIENZA, 2016).  

As reações citoquímicas auxiliam na diferenciação entre a LLA e LMA (Leucemia Mieloide Aguda). Os 

linfoblastos revelam atividade nuclear inespecífica, coloração alterada e forma de anéis concêntricos 

e vacúolos. Uma reação negativa é sugestiva de LLA, enquanto a positiva caracteriza uma LMA (PEZZINI 

e CASTRO, 2014). As reações citoquímicas mais utilizadas incluem Sudan-Black B (SBB), 
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Mieloperoxidase (MPO), reação de Ácido Peródico Schiff (PAS) e esterases não especificas (NSE) 

(PAIVA; PAULO, 2014).  

A imunofenotipagem é uma técnica realizada através da citometria de fluxo, bastante utilizada no 

diagnóstico, classificação, prognóstico, estadiamento, monitoramento, como também na 

caracterização fenotípica das células hematopoiéticas patológicas (DANTAS et al., 2015). Exames 

citogenéticos e moleculares proporcionam a constatação de modificações cromossômicas e genéticas 

das células afetadas, ligando-as com o reconhecimento, identificação, tipificação de diversas etapas, 

verificação da intermissão e parecer destas patologias (CAVALCANTE; ROSA; TORRES, 2017).  

As alterações cromossômicas mais comuns, como hiperdiploidia com mais de 50 cromossomos nos 

blastos leucêmicos e a translocação dos cromossomos 12 e 21 com a fusão do gene TEL-AML1, 

correspondem a aproximadamente 50% dos casos de LLA em crianças e representam um bom 

prognóstico. Enquanto maus prognósticos estão associados à presença da translocação t(9;22), 

conhecida como Cromossomo Filadélfia (Ph), com fusão gênica BCR-ABL, que codifica uma proteína 

quimérica com atividade tirosina quinase muito elevada, resultando em proliferação celular e 

leucemogênese. Todavia, vale ressaltar que esta translocação está presente em apenas 2% à 4% dos 

casos pediátricos e diminui em 20% a sobrevida em cinco anos (DANTAS GKS et al., 2015).  

3.3 TRATAMENTO 

O início do tratamento da LLA requer o diagnóstico correto, confirmado pelos exames de 

imunofenotipagem, citoquímica, citogenética, associados a idade, quadro clínico apresentado, 

visando a definição do melhor protocolo terapêutico (CAVALCANTE; ROSA; TORRES, 2017).  

Segundo ATIENZA (2016), o tratamento é adaptado ao risco do paciente e diagnóstico, 

compreendendo três fases: indução, intensificação (consolidação) e manuntenção durante dois anos. 

Atualmente, mais 85% das crianças com LLA são curadas na maioria dos países desenvolvidos. A 

tendência atual é fazer um tratamento adaptado ao risco de cada paciente recentemente 

diagnosticado da LLA, ou seja, um tratamento mais intensivo em paciente com maior risco de recaída 

para o diagnóstico.  

Em determinados casos, é aconselhada a realização do transplante de medula óssea hematopoiética 

alogênica, com capacidade de causar remissão maior que a quimioterapia, mas em alguns casos torna-

se ineficaz no controle da doença. Entretanto, o transplante pode ocasionar sérios problemas, como 
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a doença do enxerto contra o hospedeiro crônico, além de apresentar alto grau de mortalidade 

(MOREIRA; BATISTA; SILVA, 2018).  

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A LLA acomete comumente crianças com faixa etária de 0-15 anos, com grande predominância em 

sexo masculino. Suas manifestações clínicas iniciais são facilmente confundidas com outras patologias 

mais simples. Apresenta evolução rápida podendo levar a óbito.  

Assim, destaca-se a necessidade de métodos sensíveis e específicos que permitam o diagnóstico 

precoce, de modo a realizar um tratamento eficaz e rápido. Além disso, o profissional especialista em 

hematologia é extremamente importante neste processo, o qual irá distinguir células imaturas 

características da LLA, reforçando o diagnóstico. 
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INTRODUÇÃO 

A Doença Renal Crônica (DRC) compromete a função renal de maneira lenta, causando lesões 

irreversíveis no rim em razão do aumento de resíduos da metabolização de moléculas de substâncias 

no sangue. Quando há perda das funções reguladora, excretora e endócrina dos rins pode ocorrer 

doença renal crônica, que é uma doença silenciosa. Quando se perde totalmente a função renal, é 

necessário que o indivíduo realize alguma Terapia Renal Substitutiva, como a diálise peritoneal, a 

hemodiálise ou o transplante renal (ROCHA et al., 2018; SANTOS et al., 2017). 

O diabetes mellitus (DM) e a hipertensão arterial sistêmica (HAS), quando não bem controladas, são 

as patologias crônicas que mais contribuem para o desenvolvimento de complicações, tais como 

doenças renais, doenças cardíacas, tromboses e acidente vascular cerebral, principalmente em idosos 

acima dos 60 anos (AMMIRATI, 2020).  

A DRC configura-se como um problema de saúde pública a qual vem atingindo um número cada vez 

maior de indivíduos, em parte devido ao processo de envelhecimento da população e ao aumento de 

portadores de hipertensão e diabetes mellitus (SILVA et al., 2016). 

As taxas de prevalência e incidência de DRC em tratamento dialítico, foram de 503 e 177 pacientes por 

milhão da população, respectivamente. Naquele mesmo ano o número de pacientes que iniciaram o 

tratamento foi alarmante. Com taxa de mortalidade de 18% e dentre os pacientes predominantes, 

28,5% eram diabéticos e 36,6% eram hipertensos (SIDRIM et al., 2017).    

No nordeste do Brasil o estudo de Silva et al. (2016), refere que há uma predominância de pacientes 

com DRC entre 38 a 49 anos, sendo a maioria do sexo masculino com o tempo estimado de tratamento 

variando de seis meses a 13 anos de tratamento de hemodiálise.    

A realização de avaliações sistemáticas com idosos faz-se necessária por considerar as especificidades 

do processo de envelhecimento humano, importante salientar a implementação de ações destinadas 

à prevenção de doenças como DRC e outros agravos, proporcionando atividades que busquem 

rastreamento e a promoção da saúde desses sujeitos (AZEVEDO et al., 2017). 

As Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPI), são locais onde residem idosos que se 

encontram em vulnerabilidade social, sejam eles dependentes ou não. As ILPI também abrangem o 

cuidado à saúde destes idosos, sendo responsável por prestar a assistência de acordo com a 
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necessidade de cada idoso, abrangendo serviços de enfermagem e de equipe multidisciplinar 

(MARIANO; CARREIRA, 2016).  

   Entendo a problemática elencada, buscamos identificar o risco de desenvolvimento da DRC através 

de informações clínicas e nutricionais de saúde em idosos hipertensos e diabéticos residentes em ILPI, 

que se destaca pela sua relevância em prevenir ou reduzir danos a este grupo vulnerável.    

METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo descritivo, prospectivo, exploratório, com abordagem quantitativa. O estudo 

descritivo é aquele que analisa, observa, registra e correlaciona aspectos que envolvem fatos sem 

manipulá-los (CERVO; BERVIAN; SILVA, 2007).  O estudo foi realizado em um lar de idosos de longa 

permanência da zona urbana de um município no Agreste do estado de Pernambuco. 

A população foi composta de idosos hipertensos e diabéticos residentes na respectiva instituição, que 

foram convidados a participar da pesquisa, sendo respeitados todos critérios éticos e legais.  Os 

critérios de inclusão elencados foram: idoso (idade > 60 anos, conforme classificação brasileira) 

(BRASIL, 2003), hipertenso e/ou diabéticos diagnosticados e em tratamento. Foram excluídos os 

idosos que não conseguiram se comunicar verbalmente e/ou de forma compreensível, além de 

pessoas acometidas pela DRC em terapia renal substitutiva devido à possibilidade de alteração dos 

resultados. 

Após o convite e aceite em participar da pesquisa, foi aplicado por meio de entrevista, um instrumento 

de coleta de dados confeccionado pelos pesquisadores com base em dados na literatura e utilizando-

se de instrumento validado, no qual houve perguntas sobre dados sociodemográficos, informações de 

saúde e o instrumento SCORED (Screening For Occult Renal Disease) para rastreio da DRC na 

comunidade. Foi incluído o resultado do exame de proteinúria com fita reagente Uri-color Check®. 

 Após a coleta de dados, os mesmos foram digitados em uma planilha no programa Excel® da Microsoft 

Office, o qual foi digitado em dupla entrada, e para conferência de erros de digitação foram utilizados 

o programa EPI-INFO versão 3.5.4. Foi realizada uma análise descritiva e univariada dos dados 

sociodemográficos, das informações de saúde e de rastreio da DRC dos participantes, sendo calculado 

as frequências e percentuais para cada variável estudada. 

O presente estudo respeitou os preceitos éticos da pesquisa envolvendo seres humanos, 

regulamentado pela Resolução n˚466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 2012). O mesmo 

foi submetido para a aprovação do Comitê de Ética em pesquisa na plataforma Brasil, sob número de 
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parecer 3.461.955. Foi explicado os objetivos do estudo aos sujeitos participantes da pesquisa e após 

o aceite, estes assinaram o termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), ficando uma via com 

o entrevistado e outra com os pesquisadores.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Dentre as principais características da população estudada estão indivíduos do sexo masculino, com 

idade acima de 70 anos, que se consideram pardos. Quanto ao estado civil, a maioria se divide entre 

solteiros e casados. 

Tabela 1. Dados sociodemográficos dos idosos hipertensos e diabéticos de Instituição de longa 

permanência em um município do Agreste pernambucano. 

VARIÁVEL n % 

Sexo   

Feminino 6 37,5 

Masculino 10 62,5 

Faixa etária   

Menos de 70 anos 6 37,5 

Mais de 70 anos 10 62,5 

Raça   

Branco 4 25,0 

Pardo 12 75,0 

 Estado Civil   

Solteiro 5 31,1 

Casado 5 31,1 

Viúvo 2 12,4 

Divorciado 4 25,4 

Fonte: Autoria Própria (2021). 

Os resultados de Santana et al. (2020) demonstram que população do sexo masculino tem maior 

prevalência para o adoecimento crônico, pois grande parte dos homens recorrem aos tratamentos 

tardio e não costumam usar medidas preventivas no cuidado a saúde. Com relação a raça, segundo o 

mesmo autor, os pardos apresentam maior propensão em desencadear doenças crônicas, tais como 

hipertensão arterial, diabetes mellitus, insuficiência cardíaca e adoecimento renal. 

Aguiar et al. (2020) afirmam que o estilo de vida e autoavaliação de saúde também desencadeia maior 

chance de DRC, a qual foi associada à idade maior ou igual a 70 anos. O estado civil predominante foi 

o de solteiros e casados, de 31,1%, a alta porcentagem de solteiros dentre os idosos 

institucionalizados, pode indicar a marginalização do idoso sem família, ou o fato de o próprio idoso 
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solteiro preferir, muitas vezes, a institucionalização, pois acredita ser um incômodo para a família 

(GUIMARAES et al., 2019). 

Tabela 2. Informações com histórico e hábitos de saúde dos idosos hipertensos e diabéticos de 

Instituição de longa permanência em um município do Agreste pernambucano. 

VARIÁVEL n % 

Comorbidade   

Hipertensão 8 50,0 

Diabetes 3 18,8 

Hipertensão e diabetes 4 25,0 

Hipertensão e outra 1 6,2 

Histórico Familiar de DRC   

Sim  1 6,2 

Não 15 93,8 

Consumia bebida alcóolica   

Sim  3 18,8 

Não 13 81,2 

Tabagismo   

Sim  7 43,8 

Não 9 56,2 

Pratica atividade física   

Sim  4 25,0 

Não 12 75,0 

Fonte: Autoria Própria (2021). 

Quando observado o histórico de saúde e os hábitos de vida dos pacientes, verifica-se que o perfil 

prevalente foi de 50% hipertensos e 25% hipertensos e diabéticos (Tabela 2). Achados semelhantes 

foram encontrados nos estudos de Agostini et al. (2018) e Rocha et al. (2018) que identificaram que a 

maioria de seus pacientes eram hipertensos. 

Em relação aos idosos tabagistas, 2 fumavam há aproximadamente 10 anos e 5 fumavam há mais de 

10 anos. Apenas 4 idosos que não são fumantes, haviam parado de fumar há pelo menos 2 anos. Dos 

16 idosos entrevistados apenas 5 idosos nunca foram tabagistas. O combate ao tabagismo deve ser 

valorizado e tratado da mesma maneira com a qual se lida com outros fatores de progressão renal, 

pois a literatura demonstra correlação entre o tabagismo como fator de risco para progressão da DRC. 

Essa correlação positiva tornou-se mais evidente quando a carga tabágica excedeu 15 maços/ano 

(ELIHIMAS et al., 2014). 
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A DM está entre as principais causas da DRC, seguida da HA. Alguns autores argumentam que muitos 

dos sujeitos portadores de DM e DRC retratam pressão arterial bastante elevada, com achados 

patológicos mais graves de nefroesclerose hipertensiva e/ou achados cardíacos alterados, sendo 

conveniente maior atenção ao controle rigoroso dos níveis pressóricos para o retardo da progressão 

da doença renal crônica (SILVA et al., 2021).  

Segundo Brandão e Zatt (2015) incluir a atividade física na vida dos idosos poderá refletir na sua 

qualidade de vida, porém 75% dos idosos pesquisados referiram não realizar nenhum tipo de atividade 

física, sendo um dado preocupante necessitando de uma intervenção da instituição em relação a essa 

problemática. 

Tabela 3. Dados da avaliação de saúde dos idosos hipertensos e diabéticos de Instituição de longa 

permanência em um município do Agreste pernambucano. 

VARIÁVEL  n % 

IMC    

Abaixo do peso  2 12,5 

Peso normal  10 62,5 

Sobrepeso  3 18,8 

Obesidade  1 6,2 

Circunferência abdominal#    

Sem risco cardiovascular  9 56,2 

Sem risco cardiovascular  7 43,8 

Pressão arterial sistólica    

Mediana ± Intervalo Interquartil 

(mínimo – máximo) 

120 ± 25 

(100 – 170) 

  

Pressão arterial diastólica    

Média ± Desvio Padrão 

(mínimo – máximo) 

76,25 ± 16,68 

(50 – 100) 

  

Glicemia capilar de jejum*    

Normal  3 21,4 

Hiperglicemia  11 78,6 

Proteinúria$    

Sem proteinúria  9 90,0 

Leve a moderada  0 0,0 

Moderada a grave  1 10,0 

Pontuação SCORED    

Com risco para DRC  2 12,5 

Sem risco para DRC  14 87,5 

#Foram considerados como risco cardiovascular a circunferência de cintura ≥ 88 cm para mulheres e ≥ 102 cm para 
homens. 

*Apenas 14 indivíduos colheram a glicemia, foram considerados normais valores até 99 mg/dl. 

$Apenas 10 indivíduos colheram a urina para realizar o teste de proteinúria. 
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A tabela 3 demonstra a avaliação de saúde dos sujeitos institucionalizados, no que se refere ao Índice 

de massa corpórea (IMC) 62,5% possuem peso normal, 6,2% classificou-se obeso, o que caracteriza 

algo positivo nessa amostra, pois a obesidade aumenta o risco de ocorrência de doenças consideradas 

fatores de risco para o desenvolvimento da DRC (AMARAL et al., 2018).  

Já em relação a circunferência da cintura (CC), a maioria apresentava valores classificados como de 

baixo risco cardiovascular. Na prática clínica, o uso do IMC e da CC não deve ocorrer de maneira 

isolada, mas associada a outros métodos e ferramentas de avaliação do estado nutricional e da 

composição corporal, com a finalidade de estabelecer um diagnóstico nutricional adequado 

(CARRERO; AVESANO, 2015). 

Quanto aos níveis pressóricos da população estudada, verifica-se que a média de pressão arterial 

demonstra que esses idosos apresentam um bom controle da HAS. O tratamento da hipertensão 

arterial é considerado a base da gestão para retardar a progressão da DRC e reduzir o risco 

cardiovascular, sendo o tratamento de primeira linha para o controle da hipertensão arterial em 

pacientes com DRC os agentes anti-hipertensivos que inibem o sistema renina-angiotensina 

(MAGALHÃES; GOULART, 2015). 

Contudo, cerca de 78% desses idosos apresentaram hiperglicemia em jejum. O controle glicêmico 

insuficiente tem sido associado com o aumento do risco de nefropatia diabética e com o 

desenvolvimento e a progressão da DRC. Além disso, o diabetes e a DRC são fatores de risco 

cardiovascular, que quando presentes concomitantemente aumentam a mortalidade cardiovascular, 

tornando esses indivíduos mais propensos ao óbito do que progredir para estágios mais graves da DRC 

(MAGALHÃES; GOULART, 2015). 

Quanto ao risco para DRC realizado através do rastreio pelo instrumento SCORED e pelo exame de 

proteinúria com fita reagente, poucos idosos apresentaram risco para DRC, apenas 1 paciente 

apresentou proteinúria moderada grave, e 87,5% não apresentaram risco para DRC conforme SCORED, 

como pode ser visualizado na tabela 3.  

A presença de albuminúria ou proteinúria pode ser útil na estratificação de risco para determinar quais 

pacientes podem se beneficiar do controle com medicamentos para pressão arterial que atuam na 

inibição do sistema renina-angiotensina-aldosterona e uso de estatinas (LEDDY et al., 2019). 

 Em estudo que utilizou o SCORED para rastreio da DRC foi identificado que indivíduos idosos, de classe 

social média, que apresentavam um índice alto de morbidades, em uso de hipoglicemiantes e 

109



 

 

Perfil E Rastreio Da Doença Renal Crônica De Idosos Hipertensos E Diabéticos Institucionalizados 

                                                                                                   7 

hipertensivos apresentavam maior pontuação no instrumento e consequentemente, maior risco para 

DRC (SANTOS; NETO MONTE, 2016).   

A melhor forma de cuidado na DRC é o diagnóstico precoce. A proteinúria é um marcador de risco 

renal na população geral e em doentes com DRC, antes e durante o tratamento. Isso a destaca como 

instrumento para diagnóstico precoce e consequente prevenção secundária, visto que o rastreamento 

da DRC por meio de exames laboratoriais é considerado de baixo custo e eficaz, podendo ocorrer pela 

avaliação do ritmo de filtração glomerular e da proteinúria (AGUIAR et al., 2020; NKF/KDOQI, 2013).  

CONCLUSÃO 

Poucos idosos participantes da presente pesquisa demonstraram risco para doença renal crônica 

apesar de uma parcela significativa ser ou ter sido tabagista e apresentarem tanto diabetes mellitus 

quanto hipertensão arterial sistêmica que são importantes fatores de risco para a doença. 

Observa-se que esses idosos apresentavam níveis pressóricos controlados, que é um fator que 

contribui de forma importante para que não desenvolvam complicações da HAS como a DRC. Apesar 

de uma parcela significativa apresentar hiperglicemia em jejum, não podemos afirmar o impacto desse 

achado, visto que valores de hemoglobina glicada seriam mais eficazes para avaliar a repercussão da 

glicemia a longo prazo e, portanto, como fator contributivo para o risco de DRC. 

Torna-se importante a investigação de rotina para o risco de DRC em idosos residentes em ILPI devido 

os principais desfechos da DRC incluírem anemia, acidose metabólica, desnutrição e alteração do 

metabolismo de cálcio e fósforo, que promovem a um quadro de maior fragilidade no idoso. Tais 

fatores associados à institucionalização ampliam o risco de dependência e declínio da autonomia em 

uma população já fragilizada, o que pode reduzir sua qualidade de vida. 

Um fator limitante em nosso estudo foi o baixo número de idosos hipertensos e diabéticos na 

instituição, o que reduziu a possibilidade de realizar um estudo com estatística inferencial, a fim de 

realizar melhores associações. 

Apesar dos entraves, foi possível descrever alguns fatores de risco no desenvolvimento da DRC 

relatados na literatura, como: idade avançada e tabagismo. Fatores de proteção presentes nessa 

população foram IMC adequado e níveis pressóricos dentro da normalidade com o uso de anti-

hipertensivos. 
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Em paciente com doença terminal, quando não há mais perspectiva de tratamento de cura, torna-se 

um grande desafio : 1) propiciar adequado controle de sintomas, 2)respeito à diretiva antecipada de 

vontade, 3)conduzir a tomada de decisão compartilhada com a família  quanto a planejamento de 

cuidados e delimitação de suporte avançado de vida , 4) acolhimento multiprofissional de demandas 

visando criar-se condições para priorização de medidas de conforto e dignidade no final de vida. A 

esse conjunto de ações interdisciplinares, visando minimizar o sofrimento do paciente e seus 

familiares, tentando proporcionar-lhe uma convivência pacífica e aceitação da doença, oferençendo-

lhe recursos múltiplos, onde ele consiga desfrutar do tempo de sua vida de maneira digna e menos 

dolorosa, damos o nome de Cuidados Paliativos. Como a missão do Hospital publico do qual 

trabalhamos tem em sua definição o atendimento de qualidade  humanizado, os Cuidados Paliativos 

vêm coroar este processo mostrando a importância e as possibilidades de um trabalho  de cuidados 

que atendam o paciente  e seus familiares de forma integral,biopsicossocial e espiritual, reconhecendo 

e acolhendo o adoecimento em seus aspectos subjetivos com foco no controle da dor e o alívio dos 

sintomas, proporcionando dignidade e maior qualidade de vida. A prática de cuidados paliativos cresce 

e se afirma de forma significativa em todo o mundo com leis próprias que regula esta forma  de 

atuação. Nosso hospital se alinha a esta proposta diferenciada de atendimento unindo seu propósito 

com os princípios humanistas que promovem a valorização da vida, lidando respeitosamente com a 

dor, a perda, o sofrimento e a morte.  

O trabalho inicial  de estruturação dos Cuidados Paliativos na instituição foi fundamentado na 

sistematização de conceitos , padronização de instrumentos de trabalho, divulgação interna e 

conscientização da importância do engajamento de todos os profissionais de saúde. 

 Em janeiro de 2014 deu-se inicio o trabalho de assistência aos pacientes por um grupo de médicos, 

enfermeiros, psicólogos e assistentes sociais, alguns trazendo grande experiência em Instituição de 

referência, outros se especializando .  

OBJETIVOS: 

Suporte médico e multidisciplinar, através de trabalho de interconsulta, à pacientes internados e 

atendidos em pronto-socorro, portadores de doenças em estágio terminal, visando controle de dor e 

outros sintomas desagradáveis, avaliação clínica com definição de prognóstico, abordagem 

multidisciplinar ampla com  acolhimento do paciente e seus familiares e tomada de decisão 
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compartilhada com a família visando planejamento de cuidados e delimitação de procedimentos 

sustentadores de vida na terminalidade. 

BASE FUNDAMENTAL 

Abordagem multiprofissional à pacientes portadores de doenças crônicas, progressivas, debilitantes e 

ameaçadores da vida em estágio final da doença 

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

Avaliação clínica através de pedido de interconsulta em Pronto Socorro, UTI e Enfermarias 

Controle de Sintomas através de Intervenção medicamentosa e não medicamentosa 

-Discussão de caso junto a Equipe Assistente e de suporte visando alinhamento de tratamento e 

planejamento de cuidados 

Reuniões familiares com presença de equipe multidisciplinar 

Tomada de decisão compartilhada com a família 

Delimitação de suporte avançado de vida em paciente em terminal idade 

-Trabalho de orientação e divulgação da filosofia de trabalho da Equipe de Cuidados Paliativos  junto 

aos profissionais diretamente responsáveis pelos cuidados do paciente 

 EQUIPE RESPONSÁVEL 

As deverão ser as mesmas onde o paciente esta internado, sendo elas na unidade de UTI, Pronto 

Socorro, clinica Medica dentre outras  

PÚBLICO BENEFECIADO 

Todos os pacientes com doença terminal atendido no PS, UTI e enfermarias através de solicitação  de 

Interconsulta à Equipe de Cuidados Paliativos 

RESULTADOS ESPERADO 

Proporcionar atendimento  humanizado à paciente  portadores de doenças terminais e seus familiares, 

através de Equipe multidisciplinar especializada em cuidados paliativos, visando tratamento eficaz de 

seus sintomas e maior racionalidade na tomada de decisões, alocação de recursos e  preservação da 

autonomia e dignidade no final de vida. 
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Resumo: As sentenças em muitos processos judiciais trabalhistas que envolvem problemas de 

LER/DORT são tomadas mediante a produção de perícia que além de ter um caráter multidisciplinar, 

ainda se defronta com questões como a formação profissional do perito. Com o intuito de minimizar 

a liberação desses laudos imprecisos buscou-se analisar possibilidades de reconhecimento causal 

através de revisão bibliográfica e da adoção da norma ISO 11228-3 e do Decreto 6.957/09 em 

processos de uma comarca de Sergipe. Concluiu-se que essas regulamentações mostraram se 

valorosos para auxiliar nas perícias técnicas em LER/DORT. 
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1. INTRODUÇÃO 

Na prática atual, os tribunais trabalhistas brasileiros têm se baseado em perícias técnicas para dar suas 

sentenças, sendo, muitas vezes, os conhecimentos técnico-científicos os norteadores para esse tipo 

de tomada de decisão. Por isso, a formação profissional do corpo pericial vem preenchendo a lacuna 

provocada pelo desconhecimento técnico envolvendo a matéria do objeto de perícia. 

O ordenamento jurídico brasileiro por meio do Artigo 145 do Código de Processo Civil – CPC1 evidencia 

a necessidade de prova pericial diante da complexidade da causa e quando a prova de fato depender 

do conhecimento técnico-científico. Para a escolha desses peritos, os profissionais deverão estar 

inscritos no órgão da classe e comprovar a sua especialidade na matéria a qual opinarão. Foi 

demonstrado o quão importante é atender a essas especificações para a qualificação de perito nas 

diversas áreas (NASCIMENTO, 2010). 

A palavra perícia está depositada no estudo morfológico da língua portuguesa como pertencente à 

classe de palavras substantivadas feminina sendo atribuídos cinco significados específicos: 1º) 

Qualidade do perito, 2º) habilidade, destreza, 3º) vistoria ou exame de caráter técnico e especializado, 

4º) conjunto de peritos (ou um só) que faz essa vistoria, 5º) conhecimento, ciência (AURÉLIO, 2013). 

O perito judicial deverá, portanto, ter conhecimento técnico e científico capaz de esclarecer o nexo 

causal em perícias envolvendo atividade laboral. Nexo causal é definido como o elemento referencial 

entre conduta e resultado (CAVALIERE FILHO, 2012). É através dele que podemos concluir quem foi o 

causador do dano. Para isso, é necessário o estudo do movimento humano (cinesiológico) e das 

intervenções físicas do movimento combinado (biomecânica), além da ergonomia ambiental. 

Tem sido demonstrado um grande desafio, em países com fortes processos de industrialização, 

identificar o nexo causal das patologias relacionadas ao trabalho (CARRARA E ABREU,2012). Afirma – 

se, ainda, que essas doenças têm grandes implicações legais na vida dos pacientes, sendo seu 

reconhecimento regidos por normas e legislações que devem garantir a saúde do trabalhador. 

A identificação do nexo causal patológico passa por enormes desafios, principalmente quando se 

tratada de LER/DORT, uma vez que esta é uma doença multicausal que requer ampla investigação dos 

hábitos laborais e pessoais do trabalhador (MENEGON, CAMAROTTO, BERNADIO, 2012). 

Foi provada a dificuldade de se realizar perícia judicial nessa área por falta de conhecimento técnico 

especializado (BERNARDES, MORO, MERINO, 2010). Traduz – se, assim, o cenário de dificuldades na 
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escolha de técnica avaliativa ergonômica, influenciando no poder conclusivo do perito judicial, e 

portanto atuando positiva ou negativamente sobre a sentença praticada nos Tribunais de Justiça. 

Ao analisar o contexto histórico da ergonomia, observa se que esta prática não se faz tão antiga, sendo 

o registro mais velho, a Norma Reguladora 17, do Ministério do Trabalho e Emprego. Nesta norma 

foram montadas estratégias de proteção contra riscos ergonômicos a serem cumpridos por todas as 

empresas. Destaca-se que a NR-17 ainda não era regulação para pericias judiciais como a norma ISO 

11228-3 e o Decreto 6.957/09 da Previdência Social. 

A presente pesquisa tem o fito de propor subsídios técnicos à atividade do perito na identificação do 

nexo causal de patologias envolvendo o grupo LER/DORT, notadamente a possibilidade de aplicação 

do Decreto 6.957/09 da Previdência Social e a norma internacional ISO 11228-3, reconhecendo que se 

trata de um grupo de doenças de complexa investigação. 

2. METODOLOGIA 

A pesquisa realizada assumiu classificação como de natureza aplicada em razão dos conhecimentos 

gerados possuírem aspectos práticos e dirigidos à solução dos problemas já apontados. A abordagem 

da pesquisa com características qualitativa e quantitativa considerou a interpretação dos 

acontecimentos, bem como as informações obtidas através dos laudos analisados, sendo o 

procedimento técnico adotado foi do tipo documental direta, utilizando-se de laudos periciais da 2ª 

Vara do Trabalho em Sergipe. 

As atividades de pesquisa realizadas ao longo de quatro meses dividiram-se em três momentos 

distintos tendo cada etapa sua metodologia própria empregada 

2.1 ETAPA 1: PESQUISA POR PRODUÇÕES CIENTÍFICAS PERTINENTES E NECESSÁRIAS NA 

BIBLIOTECA CAPES E DO GOOGLE ACADÊMICO 

Essa etapa buscava identificar produções científicas via pesquisa bibliométrica sistemática e 

longitudinal. Para isso, iniciou se a pesquisa através do portal CAPES e num segundo momento através 

do site Google Acadêmico. 

As pesquisas foram realizadas em Julho/2014 reunindo consulta a todos os bancos de dados mantidos 

pelos sites pré-definidos sempre buscando artigos, dissertações, teses e/ou periódicos já publicados 

como meio de identificação de produções científicas pertinentes ao objeto da pesquisa. Foram 

utilizados os descritores “laudo pericial” e “ergonomia” em suas variantes do português e do inglês. 
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Os resultados obtidos no portal CAPES mostrou igualdade com o Google Acadêmico sendo angariado 

um total de 100 publicações. 

A partir de então foi realizada criteriosa avaliação para identificar a presença de alusões as palavras 

“laudo pericial” e/ou “ergonomia” nas sessões resumo ou palavras-chave. Caso fosse necessário era 

feita a leitura da publicação na íntegra. Os critérios de exclusão foram o maior distanciamento da 

comparativo de ideias entre o grupo formado pelas palavras chave e objeto de pesquisa versus o grupo 

formado pelo título do artigo e, pela metodologia aplicada pelo autor. 

Foram selecionados, então 47 artigos, os quais incitam resposta para os problemas da pesquisa que 

fora previamente levantados. Esses artigos foram categorizados pelos seguintes itens: autoria, 

objetivo do estudo, metodologia aplicada, resultados alcançados, considerações sobre os laudos 

periciais, informações referentes ao laudo investigativo e título. 

2.2 ETAPA 2: PESQUISA ENVOLVENDO LEVANTAMENTO DOS PROCESSOS JUDICIAIS 

TRABALHISTAS, DA 2ª VARA DO TRABALHO EM SERGIPE, REUNIDAS ELETRONICAMENTE ENTRE 

JULHO/2012 E JULHO/2014 

Na segunda etapa procurou elencar todos os processos trabalhistas da 2ª Vara do Trabalho de Sergipe 

em que o pleito de direitos resultou em ações periciais judiciais de nexos causais envolvendo 

patologias do sistema osteomuscular (LER/DORT). Tal finalidade decorreu da necessidade em atender 

os objetivos pré-estabelecidos, dentre eles a possível utilização de conhecimentos da ergonomia para 

auxiliar na comprovação da existência de nexo-causal patológico-laboral da LER/DORT. 

Os processos foram analisados de acordo com as informações específicas retratadas. 

Tabela 1 - Lista dos principais documentos analisados que fizeram parte dos autos dos processos da 

2ª Vara do Trabalho 

Documentos principais Informação retratada 

 
Laudo Médico Pericial 

Documento elaborado pelo perito judicial nomeado pelo douto 
julgador que contém exposição detalhada, minuciosa do que foi 

observado, analisado pelo perito sobre os fatos ou 
circunstancias objeto da perícia. 

 

Laudo Técnico produzido 
por Assistente Técnico 

Laudo Técnico produzido por profissional indicado pelas partes 
envolvidas (reclamante e/ou reclamado) com a finalidade de 
pesquisar e informar sobre as questões propostas através de 

provas científicas e documentais. 

Manifestação sobre o 
laudo Pericial 

Pedido de advogado das partes no tocante ao conteúdo 
apresentado pelo Laudo do Perito Judicial. 
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Prova Pericial 
Emprestada 

Laudo Pericial que foi realizado para um determinado processo 
e agora, este mesmo laudo, está sendo utilizado como meio de 

prova em outro processo distinto. 

Petição inicial produzida 
pelo advogado do 

reclamante 

Ajuizamento de reclamação trabalhista contra empresa 
reclamada (ré no processo) com vistas a assegurar direitos 
trabalhistas diversos do reclamante previsto em legislação 

hodierna. 

Agendamento da perícia 
Petição apresentada pelo Perito Judicial informando data, local 

e hora da realização do ato pericial. 

Laudo Técnico das 
Condições Ambientais do 

Trabalho – LTCAT 

Documento elaborado pela reclamada (ré no processo) 
contendo informações técnicas sobre enquadramentos de 
atividades com riscos que almejam adicional insalubre ou 

periculoso 

Sentença Judicial 
Prolação de decisão judicial apresentando suas justificativas e 

enquadramentos. 

 

Uma vez autorizado pelo diretor da 2ª Vara do Trabalho, foram reunidos processos que faziam parte 

do banco de dados digital interno (intranet) do sistema de acompanhamento processual conhecido 

por Processo Judicial Eletrônico – PJE. A identificação dos processos de interesse (população/amostra) 

foi realizada fazendo uso do termo “laudo pericial” no campo “busca por critério” disponível no 

sistema PJE. 

Após este levantamento inicial, realizou-se uma classificação referente aos tipos de patologias do 

objeto pericial. De acordo com os resultados alcançados, uma amostra composta somente por 

processos envolvendo perícias judiciais em lesões osteomusculares (LER/DORT) foi analisada. 

A decisão por esse escopo de pesquisa nesta etapa, assim apresentado, deu-se em consequência da 

Vara do Trabalho escolhida abranger reclamações de trabalhadores da capital e dos municípios 

geograficamente circunvizinhos, e assim, portanto reunir uma incidência de empresas com atividade 

econômica principal (CNAE) sugestiva a existência de patologias-laborais do grupo LER/DORT. 

O acesso integral aos achados da pesquisa só foi possível perante solicitação formal à diretoria da 2ª 

Vara do Trabalho em Sergipe, ainda que o ambiente virtual utilizado encontrasse parcialmente 

disponível na internet a qualquer cidadão. O pedido de autorização de acesso às informações 

detalhadas dos processos junto ao Tribunal Regional do Trabalho – TRT aconteceu diante da 

necessidade pormenorizada de conhecer certos documentos de cada processo mantidos na rede 

interna (intranet), bem como pelo intervalo da pesquisa (julho/12 a julho/14) representar um período 

em que não se poderia realizar esta varredura com facilidade na rede aberta de informações (internet). 
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2.3 ETAPA 3: PESQUISA POR LEGISLAÇÕES E NORMAS TÉCNICAS COM ABORDAGENS SOBRE 

ERGONOMIA E LER/DORT 

O desenho procedimental técnico desta fase é classificado quanto a sua natureza como pesquisa 

aplicada em modalidade documental, pois retrata o estudo de normas de livre acesso com importância 

compulsória ou não. 

Perseguimos nesta etapa identificar legislações e/ou normas técnicas de caráter nacional e/ou 

internacional que contemplassem as palavras-chave “ergonomia” e/ou “LER/DORT” em seu escopo. 

Para tal propósito, foi realizada uma varredura na internet como meio de investigação através do site 

da previdência social (http://www.previdencia.gov.br/) e na entidade voltada à padronização e 

normatização (http://www.iso.org/iso/home.html). Esse levantamento ocorreu no mês de Julho/2014 

O critério de escolha pelas fontes de pesquisa, especialmente a da Previdência Social, ocorreu pelo 

caráter agregador de instruções na forma de decretos com características compulsórias, e portanto, 

obrigatórias e soberanas diante de outras discussões paralelas que ocorram. 

A escolha por normas técnicas da classe ISO ocorreu diante do reconhecimento mundial e no Brasil 

por apresentar padrão de valor em serviços e/ou produtos. Não obstante, a implementação por 

empresas, das diretrizes encontradas em suas normas representam a possibilidade de empresa 

chancelada via certificado de conformidade de regras internacionais. Neste interim e mesmo não 

tendo um caráter compulsório no Brasil, já que as normas foram elaboradas sem a participação direta 

dos órgãos controladores, investigações foram produzidas. 

Por fim, o resultado final foi a identificação de duas normativas sendo uma compulsória na forma do 

Decreto nº 6.957/2009 da Previdência Social, e outra não compulsória através da norma ISO 11228-3. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Das 47 publicações encontradas entre o Portal CAPES e o Google Acadêmico, a mais antiga datava de 

2002. Mostrando a atualidade moderada dos dados com a perspectiva de que a temática envolvendo 

“laudo pericial” e “ergonomia” sendo ainda pouco investigada. 
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Fig. 1 – Distribuição de produções científica ao longo dos anos 

 

Antes de 2002 não foram encontradas produções científicas pertinentes a temática aqui estudada. A 

partir desse ano surgiram os primeiros estudos, sendo que entre 2002 e 2007 houve um crescimento 

com média de produção de 6 artigos por ano. Tal comportamento pode ser explicado em razão da 

publicação do anexo II da Normal Reguladora nº 17 do Ministério do Trabalho e Emprego em que as 

diretrizes compulsórias ergonômicas apontaram a Analise Ergonômica do Trabalho (AET) como ação 

necessária e obrigatória na prevenção dos riscos ergonômicos em empresas. 

A partir da análise das áreas de maior interesse, observadas na figura 2, observou se clara disparidade 

para os assuntos jurídicos. Deve se considerar que, havendo um maior interesse do segmento jurídico 

por essa temática, o amadurecimento quanto as questões da necessidade de qualidade técnico-

científica para realização de um laudo de perícia preciso. 
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Fig. 2 – Distribuição das frequências da produção científica identificada por setor de atividade 

abordada. 

 
 

As condições específicas de trabalho praticado através de gestos, posições, movimentos, esforços, 

tensões, ritmo, carga de trabalho, e outros, permitem afirmar ou rejeitar possíveis prejuízos na saúde 

do trabalhador (VERONESI JR, 2009). Certo disto, fomentar estudos voltados a entender, explicar, e 

sugerir melhorias do cenário torna-se condição necessária para atingir o equilíbrio no pleito de direitos 

junto a justiça. Tal cenário fomenta a ideia de que a ergonomia possa auxiliar a construção do 

pensamento diante da prevenção e do nexo técnico causal envolvendo patologias (LER/DORT) e o seu 

meio de trabalho ocupado. Corroborações são identificadas nos estudos que afirmam a urgência na 

mudança dos métodos de análise quando diante de perícias judiciais, sugerindo uma visão ergonômica 

pautada na análise da atividade desenvolvida (JUNIOR, M. et al., 2011). 

Quanto aos processos, foi identificado, incialmente, um universo populacional compreendido por 246 

laudos periciais divididos em dois grupos distintos: grupo Engenharia e afins, que contava com 80% 

dos trabalhos periciais, e o grupo Saúde, que concentrava apenas 20% das perícias. Foi selecionada, 

ainda uma amostra do grupo da Saúde formada por 11% (vinte e oito processos) que se tratavam 

especificamente de laudos periciais com escopo investigativo em doenças ocupacionais. 

Das várias doenças relacionadas ao trabalho, representadas pela figura 3, a mais presente foram 

aquelas pertencentes ao grupo LER/DORT, apresentando em sua grande maioria relatórios restritos 

quanto a ao possível nexo causal dessas patologias. 
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Fig. 3 – Frequência das perícias por doenças ocupacionais abordadas 

 

As doenças do grupo LER/DORT são tidas como mantenedoras, ao longo dos anos, do primeiro lugar 

entre as doenças ocupacionais com benefícios concedidos pela Previdência Social (MONTEIRO E 

BERTAGNI, 2005). Estes achados corroboram com os dados extraídos do Anuário Estatístico da 

Previdência Social. Eles ainda afirmam que doenças ocupacionais, incluindo LER/DORT precisam de 

uma boa história clínica, porém para isso seria necessária a elaboração de um quadro dinâmico da 

rotina laboral praticada por esse paciente. 

Vale ressaltar, que os segmentos de transporte público (ônibus), supermercados e de construção civil 

foram os que mais demandaram atos periciais judiciais, especialmente por queixas do grupo 

LER/DORT. É defendido que moléstias laborais, a exemplo das geradas por esforços repetitivos (LER) 

tem deixado a tempos de ser patrimônio exclusivo de digitadores, havendo incidência em diversos 

operários de outros ramos de atividades, tais com os de linhas de montagem, metalúrgicos, dentre 

outros (MONTEIRO E BERTAGNI, 2005). 

A Figura 4 apresenta as conclusões a que se chegaram vinte e oito processos periciais em LER/DORT 

sob os olhares metodológicos investigativos adotados pelo corpo pericial e quando aplicado o Decreto 

nº 6.957/09. As contribuições das informações para a pesquisa revelam um ganho significativo na 

ordem de 46% quando aplicado o Decreto 6.957/09 nas perícias judiciais. Esses resultados apontam 

para um aumento três vezes maior no reconhecimento de nexo causal quando utilizado o decreto em 

comparação as metodologias tradicionais normalmente utilizadas pelo corpo pericial. Disto 

depreende-se a necessidade em aperfeiçoar os caminhos periciais adotados para fins de 

reconhecimento de nexo causal. Esse aumento significativo no reconhecimento do nexo causal pode 

ser atribuído a base científica da epidemiologia em o Decreto 6.957/09 foi construído, e assim 

justificando a possibilidade de ser utilizada como recurso auxiliar em investigações futuras. 
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Fig. 4 – desfecho dos laudos periciais de LER/DORT na ótica pericial utilizando o Decreto 

 

Entre todos os peritos nomeados para atuar em processos judiciais de LER/DORT 50% (catorze 

processos periciais) eram peritos com formação na área médica, como mostrado na figura 5, dos quais 

um mesmo perito atuou em 46% (treze processos periciais) em perícias de nexo causal do grupo de 

patologias conhecidas como LER/DORT. Em consulta realizada formalmente a Associação Brasileira de 

Ergonomia – ABERGO, através do site desta mesma associação, apenas um único perito, entre os 

quatros nomeados, possuía certificação pela associação. Neste aspecto torna-se importante estimular 

peritos judiciais a seguirem um caminho pautado nas premissas ergonômicas defendidas pela ABERGO 

com fins de fortalecer os pontos fracos num contexto de ato pericial judicial envolvendo nexos 

patológicos do grupo LER/DORT 

Percebe-se o caráter predominante de profissionais da área de saúde atuando como peritos judiciais 

nos casos de LER/DORT, que em parte explicaria a ideia expressa da hipótese do problema da pesquisa 

ao não incluir ferramentas ergonômicas nos métodos de análise investigativa. E essa não inclusão pode 

ser explicada pelo possível desconhecimento da existência de ferramenta auxiliar utilizado pela 

ergonomia combinado com sua metodologia de uso. 

As doenças relacionadas ao trabalho devem ser constatadas mediante a adoção de olhares 

multicausais e multifatoriais, especialmente as que se retratam de patologias do grupo da LER/DORT 

(REIS, 2005). É apontado, ainda, que dentre os fatores de riscos já reconhecidos que envolvem este 

grupo de doenças devem incluir fatores biomecânicos e psicossociais (BERNARDES; MORO; MERINO, 

2010). 
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O predomínio de profissionais da área médica representa a confiança nos trabalhos em que o 

magistrado tem depositado. A existência de orientação técnica advinda do Conselho Federal de 

Medicina sinaliza abertura para que outras áreas científicas, a exemplo da ergonomia, possam se 

juntar e produzir sinergia científica no estabelecimento do nexo técnico correlacionando o diagnóstico 

da moléstia com o trabalho. 

O fato do perito não se deslocar para o ambiente de trabalho do reclamante para verificar in loco 

como se executavam as atividades indica ausência de rigor quanto à metodologia pericial adotada, e 

que pode ser ampliada quando não fundamentada por legislações e normas técnicas a exemplo do 

Decreto 6.957/09 e da ISO 11228-3. 

O conhecimento advindo da aplicação da Análise Ergonômica do Trabalho é um poderoso aliado do 

Médico Perito Judicial no entendimento da gênese e da evolução das patologias ocupacionais com 

repercussões no nexo causal (BERNARDES; MORO; MERINO, 2010). 

A necessidade de formação profissional pautada na ergonomia não surge apenas como condição 

imprescindível. O profissional perito que atue em perícias judiciais deve adquirir conhecimentos 

relativos a legislações e a matéria processual jurídica visto que a sua ausência pode fragilizar seus 

estudos (BERNARDES, JÚNIOR, 2011). 

4. CONCLUSÃO 

Um processo judicial investigativo de nexo causal referente a uma doença laboral não significa uma 

tarefa simples a ser cumprida. O profissional perito que se propõe a praticá-lo deverá estar ciente de 

uma série de requisitos necessários e obrigatórios de caráter técnico, processual, legal, e normativo, 

de modo que possa emitir laudo conclusivo o mais próximo possível da realidade enfrentada pelo 

trabalhador e livre de vícios ou possibilidades de impugnações. 

Levando-se em consideração o valor numérico de 42% de casos notificados segundo estratificação no 

ano de 2013 sobre doenças do grupo LER/DORT reconhecidos pela Previdência Social e referenciada 

como base o teor do Decreto 6.957/09, estima-se que em situações análogas, utilizando-se das 

ferramentas sugeridas pela norma ISO 11228-3 combinada com este decreto, a estatística seria 

significativamente maior uma vez que os casos onde o estudo epidemiológico (utilizado pelo decreto) 

tenha sido pouco conclusivo para nexo causal, as considerações das ferramentas ergonômicas da 

norma ISO 11228-3 auxiliariam como argumento técnico-científico de valor probante e assim 

reforçando os enquadramentos periciais produzidos. Como consequência um aumento do número de 
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casos na justiça trabalhista poderia fomentar nova inclusão de profissionais peritos judiciais 

devidamente preparados. 

Ao simular o uso do Decreto 6.957/09 aos processos periciais envolvendo doenças do grupo LER/DORT 

triplicou-se o número de processos com reconhecimentos de nexo causal em comparação a conclusão 

inicial manifestada pelo corpo pericial. Tal acontecido atribui-se ao uso dos conhecimentos advindos 

da epidemiologia utilizada para validar a construção das informações presentes no decreto. Neste 

sentido, possibilidades técnicas reais do decreto vir a ser considerado no futuro como recurso auxiliar 

nos enquadramentos praticados pelo corpo pericial em perícias de LER/DORT. 

Esses resultados sugerem o estímulo a novos estudos no tocante a avaliações de impactos na 

sociedade e ao trabalhador pela introdução de mecanismo auxiliar no enquadramento metodológico 

praticado por peritos em processos judiciais de LER/DORT. 

Como evidenciado houve predomínio de nomeação de peritos com formação na área de medicina 

totalizando 50% de todo espaço amostral analisado. 

Destaque-se a condição de ausência de aplicação de algum modelo ferramental de avaliação 

ergonômica nas práticas periciais, ainda que tenha sido observada em 50% dos processos uma 

abordagem com foco humano/sistema. 

Acreditamos que a proposta de utilização da norma internacional ISO 11228-3 e do Decreto 6.957/09 

como parte integrante do fio condutor do nexo causal não tem a pretensão em minimizar os atuais 

problemas identificados pela falta de especialização dos peritos judiciais na área de ergonomia. 

Importante é mencionarmos que se os profissionais peritos judiciais fossem assessorados por 

profissionais ergonomistas certificados pela ABERGO, dada a existência voluntária e atual de uma 

lacuna entre esta associação e peritos judiciais, não enfrentariam as dificuldades e fragilidades de seus 

atos periciais e assim evitariam uma impugnação do resultado de seus trabalhos. 

De fato, a mera utilização de métodos investigativos pautados em aspectos clínicos, cinesiológicos e 

biomecânicos, entre outros aspectos, não são garantias suficientes para emitir um nexo causal livre 

de vícios ou imprecisões envolvendo patologias do grupo LER/DORT. Faz-se necessário inserir no 

escopo metodológico pericial visitas imprescindíveis ao ambiente laboral do trabalhador com 

consequente uso de ferramentas ergonômicas consagradas cientificamente de modo a melhor 

retratar a situação vivenciada pelo trabalhador. 
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Tendo em vista a patologia estudada, LER/DORT, ser uma doença de origem multicausal, de difícil 

identificação, e exame pericial de natureza complexa, que abrange mais de uma área de conhecimento 

especializado (Medicina, Fisioterapia, Ergonomia, Educação Física) propõe-se, ainda, que a perícia seja 

realizada por mais de um profissional das áreas correlatas à matéria, com fulcro no art. 431-B do CPC. 

Vale salientar que, caso fosse aplicado o Decreto 6.957/09 aos processos estudados, mais da metade 

(54%) dos laudos periciais envolvendo patologias do grupo LER/DORT não teriam suas conclusões 

confirmadas, demonstrando que sua utilização sugere reflexões pelo corpo pericial, e assim então, 

conferindo a este um importante valor como recurso de auxílio dada a base científica pautada na 

epidemiologia em que o decreto se baseia. Dessa forma, torna-se importante, para minimização das 

fraquezas do laudo pericial, que novas avaliações quanto a atual forma de certificação acreditada pela 

ABERGO sejam produzidas sob um olhar pautado nas necessidades de qualificação profissional real a 

que o corpo pericial necessita. 
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Resumo: 

Introdução - A infância é uma fase de desenvolvimento cognitivo, emocional e social, por isso, é uma 

fase extremamente importante. Então, o diagnóstico de uma doença crônica não transmissível, como 

o câncer, traz tanto impacto à vida da criança e da família. Um alto grau de estresse e diversas emoções 

internalizadas podem ser percebidos, motivo pelo qual é de extrema importância que os profissionais 

de saúde saibam lidar com essa situação. Para isso são desenvolvidos alguns métodos, entre os quais 

a Arteterapia, que é uma prática terapêutica com o objetivo fazer com que o paciente expresse, 

reconheça e desenvolva suas emoções. Objetivo - O objetivo deste artigo é identificar, na literatura 

publicada de 2010 a 2020, os aspectos referentes à utilização da Arteterapia voltada para o público 

infantojuvenil com câncer. Método - O método de pesquisa consistiu em uma revisão integrativa da 

literatura, de abordagem qualiquantitativa. Efetuou-se a partir de buscas nas bases de dados: SciELO, 

MEDLINE, periódicos técnico-científicos e PubMed. A questão norteadora foi: Quais os principais 

aspectos referentes à utilização da Arteterapia voltada para o público infantojuvenil com câncer? 

Foram selecionados oito artigos entre os anos de 2010 e 2020. Resultados - As modalidades de 

intervenção encontradas nos artigos foram: desenho como forma de expressão ou como 

representação dos sentimentos, leitura de histórias, Ludoterapia, jogos e brinquedos. A partir dos 

resultados dos artigos escolhidos, foi possível observar uma prevalência de alguns assuntos. Em vista 

disso, os artigos puderam ser agrupados em quatro categorias descritas a saber: (a) A expressão das 

emoções com a Arteterapia; (b) Arteterapia na melhoria da socialização; (c) Arteterapia na 

colaboração do tratamento; (d) Aspectos negativos da Arteterapia. Discussão/Conclusão - Como visto, 

a Arteterapia é um campo extremamente amplo que dispõe de diversos recursos e ferramentas que 

profissionais capacitados podem utilizar. Ao analisar os aspectos observados nessa revisão de 

literatura, pode-se perceber a importância do seu uso nos contextos de saúde, sobretudo quando 

utilizada com crianças e adolescentes diagnosticados com câncer ou outras doenças crônicas. A 

Arteterapia pode ser capaz de promover maior interação com esses pacientes, pois possibilita que 

expressem suas emoções, reorganizem e ressignifiquem os seus sentimentos por meio da arte, seja 

na modalidade plástica pelos desenhos e pinturas, seja pelas histórias, jogos, presença dos palhaços 

de hospital, teatros ou música. Ao se expressarem, os pacientes se sentem mais leves e mais alegres, 

o que facilita a interação com os profissionais, e promove até mesmo melhor aceitação do tratamento.  

Palavras-chave: Arteterapia. Terapia pela arte. Câncer infanto-juvenil. Saúde mental. 
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INTRODUÇÃO  

As doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) são de decorrência multifatorial e, na maioria dos 

casos, podem ser para a vida toda. São doenças que acompanham a vida do paciente, não representam 

uma emergência, mas estão sempre presentes e podem ser sintomáticas ou assintomáticas. Essas 

doenças têm evolução lenta e permanente, normalmente, quando surgem os sintomas, é sinal de que 

já estão em uma fase mais avançada. Pelo fato de, na maioria dos casos, não haver cura, as doenças 

crônicas afetam negativamente a vida das pessoas, tanto física como emocionalmente, pois os 

pacientes necessitam de um tratamento contínuo para a melhoria da qualidade de vida e também se 

deparam com a mudança de hábitos, o que é bastante impactante em termos de morbimortalidade 

no mundo (Malta et al., 2019). 

O câncer infantojuvenil é uma DCNT de grande relevância, caracterizada por uma proliferação 

descontrolada de células modificadas e pode ser desenvolvido em qualquer local do organismo da 

criança. Predominantemente originado de modificações embrionárias, os principais cânceres que 

afetam os pacientes infantojuvenis são as leucemias, os que atingem o sistema nervoso central e os 

linfomas. Ao contrário dos adultos, não há evidência de contribuição de fatores externos, como os 

ambientais e de hábitos de vida para o desenvolvimento do câncer infantojuvenil, por isso não há 

como evitar sua incidência e o foco é no diagnóstico, o que torna imprescindível que os pais ou 

responsáveis estejam atentos aos sintomas que podem surgir e logo buscarem atendimento médico, 

tendo em vista que, no início da doença, os pacientes estão em bom estado geral e o tratamento pode 

ser significativamente mais efetivo (INCA, 2021). 

Quanto ao tratamento, por serem tumores com células indefinidas, geralmente obtém-se uma boa 

resposta, entretanto, consiste em procedimentos invasivos e fortes medicamentos. As principais 

modalidades de intervenção terapêutica são a quimioterapia, as cirurgias e a radioterapia. É planejado 

individualmente para cada caso, levando em consideração a extensão e o tipo do tumor, as áreas 

atingidas e a condição do paciente, com a participação de uma equipe multiprofissional altamente 

capacitada. Apesar da individualidade e do avanço da ciência, os pacientes sofrem diversas 

consequências, não só devido à doença, mas também ao tratamento, o que provoca efeitos colaterais 

sérios e debilitantes. Além disso, e não menos importante, leva-se em consideração os aspectos social, 

emocional, o desenvolvimento pessoal, intelectual e mental, que são claramente atingidos e 

fragilizados devido a esse contexto (INCA, 2021).  
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Isso se dá pela necessidade de internação para o tratamento, pois os pacientes são afastados do 

ambiente em que vivem para um ambiente hospitalar, com novas pessoas. Afastam-se da família, de 

seus hábitos e rotina, o que dará espaço ao surgimento de novos sentimentos como o estresse, o 

medo, a revolta, a tristeza, a vontade de se isolar, entre outros, de maneira amplificada (Caires et al., 

2018).  

A infância é uma fase de desenvolvimento cognitivo, emocional e social, por isso, é uma fase 

extremamente importante. Nesse período, os hábitos são criados, valores e costumes são aprendidos 

e a afetividade e os laços são formados e influenciam diretamente na visão de mundo das crianças. 

Por isso, o diagnóstico de uma doença como o câncer traz tanto impacto à vida da criança e da família.  

Um alto grau de estresse e diversas emoções internalizadas podem ser percebidos, dessa forma, é de 

extrema importância que os profissionais de saúde saibam lidar com essa situação. Para isso, são 

desenvolvidos alguns métodos, entre os quais está a Arteterapia, que é uma prática terapêutica cujo 

objetivo é fazer com que o usuário expresse, reconheça e desenvolva suas emoções, além de trabalhar 

interdisciplinarmente com profissionais de diferentes áreas, como a arte, educação, saúde e Psicologia 

(Valladares-Torres, 2015; Valladares-Torres; Ribeiro, 2020; Valladares-Torres, 2021a). 

A Arteterapia é uma das estratégias de atenção psicossocial, que pode ser utilizada com o público 

infantojuvenil com câncer. De conformidade com Valladares-Torres (2021b), a Arteterapia também 

pode trazer mudanças positivas sobre o comportamento e humor de crianças e adolescentes e pode 

auxiliar no esclarecimento sobre o conhecimento das patologias e dos tratamentos empregados. Além 

disso, é uma forma atraente para este público pelas características lúdicas, flexíveis, criativas e 

saudáveis da arte. E em relação à área da Oncologia, pode favorecer a recuperação física e mental dos 

participantes e ser utilizada no diagnóstico, nos tratamentos, na manutenção da doença ou até na 

proximidade da morte de pessoas com câncer avançado em cuidados paliativos. De igual forma, auxilia 

na autopercepção e compreensão do significado da doença para o sujeito. 

OBJETIVO 

O objetivo deste artigo é identificar, na literatura publicada de 2010 a 2020, os aspectos referentes à 

utilização da Arteterapia voltada para o público infantojuvenil com câncer. 
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MÉTODO  

O método de pesquisa consistiu em uma revisão da literatura, de abordagem qualiquantitativa. A 

revisão integrativa da literatura é um método que permite a incorporação das evidências na prática 

clínica. Esse método objetiva reunir e sintetizar resultados de pesquisas sobre um delimitado tema ou 

questão, de forma sistemática e ordenada, com o intuito de contribuir para o aprofundamento do 

conhecimento do assunto investigado (Mendes; Silveira; Galvão, 2008).  

Conforme Souza, Silva e Carvalho (2010), essa revisão integrativa abrangeu as seguintes etapas: (a) 

Escolha do tema; (b) estabelecimento da questão de pesquisa; (c) elaboração dos objetivos da revisão 

integrativa; (d) definição dos critérios de inclusão e exclusão de artigos (seleção da amostra final); (e) 

Delimitação das informações a serem extraídas dos artigos selecionados; (f) análise, interpretação e 

discussão dos resultados; (g) apresentação da revisão.  

A questão norteadora que embasou a presente revisão foi: Quais os principais aspectos referentes à 

utilização da Arteterapia voltada para o público infantojuvenil com câncer? 

Tratou-se de uma revisão de literatura, que foi efetuada a partir de buscas nas bases de dados: (a) 

Scientific Electronic Library System Online-SciELO; (b) Biblioteca Virtual de Saúde-BVS: Medical 

Literature Analysis and Retrieval System Online-MEDLINE, Periódicos técnico-científicos, (c) Centro 

Nacional para a Informação Biotecnológica-PubMed. Para a coleta de dados e seleção dos artigos, 

foram utilizados os descritores ou palavras-chave, segundo a classificação dos Descritores em Ciências 

da Saúde: Arteterapia/ Terapia pela arte, crianças utilizando o operador booleano AND. A busca 

ocorreu no período compreendido entre o mês de agosto a outubro de 2020. 

Foram encontrados 1.345 estudos previamente considerados para a revisão, entretanto apenas oito 

atenderam os critérios de inclusão propostos para esta pesquisa: estarem disponíveis na íntegra nas 

bases de dados eleitas, de forma gratuita, com cunho intervencionista, estarem em Português, 

tratarem da Arteterapia como tema principal ou aspecto relevante no estudo e estudos que 

respondam à questão norteadora. Foi estabelecido o recorte temporal dos últimos dez anos, sendo 

assim a pesquisa foi realizada com estudos publicados no ano de 2010 a 2020, com o intuito de avaliar 

as pesquisas mais recentes sobre o tema. Como critério de exclusão, foram estipulados: estudos 

repetidos, capítulos de livros, livros, folhetos e artigos ou teses de revisão de literatura. Para facilitar 

o entendimento de construção da amostragem final, esquematizou-se um fluxograma sobre a coleta 

de dados dessa revisão (Figura 1). 
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Figura 1. Processo de coleta de dados e amostra final da revisão 

Fonte: Dados da pesquisa 

Para a completa análise dos estudos, foi realizada a leitura completa das produções e de seus resumos, 

com o intuito de extrair os aspectos relevantes do uso da Arteterapia no auxílio do processo de 

hospitalização do público infantojuvenil que passa por tratamento de doenças cônicas. Assim, a 

discussão e apresentação dos dados obtidos foram por meio de forma descritiva e objetivaram unir os 

aspectos relevantes e foram apontadas as evidências do uso da Arteterapia com o público 

infantojuvenil com câncer nas produções no Brasil. Os artigos encontrados foram organizados de 

acordo com a Tabela 1. 
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Tabela 1. Seleção dos artigos de pesquisa nas bases de dados após avaliação inicial. Brasília, DF, 2021  

Avaliação 

 

 

PubMed  SciELO BVS Google  

Acadêmic

o 

Total 

Produção encontrada 0 01 114 1230 1345 

Não é artigo de pesquisa 0 0 0 0 0 

Não tem cunho intervencionista 0 0 04 27 31 

Não estão em Português  0 0 67 50 117 

Artigo que não respondem à questão 

norteadora 

(Arteterapia com criança com câncer)  

0 0 12 1147 1159 

Não está disponível eletronicamente 

(integral) 

0 0 26 0 26 

Artigos repetidos 0 0 03 0 03 

Total selecionado 0 01 02 05 08 

Fonte: Elaboração dos autores (2021) 

Como descrito na tabela, foram selecionados oito artigos entre os anos de 2010 e 2020, que foram 

submetidos a uma leitura criteriosa, para identificar quais aspectos mais relevantes, foram 

apresentados em cada produção dentro da temática do uso da Arteterapia. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Os resultados encontrados evidenciaram que, durante o período, foram selecionados oito artigos, 

sendo um da plataforma SCIELO, dois da base de dados BVS e cinco no Google Acadêmico. Desses, um 

é Trabalho de Conclusão de Curso, uma Dissertação de Mestrado, um relato de experiência e cinco 

artigos científicos publicados em revistas, sendo um em revista de Enfermagem, dois em revistas de 

Psicologia. 

Utilizou-se um quadro ilustrativo para exibir os achados nos artigos em geral. O Quadro 1 é composto 

por autor/ título/ ano, tipo de estudo, área/público alvo, perfil do arteterapeuta e resultados. 

Quadro 1. Classificação dos artigos referentes aos aspectos da utilização da Arteterapia aplicada ao 

público infantojuvenil, organizados por ordem decrescente de datas de publicação. Brasília, DF, 2021. 

Nº Título/ Autor/ Ano Modalidad

e de 

intervençã

o 

Tipo de 

estudo 

Área/ 

Público-

Alvo 

Perfil 

do 

Artera-

peuta 

Resultados 

A1 Representação de 

sintomas físicos e 

emocionais de 

crianças e 

adolescentes com 

câncer acolhidos em 

Desenhos 

pré-

estruturado

s do corpo 

infantil, 

dois 

Estudo 

misto, 

descritivo e 

exploratóri

o 

13 

crianças/ou 

adolescentes 

de ambos os 

gêneros com 

idades 

Enferma

gem 

Os sintomas físicos mais 

relatados foram a sede e o 

sono e os sentimentos que 

mais foram mencionados 

foram a alegria e a 
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uma Casa de Apoio no 

Distrito Federal/ 

OLIVEIRA, P. W. et 

al./ 

2019 

 

termômetro

s de 

intensidade 

das 

emoções e 

sintomas 

físicos. 

variadas 

entre 4 a 17 

anos.  

saudade durante a 

intervenção. 

A2 A Arteterapia como 

dispositivo 

terapêutico com grupo 

de crianças e de 

adolescentes com 

doenças crônicas e 

graves/ 

LIMA, M. F. R. et al., 

2019  

História, 

desenho 

Pesquisa 

clínica-

qualitativa 

do tipo 

descritivo e 

exploratóri

o 

11 crianças e 

adolescentes, 

idade não 

especificada.  

Enferma

gem 

A Arteterapia pode 

possibilitar a continuidade 

do desenvolvimento 

normal por meio de 

atividades saudáveis, 

favorecer a construção da 

subjetividade, dos 

momentos de 

descontração, amenizar a 

ansiedade e o sofrimento, 

desencadeados pela 

doença e tratamento. 

A3 O brincar no contexto 

hospitalar e sua 

relevância na 

aprendizagem 

infantil/ 

BATISTA, M. T./ 

2016  

Aplicação 

de questio-

nários. 

Pesquisa 

exploratóri

a junto a 

investigaçã

o 

qualitativa 

 Pedagog

ia 

O grupo pesquisado 

atribui grande importância 

no ato do brincar para o 

desenvolvimento e 

aprendizagem da criança; 

reconhece que é uma 

ferramenta de suma 

importância para o 

trabalho docente com 

êxito, sendo deste modo, 

um meio de superar as 

dificuldades encontradas 

neste contexto. 

A4 Palhaços de hospital 

como estratégia de 

amenização da 

experiência de 

hospitalização 

infantil/ 

CAIRES, S. et al./ 

2014 

Questio-

nário 

Clowns 

 Crianças e 

adolescentes 

Psicolog

ia 

41,2% dos profissionais 

não anteciparam nenhuma 

desvantagem associada 

aos palhaços, enquanto 

35,3% apontaram 

desvantagens referindo 

pânico em relação à 

imagem do palhaço e 

14,7% apontaram 

resistência das crianças, 

devido ao estado de 

saúde. 

A5 Uma experiência 

terapêutica pré-

cirúrgica: o uso do 

desenho como 

mediador lúdico/  

DIB, E. P.; ABRÃO, 

J. L. F./ 

2013 

 

Desenho  Relato de 

experiência  

Criança de 

cinco anos  

Psicolog

ia 

Inicialmente a paciente 

demonstrou por meio do 

desenho a angústia, 

medos e inseguranças, e 

ao conseguir expressar 

esses sentimentos ela foi 

capaz de elaborar e 

ressignificar 

compreendendo assim o 

significado deles, 

evidenciando a 
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comunicação terapêutica 

promovida pelo uso desse 

recurso. 

A6 Escutando contos, 

desenhando a vida: 

Arteterapia em 

enfermarias 

pediátricas de um 

Hospital de Ensino de 

Alta Complexidade 

em Pernambuco – 

IMIP/  

VIEIRA, C. M. et al./ 

2012 

 

História  

Desenho  

Relato de 

experiência  

Crianças, 

adolescentes 

e família  

Psicolog

ia e 

Medicin

a 

A atividade evidencia o 

despertar de um momento 

de reflexão tanto entre os 

pacientes quanto entre as 

acompanhantes. 

Eles fizeram associações 

de trechos do conto com o 

momento pelo qual 

estavam passando, o que 

possibilita melhor 

compreensão dos 

sentimentos.  

A7 A Arteterapia e a 

promoção do 

desenvolvimento 

infantil no contexto 

da hospitalização/ 

VALLADARES, A. 

C. A.; SILVA, M. T./ 

2011 

Ludoterapi

a, 

brinquedos

, jogos e 

histórias  

Pesquisa 

descritiva 

exploratóri

a 

Cinco 

participantes 

com idade de 

7 a 10 anos  

Enferma

gem 

Melhoria do desempenho 

físico evidenciado pelo 

progresso do desempenho 

bi e tridimensional nas 

produções plásticas. 

Melhoria do padrão de 

relacionamento e em 

relação aos afetos, medos 

e ansiedades, 

demonstrado pela melhor 

interação das crianças 

com os profissionais, pela 

melhora do humor, 

liberdade de expressão, 

alívio da tensão, entre 

outros aspectos. Progresso 

no quesito expressão 

temática, pois as crianças 

apresentaram maior 

criatividade e riqueza de 

detalhes em suas 

produções. 

A8 Compreendendo a 

criança e o 

adolescente com 

câncer em tratamento 

quimioterápico 

durante a utilização 

do brinquedo/ 

ESTEVES, A. V. F./ 

2010 

 

Entrevistas 

sobre o 

brincar  

Pesquisa 

qualitativa 

de 

inspiração 

fenomeno-

lógica  

Oito meninas 

com idade 

entre 6 e 14 

anos e 8 

meninos com 

idade entre 

10 e 14 anos  

Psicolog

ia 

Foi possível observar, por 

meio das entrevistas, que 

o brinquedo e o ato de 

brincar fazem parte da 

existência da criança, 

minimizam o estresse do 

tratamento e de suas 

consequências e não 

podem ser desvinculados 

de sua rotina, devido ao 

seu estado de saúde.  

Fonte: Elaboração dos autores (2021) 

Nesses oito artigos descritos no Quadro 1, as modalidades de intervenção foram: desenho como forma 

de expressão do próprio ser, antes e após as atividades em dois trabalhos; desenho como 

representação dos sentimentos após ouvir uma história em dois trabalhos; uso de termômetro de 
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intensidade das emoções em um trabalho; em três trabalhos foram utilizados a leitura de histórias, 

uso da Ludoterapia, jogos e brinquedos para o desenvolvimento infantil durante a hospitalização em 

um trabalho. Sobre os tipos de estudos utilizados, foram descritos em quatro trabalhos estudos de 

tipo descritivo exploratório, pesquisa qualitativa de inspiração fenomenológica em um trabalho e 

relato de experiência em dois trabalhos. 

Quanto à área, dois trabalhos foram realizados em uma Casa de Apoio, seis trabalhos em ambiente 

hospitalar e, quanto à amostra, dois trabalhos foram realizados com profissionais e se tratou da 

intervenção de Arteterapia com paciente infantojuvenil; três trabalhos com crianças na faixa etária de 

4 a 17 anos, um trabalho com crianças e acompanhantes. 

A partir dos resultados dos artigos escolhidos, foi possível observar uma convergência de alguns 

assuntos e, em vista disso, os artigos puderam ser agrupados em quatro categorias descritas a saber: 

(a) A expressão das emoções com a Arteterapia; (b) Arteterapia na melhoria da socialização; (c) 

Arteterapia na colaboração do tratamento; (d) Aspectos negativos da Arteterapia. 

(a) A expressão das emoções com a Arteterapia 

A Arteterapia pode ser praticada de diversas formas, usufruir de vários recursos. A partir dos artigos, 

foi possível perceber que os autores usam a criatividade e aplicam as ferramentas, com vistas à 

promoção da saúde dos pacientes, por meio da possibilidade de expressarem os sentimentos 

internalizados e não compreendidos. Dessa forma, pode-se observar que, no artigo A1, foi usado como 

um dos recursos o termômetro das emoções, no qual é indicada pelo paciente a intensidade de seus 

sentimentos, o que facilita a compreensão das emoções não exteriorizadas (OLIVEIRA et al., 2019). 

Dib e Abrão (2013) utilizaram também desenhos que representavam o corpo infantil e 

disponibilizaram lápis de cor para que os participantes colorissem o desenho de acordo com o que 

sentiam, podendo assim, analisar as cores utilizadas e os locais do corpo que foram pintados a fim de 

ler e compreender o interior dos pacientes. O desenho é uma ferramenta bastante interessante para 

a compreensão do que está acontecendo na esfera emocional e mental dos pacientes, como 

demonstrado no artigo A5, em que o recurso foi utilizado no período pré-operatório de uma menina 

de cinco anos que esperava ansiosa pela cirurgia. Após passar pela intervenção em que foi estimulada 

a desenhar, a criança conseguiu elaborar e ressignificar seus sentimentos oriundos da sua imaginação, 

por estar com medo.  
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Já no artigo A2, demonstrou-se, por meio de quatro intervenções, que a utilização da arte é importante 

para auxiliar os pacientes oncológicos a expressar as emoções. Na primeira intervenção, os 

participantes escolheram a figura da representação das expressões humanas que melhor representava 

seu estado; na segunda intervenção, escolheram um personagem dos super-heróis que melhor 

representasse os poderes que gostariam de ter, posteriormente justificaram suas escolhas e criaram 

seus personagens com atadura gessada e puderam escolher as características físicas deles;, essa 

atividade permitiu que expressassem seus sentimentos e fortalecessem sua autoestima (LIMA et al., 

2019). 

Na terceira intervenção, os participantes ouviram e destacaram parte da história de João e Maria que 

mais lhes chamou atenção, de acordo com o momento que estavam vivendo, com isso construíram a 

casa da bruxa com guloseimas da forma que quiseram exteriorizando sentimentos como medos, 

angústias, os seus desejos e sonhos. E por último, neste estudo, com a quarta intervenção, após 

ouvirem e assistirem a encenação da história intitulada “A Espada Era a Lei” construíram suas espadas 

como forma de representação do poder pessoal, encaminhados ao jardim e foram estimulados a 

expressar os sentimentos negativos por meio de bolhas de sabão que seriam estouradas com a espada 

mágica, ao verbalizarem um sentimento positivo que pudesse substituir os primeiros mencionados, 

como um antídoto. Dessa forma, este estudo deixou bem clara a importância da utilização de recursos 

artísticos e lúdicos na expressão das emoções e como auxiliam na organização e na elaboração dos 

sentimentos internalizados. 

De certa maneira, essas intervenções são vistas pela criança como brincadeiras, o que se revela um 

fato imprescindível na fase da infância, como relatado no artigo A3, em que profissionais pedagogas 

hospitalares afirmam o quão importante é o brincar no ambiente hospitalar, por possibilitar a 

expressão dos sentimentos de forma livre. Tanto o brincar conduzido por profissionais quanto o 

brincar livre acessam o interior da criança e fazem com que ela se conecte com o seu ser e, ainda, 

amenizam a sua situação de sofrimento causada pelo seu estado clínico, pois remetem a atividades 

que realizavam antes da internação em que podiam ser crianças (BATISTA, 2016). 

Alternativa para interação com as crianças por meio da Arteterapia é a utilização da figura do palhaço, 

como descrito pelos profissionais de saúde da ala pediátrica nas entrevistas realizadas para o estudo. 

A presença dos palhaços ameniza o sofrimento das crianças, visto que, em muitos momentos, os 

pequenos encontram-se deprimidos e não conseguem exteriorizar os sentimentos negativos, mas 

quando aparece o palhaço, aquela tristeza e estado deprimido oferecem espaço para o sorriso e para 
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a distração, como uma ventilação emocional. Logo, no artigo A4, a criança passa a ter sentimentos 

mais positivos, o que se reflete na sua relação com o seu cotidiano e com as pessoas com quem convive 

(CAIRES et al., 2014). 

Sendo assim, por meio de um conjunto de intervenções com técnicas lúdicas e atividades artísticas 

entre outras, como jogos, brinquedos e histórias, as crianças desenvolvem maior liberdade de 

expressão, aliviam a tensão, a ansiedade e a dor, além de adotarem um comportamento mais afetuoso 

e uma melhoria no controle emocional como descrito no artigo A7 (VALLADARES; SILVA, 2011). 

(b) Arteterapia na melhora da socialização 

As ferramentas utilizadas nas intervenções de Arteterapia promoveram melhorias da socialização das 

crianças, pois é necessária a criação de vínculo e, a depender da atividade, este é estabelecido 

rapidamente entre paciente e terapeuta; além disso, as atividades lúdicas despertam interesse e 

incentivam a participação dos pequenos.  

As crianças se mostram bastante colaborativas e alegres em participar das intervenções, como 

mostrado no artigo A2, estudo no qual realizaram atividade em grupo, em que cada um construiu uma 

parte importante para formação do todo, no caso da intervenção da criação da casa da bruxa referente 

à história contada no momento (LIMA et al., 2019).  

Sendo assim, a intervenção por meio da brincadeira possibilita a criação de uma relação mais saudável 

e amigável, tanto entre as crianças em tratamento quanto com os profissionais, tendo em vista que 

são trabalhadas as relações sociais de forma agradável, auxiliando no desenvolvimento da linguagem 

e respeito com o próximo no artigo A3 (BATISTA, 2016). Nas propostas que envolvem a família, no 

artigo A6, é observado o acolhimento dos acompanhantes e a melhor interação deles com seus 

parentes hospitalizados e também com a equipe de saúde (VIEIRA et al., 2012). 

Logo, essa categoria da melhoria da socialização demonstra que as intervenções por meio da terapia 

pela arte auxiliam no estabelecimento de uma relação saudável entre as crianças e os demais, pois 

elas se mostram mais amigáveis, calmas, receptivas e interessadas após as seções no artigo A8 

(ESTEVES, 2010). 

(c) Arteterapia na colaboração do tratamento 

Ao ensinar aos pequenos a importância do respeito e possibilitar que eles enxerguem a vida e a 

situação pela qual estão passando de outra forma, o brincar, de acordo com o artigo A3, auxilia a 
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criança a compreender o processo de hospitalização e a importância do seu tratamento, além da 

necessidade de passar por alguns procedimentos (BATISTA, 2016).  

Dessa forma, os pacientes se tornam mais colaborativos ao tratamento e por mais que a internação 

seja algo forte e marcante em suas vidas, eles são capazes de desenvolver maior capacidade de 

compreensão. Com o uso de ferramentas como Clowns na hospitalização, segundo a análise dos 

profissionais de saúde da ala pediátrica, a presença dos palhaços de hospital no artigo A4 contribui na 

colaboração das crianças e adolescentes nos tratamentos, pois eles deixam de centrar sua a atenção 

no sofrimento e passam a direcioná-la aos palhaços. Além disso, com a distração promovida por eles, 

os pacientes sentem menos medo dos procedimentos e do jaleco também, o que auxilia 

consideravelmente na atuação profissional (CAIRES et al., 2014). 

O desenho utilizado sob a instrução e acompanhado pela profissional terapeuta a paciente no artigo 

A5 consegue processar as informações referentes à cirurgia e entender como seria realizado o 

procedimento, sentindo-se, assim, mais segura e com mais confiança em relação aos profissionais, o 

que facilita todo o processo do pré-operatório. Aspecto que se dá pelo fato de a criança sair um pouco 

do mundo da imaginação quando a coloca no papel, pois pelo medo e ansiedade em saber que vai 

passar por um procedimento desconhecido, a criança passa a imaginar muitas situações irreais (Dib; 

Abrão, 2013). 

(d) Aspectos negativos da Arteterapia  

Alguns aspectos negativos nessa pesquisa de revisão foram observados na leitura do artigo A4 que se 

trata da intervenção com palhaços de hospital, pois alguns profissionais entrevistados afirmaram que 

a presença deles pode causar reações não esperadas, como o pânico ou medo por parte das crianças 

ou falta de interação e até mesmo resistência, devido ao seu estado de saúde no momento e quanto 

aos adolescentes, eles afirmam ser algo que quebre a rotina, mas consideram a figura do palhaço e as 

brincadeiras como “infantilidade” e muitas vezes embaraçosas (CAIRES et al., 2014). 

Em consonância com os resultados encontrados, outros autores que abordaram o tema discutiram os 

benefícios trabalhados com o processo de Arteterapia (Valladares-Torres, 2016; Aguilar, 2017; Ando; 

Hayashida, 2017; Abdulah; Abdulla, 2018; SOUSA et al., 2019; MANGUEIRA et al., 2019; VALLADARES-

TORRES; CALLAI, 2019; Valladares-Torres; Landim; Mangueira, 2020).  

A Arteterapia visa a reiterar o indivíduo como um todo, sua percepção do ambiente, das pessoas, de 

si mesmo pelo autoconhecimento e busca uma transformação pessoal. Esse trabalho pode ser 
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realizado por meio de vários métodos que permitem a expressão do ser, sendo ela artística como a 

dança, música e o teatro, por exemplo, ou por meio de representações plásticas como a pintura o 

desenho, modelagem entre outros (VALLADARES-TORRES; CALLAI, 2019).  

Por meio do desenho, é possível analisar o estado de desenvolvimento mental da criança, que, devido 

à hospitalização, pode sofrer prejuízos. O desenho é uma ferramenta extremamente interessante, pois 

dá forma ao desenvolvimento da atenção, à concentração e às palavras não ditas ou emoções não 

expressas por algum bloqueio da criança, além de trazer conteúdos inconscientes e traumáticos à tona 

por fazer com que o paciente exercite a memória. O uso do desenho na terapia provoca um resgate 

do potencial criativo e estimula a autonomia e a expressividade, visando a auxiliar na reestruturação 

do ser (Valladares-Torres, 2016; MANGUEIRA et al., 2019; SOUSA et al., 2019; Valladares-Torres; 

Landim; Mangueira, 2020). As crianças com câncer que participam de várias formas de intervenções 

por meio de desenho apresentam melhor interação e comunicação com seus familiares e cuidados de 

saúde. Além disso, as crianças são capazes de melhor expressarem suas emoções subjacentes, 

desenvolverem habilidades de enfrentamento mais eficaz e experimentarem uma redução nos efeitos 

colaterais adversos (Aguilar, 2017).  

As atividades de Arteterapia podem melhorar a qualidade de vida geral relacionada à saúde em 

crianças com câncer, por meio do estímulo físico e enérgico, menor depressão, estresse ou outros 

sintomas emocionais, além de desfrutarem mais de seu tempo social e de lazer, participarem mais de 

atividades sociais e terem melhor estado geral de saúde (Abdulah; Abdulla, 2018). A Arteterapia tem-

se mostrado como um dos cuidados psicológicos mais eficazes como estratégia de enfrentamento das 

doenças no público infantojuvenil (Ando; Hayashida, 2017). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Arteterapia é um campo extremamente amplo que dispõe de diversos recursos e ferramentas que 

profissionais capacitados podem utilizar. Ao analisar seus aspectos observados nessa revisão de 

literatura, pôde-se perceber a importância da Arteterapia no ambiente hospitalar, sobretudo quando 

utilizada com as crianças e adolescentes diagnosticados com câncer ou outras doenças crônicas que 

os levam à internação.  

Devido a essa condição, esses pacientes do público infantojuvenil passam por privações de 

experiências que deveriam ser vividas nessa fase da vida, como brincar, ir à escola, estar no meio 

familiar e em contato com amigos. Isso influencia diretamente o seu estado emocional, social, mental 
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e físico por terem, muitas vezes, a sensação de abandono, de impotência e até mesmo como se 

estivessem sendo castigados por algo que fizeram de errado, fecham-se para o mundo e para todos 

em um estado deprimido, o que pode trazer diversas consequências para sua saúde mental e 

emocional.  

Nessa situação, a Arteterapia é capaz de promover maior interação com esses participantes, pois 

possibilita que eles expressem suas emoções, reorganizem e ressignifiquem os seus sentimentos por 

meio da arte, sendo na modalidade plástica pelos desenhos e pinturas ou pelas histórias, jogos, 

presença dos palhaços de hospital, teatros ou música. Ao se expressarem, os pacientes se sentem mais 

leves e mais alegres o que facilita a interação com os profissionais e promove até mesmo a melhor 

aceitação do tratamento.  

São escassas as publicações que abordam o tema pesquisado, o que consistiu em uma limitação da 

pesquisa. Entretanto, a Arteterapia é uma ferramenta acessível e importante de ser usada com o 

público infantojuvenil e precisa ser mais valorizada e explorada nos serviços de saúde. 

Sugere-se que novas pesquisas que abrordem a Arteterapia no ambiente hospitalar possam ser 

exploradas em estudos subsequentes, bem como que a Arteterapia seja incluídas na formação 

acadêmica de cursos de graduação em saúde. 
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